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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento da demanda, que originará o

processo administrativo para a contratação nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo n° 2506001/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde.

2. Objeto:

2.1. Descrição: Contratação Direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o

fornecimento de Insumos, no Tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes

Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-

DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial,

referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de

Saúde.

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de junho do ano de 2024 eu, Poliana Silva Bezerra,

responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 2506001/2024,

que adiante constar, lavrei o presente termo. Eu

_responsável pelo setor de protocolo o
subscrevo.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV DEPUTADO CARLOS MELO-NM670-AEROPORTO-65727-000
TRÍZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 71/2021 -GP. Oa 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art, 1° - NOMEAR - POUANA SILVA BEZERRA, CPF OCQ.463.833-60 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada aa competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e oa regulamentos pertinentes do município de Trizidela

do Vale.

An. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro

do 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO. EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municípai



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 846 de 11 de Janeiro de 2021

GABINETE 00 PREFEfTO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NB 71/2021 - GP.

De 11 Janeiro de /2Õ21

PORTARIA 7V2021 ■ GR.
De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais alribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - POUANA SILVA
BEZERRA, CPF N® 000.463.833-60 para o Cargo
da Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estmtura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DC
MARANHÃO, no uso de suas legais atribules
com fulcro no Art. 66. VI e IX; da Lei Orgânica dc
Município.

RESOLVE:

Ari. 1® - Nomear - ADÃO LIM/
DA SILVA, portador do CPF N° 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis t
estrutura administrativa e os regulamentei
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

ArL 2® ■ Esta Portaria entra err

vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro dt
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE
ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITC
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADI
DO MARANHÃO. EM 11 DE JANEIRO DE 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Dalbson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal GABINETE DÒípREFErrO -PORTARIAS - nomeaç§ò:

PORTARIA N® 73/2021 - GP
De 11 de janeiro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA Na 72/2021-GP</2021

PORTARIA N° 72/2a21-GP.
de 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  prefêho municipal de
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sâc
conferidas.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

PfttT^raHunloiptf (toTiizktoladoVBi» El ̂ ^3
CNPJ: 01.566.070/0001-22

3£g§» I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Fundo Municipal de Saúde.

ASSUNTO: '
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

PollanaÇSjllva Bezerra
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n''71/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaic-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ww^v.trizideladovale.ma.cov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA - AQUISIÇÃO

DOD SEMAD/2024

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: AQUISIÇÃO DE INSUMOS, NO TRATAMENTO DA REQUERENTE MARlLiA ISADORA DE
MENEZES OLIVEIRA ARAÚJO, PORTADORA DE DIABETES MELLITUS TIPO I INSULINO-
DEPENDENTE DE USO CONTINUO, COM VISTAS A ATENDER O CUMPRIMENTO DE ACORDO
JUDICIAL, REFERENTE AO PROCESSO N° 080I58I-73.2021.8.I0.0051, DE INTERESSE DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Saíude

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:

Natália Santos Dias Vieira

EMAIL:

naivsantos dias'.rt5,hotniail.com

PORTARIA:

Portaria: 43/202!

TELEFONE;

(99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

I.I. Justifícatíva da Necessidade ou oportunidade de melhoria identifícada:

A equipe de contratação solicita da Secretaria Municipal de Administração autorização para realizar estudos técnicos
com a finalidade de Contratação de Pessoa Jurídica exclusiva para o fornecintento de Insumos, no Tratamento da
requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO I INSULINO-
DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n"
0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde.

A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para o serviço supracitado.

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 74,1 e 11 da Lei n® 14.133, de 2021.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n® 14.133/21.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria.
Soma-se a isso que o quantitativo de produtos necessário será analisado oportunamente a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaic.ma-gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° I L424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Fonte de recurso: Meta-2.100 - Ação - 3.3.90.32.00 Favorável, já que essa
1600000000 Transferência Manutenção do Núcleo de Material, bem ou serviços contratação implicará na
SUS Bloco de Manutenção Apoio à Saúde da Família para distribuição gratuita melhoria da satisfação do

-NASF pública interno.

Meta

3. PLANO DE AQUISIÇÃO - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS UND QUANT.

01
TRANSMISSOR GUARDIAN LINK3 MMT-

7810W1
CX 01

02 GUARDIAN SENSOR MMT-7020C1 CX 12

03
CATETER QUICK - SET 6mm cânuía óOcm
MMT-399A

CX
12

04 MINEMED RESERVOIR3.0 ml MMT-332A CX 12

VR.

ÜNIT.

VR. TOTAL

ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Setor Requisitante

Unidade Administrativa

% Dias Vieira
Inatura

Fabiana Meireles do^Nascimento Medeiros
Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.lrizideiadovaie.ma.uov.br
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fH>OER JUmCtARIO

PRIMEIRA VARA

Pmeesso n."" 080i5B1-73^021.8.10.ÕQ51 -1' Vara

OBRIGAÇÃO DE FAZER fornecimento de medlcamentoe]

REQUERENTE: M. 1. Q.M. O. A.

REQUERIDO: MUNICfPIO DE TRIZIDELA 00 VALE

12££1SÃ0

Tratam os presentes autos da Açào de Obrigação *i» Fa»»" ao"* Tutela
Antecipada a)ui2ada ptía DEFENSORtA FÚBUCA ESTADUAt er^ t ^ da MUNICÍPIO DE TWZIDELA 00
VALE, já quafrfkada nos auto#.

Aduz que e mque^nte MARlLlA ISADORA DE MENE2ES OLIVEIRA ARAÚJO é po.ü.da.a
dsAlABETES I^LITUS TfW 1, conloma Laudos e Relatónos Médicos acostedos aos autos.

Desse modo a lequerente necessito do foma urgenle dos ssguintes itens para
. a da infusão Gonloone as espadícações da métíca Ano Mytí.oUy Duarte Lms

-—»-■—- - •—-
fornecimento tíoá "tsumos.

sustenta que a Secretoría de^^ "^"^^ant raldânda do ame

jjo tío^àne^-
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^"lana,««i.rmos do art. mlrío^NC^

este Jufzo, trazendo ao' nm da presente ordem judicial, deve o Requerente comunicar
devrdameitte justíf-ado "Witó,
«rrrousos oal a n T ^ '"'«-'«latamente remete, os autos
«so proceder ao trt T è efedvidade de presente dedsdo, Induslvo, se for or-rso, proceder ao líloqueio do vaior da multa.

S, NoUfique-se. aintía. o beneficiário da presente derr
McNÊZES OLIVEIRA ARAÚJO, para tomar contiecimento da presonte
teWônN;a OU ciência nos autos.

ISAOORA DE

por vis

9- Dé-Sí

11. Apresentada conlesíaçáo e répíica, em seguida, adra-se vfsta dos autos ao Miníslério
PúWíco para parecer condusfvo. voílem em seguida os autos conclusos para sentença, vez <^e para o deslinde
do objeto do processo prssctnde-se da produção de provas orais em audiSndâ,

12, PubJíque-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Pec^rae. 19 de juiho de 2021.

Marco Adriano Ramos Fonseca

Juiz de Direito Titutar

-iVi
j. _ i-^r

Aas^-aáo

Num.4BS34«;ft7.j



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n° 602.037.273-12,
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vaie.

Art. 2^ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Delbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 44Z021GP/2021 '

PORTARIA N° 44/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHAO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n" 048.448.633^1.
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA SO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

bson reireíra rrel

Prefeito Municipal

Muriíeípai tio Trizidela do Vale [3!
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizlde!adovale.ma.gov.br/dlarloof!clal/?id=1394

P4«fn«M36M39 Qi



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00

Ano 8 - Edição H° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Art. r - NOMEAR - VICTOR DENNER VASCONCELOS FERNANDES, portador do GPF
064.698.983-94 para o cargo de Secretário Municipal de Finanças, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIAS-nomeação: 082021GP/2021

PORTARIA N® 08/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do
CPF 036.082.723-30 para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freltsgí

Prefeito Municipal

PreteUura Munl&lpaí de Trlzlúela do Vale a!
CNPJ; 01.558.070/0001-22 31^

www.trtzideladovale.ma.gov.br/diariooflcial/?id=1394

Piglna(s)13de39 ÍÍHi
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^ 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506Q01/2Q24

FLS. V
RUB

REGULAMENTOS

/DECRETOS/LEI.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n ' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhflo
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izídeiadovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FLS. 4 .'A
RUB

REGULAMENTO DA LEI 14.133/23

DECRETO N°63/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trlzidela do Vale-Maranhàc
CEP: 65.727-000- Site: www.li íyideladovalc.ma.iiov.br
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI NB 14.133 DE is DE ABRIL DE 2021, QUE
DISPÕE SOBRE LICÍTAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDEIA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n® 63/2021 - GP. de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobreLicItações e Contratos Administrativos, no Municipio
de Trizidela do Val^ Estado do Maranhão.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1® - Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abiil de 2021, que dispõe 8obr« Udlações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale-MA.

61® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder ̂ ecutivo Muniapal de
Trizidela do Vale-MA. autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® - Nâo são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
da transnarência da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
seguran^ jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celendade, da economicidade e do
desenvolwmento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Aaente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbes conduto da fase
e«ema do processo iliSbrioJncL s o julgamento das propostas, a negociaçSo de cond.çoes ma,s
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda.

It - receber^ e^minar^e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aosanexos.
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos:

m  - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisrtos estabelecidos no edital.
1/ IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação; , h^hiiHar-an
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua uaMade ^ e anoaminhá-los á autortdade competente quando mantiver sua

decisão:
Vlli - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

Assinado eletronicamente por; DelMon Pereira Freitas
• 297.203-*' em 29/11/2021 18:15:18- IP Com n*: 192.168.3.12 SSwww.trizideladovalB.ma.gov.br/dl8rioofidai/?icí=1699

Pt(fBa(<l3iIe2S m
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

§ 1' - A Comissão de Conü-ataçâo conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiliares a que
se refere a Lei n' 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizidela do Val&MA.

§ 4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário. com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas aama.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade jg agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento gg funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelasmaissus^tlveis^ansc^^^^^^^^^^^^
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO (11
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art 5® - A Administração Pública de Trizidela do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações ̂ nuat rom o
obieti™ da racionaltear às conFalaçdas dos órgãos e anlidades sob sua compettnda, garante o almhamanto com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentánas.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sitio eletrônico oficial e será observado pela Administração Publica Municipal na realizaçao de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

RO A Pcf.iHn TfSirnirn Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de urna

elementos: necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

para a coniralaçâa, acompanhadas das mamórias da cálculo a dos documentos
pua lhes dâ; :nrcueTonSrem intarSapendáncias com outras contratações, de modo a poss,b,l,lar economta da
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memonas de caiojio e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação; ^ = a i •

VII • descrição da solução como um lodo. inclusive das exigências relacionadas a manutenção e a assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação:
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; . . . , a
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente á celebração do contrato, inclusive quanto a

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas miligadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável; ^ j j

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1® - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I. IV. Vi, Vil! e Xlll do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas. . .

§ 2" - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenhana, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art 8® - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras o qual poderá ser utilizado em licitações cujo aitério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desMnto e
contei toda a documentação e os procedimentos próprios da fese interna de licitações, assim como as espeaficações dos
respectivos^ não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadotado, nos termos do art. 19,
II. da Lei n" 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG. do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los. . ... . •.

§ 2® - A não utilizado do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escnto
e anexada ao respectivo processo licilatòrio.

Art 9® • Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior á necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo IJnico: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art 10' - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art 11' - Adotar-se-á oara a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou lis dos paràmelíos de que trata o § 1® do art. 23 daLei n® 14.133/2021. desconsiderados osvalores inexequiveis. inconsistentes e os excessivamente elevados. s ho h oi Ha t «í n» 14 133/2021 o valor

6 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n 14.133/2021, o valor
estimado poderá ser a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2® - Os pre^s coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3® - A desconsideração dos valores Inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4® - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

ArL 12° - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo iicitante vencedor, noprazo de B (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Adminísfraçâo, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIK

DAS POLÍTICAS PIJBLJCAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRAIAÇAO

Art 13° • Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório. ,

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

ArL 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serâo observados os seguintes procedimentos
operacionais: .

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematando.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
05 entreveros resultantes das negociações. . . . ^

111- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens. seus valores
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para partiapaçâo,
dentre t^ros. ^ ̂ galização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao fmal, declarados os vencedores
dos exigirá registro cadastra! prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo Iicitante vencedor, na forma definida no

g 2=- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com s
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto rios §§ 3® e 4® do art. 88 da Lei n®
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRÍOS DE DESEMPATE ^
Art 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos cntenos definidos no art. 60 da Lei hederai n.

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no indso 111 do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art 17° - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federai n.® 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art 18° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informaüzadcprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

ArL 19® - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licilatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo aim o art. 62 da Lei Federal n." 14.133/2021. se dará nas seguintes modalidades:

I - Jurídica;
II - técnica;
III -fiscal, sodal e trabalhista;
IV-econômico-financeira. .
§ 1® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o iicitante exercer direitos e assumir obrigações, e a

documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada. . v/i cccccRCfiRR

§ 2® ■ A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67. incisos I, II, 111, IV, V e VI, §§&S3sS3s5
40 2" 3,® 4.» 5.® 6.® 7." 8.°, 9.°, 10.°. I e tl, 11.® e 12.® da Lei Federal n." 14.133/2021;

' § 3° - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente. tenham dado causa â aplicação das
sançfies previstas nos incisos III e IV do capul do art, 156 da Lei n" 14.133/2021, em decorrência de onentaçâo proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4» - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se da mediante a apresentação de;
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa JuridiM (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de conWbuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do

liriiRntp nprtinente ao seu ramo de atividade e compatível com 0 objeto contratual; . ... .
"Kl - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do liatante. ou outra

equivalente, na fomj^dalei, ^ Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprtmenlo dos encargos sociais
instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI • o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6® - A habilitação econòmico-financeira será exigida na forma dos arts. 69. seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021
CAPÍTULO XIII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art 20° - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser ulili^do nas JjiP^tese® de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art 22® - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo llcitatório.

§ 1® - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerendadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante Justificativa.
§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e deddir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4' - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fese da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 23® - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano. podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vanlajosidade dos preços registrados.

Art. 24® - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repacluaçáo, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses inslilutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

Art. 25® - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado: ou . «
íV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamenlo de registros nas hipóteses previstas nos intísos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art 26® - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I • por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fomecedor,

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas; r ... • j- . j..
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está e (»rgo do benenaário direto da

^  ̂lli - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

61® - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento publico, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os
reguisitos definidos no referido documento.

§ 2® - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustarnenjo.^ escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.

6 4° - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatóno devera fi^r a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais crllénos sejam aplicados de forma objetiva eimpesso^.^^ . Q prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser infenor a 30 (trinta)
dias.
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CAPÍTULO XV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 28' - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se,
como parâmetro normativo. no que couber, o disposto no Decreto Federal n' 8.428
<http://leglslacao.planatto.gov.br/legisla/l8glslacao.nsfA/iw_ldenllficacao/DEC%20S.428-2015?OpenDocumenl>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 29° - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art 87 da Lei n." 14.133/2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n' 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Econom | ^ Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para ocadastramenío.^^ hipótese a que se refere o § 1" deste artigo, será admiüdo fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a fonna
eletrônica. ^ assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscntoras. nos termos do

^ ■ '"62'''"-'^Anís"de'*fomSSr ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá veríRMr a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empre^s InWôneas a Suspensas £E^) e o Cadas^o
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). emitir as certidões negativas de inidoneidade. de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIil
DA SUBCONTRATAÇÃO

Art 31° - A possibilidade de subcontralação. se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
Instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumenloequivalente, o qual deve. ainda, informar o
percentual Psíca ou iurídíca, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo

ria natureza técnica comerciai econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do conb-ato. ou d®les forern
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. devendo essa proibição

a subcontralação da parcela principal do objeto.
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional.foi exigida apresen a^o de atestados com
o ohieüvo de comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características semelhantes,o objetivo de bVns a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontralação.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

ArL 32° - O objeto do contrato será recebido:
1  - em se tratando de obras e serviços:
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação esCTfta do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
M  - em se tratando de compras;

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art 33* - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 daLei n' 14.133, de
1® de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fijndação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Ari 34' - A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n®
14 133/2021 inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive
de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentánas e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 35' - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente Implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei n® 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma. ̂  informações que a Lei n® 14.133/2021 e«ge que sejam divulgadas em
sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; _

II - disponlbilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de editai ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art 36' - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários â
contratação.

ArL 37° - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal.
con»derar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art 38° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contráno.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021

Lei n" 44S/2021, da 26 de novembro de 2021.

Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALÇ no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALEaprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1® - Esta Lei dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação de Trizidela do Vale-MA,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Artigo 211. da Constituição Federai, M. 18, da
Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDBN) e o Art. 158, da Lei Orgânica do Município.

Art 2° - O Conselho Municipal de Educação, órgão colegiadc e autônomo, integrante do Sistema Municipal de
Ensino representativo da comunidade escolar, com funções consultiva, mobilizadora, propositiva, normativa, fiscalizadora e
deliberativa, tem por finalidade participar do planejamento, orientar e disciplinar as atividades do ensino público, na esfera de
sua competência.

Parágrafo único ■ O Conselho Municipal de Educação atuará sempre que necessário em parceria com o
Conselho Estadual de Educação e com o Ministério Público Estadual, bem como outras instituições da sociedade civfl,
constKuindo-se assim como instrumento mediador entre este órgão e o poder público municipal,

Art 3° • Ao Conselho Municipal de Educação, para cumprimento das atribuições que esta Lei lhe consigna e as
que lhe forem delegadas pelos órgãos governamentais da esfera Federal e Estadual, no âmbito de sua competência,
compete;

I • Baixar normas oomplementares para o Sistema Municipal da Ensino;

II - Aprovar o Regimento Único para os estabelecimentos de ensino da Rede Pública Municipal;

III - Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação, e mobilizar a comunidade para participar
desse processo;

IV - Zeiar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fixadas pela legislação Federal e Estadual e
pelas disposições e normas que forem baixadas pelos conselhos de educação Nacional e Estadual;

V - Propor ou adotar modificações e medidas que visem à expansão e a melhoria da qualidade do ensino
municipal;

VI - Emitir pareceres sobre assuntos e questões de natureza educacional que lhes sejam submetidas peto
Executivo Municipal, bem como por autoridades constituídas, entidades e pessoas interessadas;

VII - Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos educacionais, pertencentes
ao Sistema Municipal de Ensino;

VIII - Estabelecer critérios e aprovação de planos, projetos e outros mecanismos adotados para aplicação dos
recursos Federais. Estaduais e Municipais destinados à educação;

IX . Manter inlercãmbios com Conselhos de Educação no âmbito municípios com
organização que passam contribuir para o desenvolvimento da educação no município de Trizidela do Vale,
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

AQUISIÇÃO DE INSUMGS, NO TRATAMENTO DA REQUERENTE MARILIA
ISADORA DE MENEZES OLIVEIRA ARAÚJO, PORTADORA DE DIABETES
MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE DE USO CONTINUO, COM VISTAS A

ATENDER O CUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL, REFERENTE AO PROCESSO

N° 0801581-73.2021.8.10.0051, DE INTERESSE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

Demanda n° FMS/2024

AQUISIÇÃO DE INSUMOS, NO TRATAMENTO DA
REQUERENTE MARILIA ISADORA DE MENEZES OLIVEIRA
ARAÚJO, PORTADORA DE DIABETES MELLITUS TIPO 1
INSULINO-DEPENDENTE DE USO CONTINUO, COM VISTAS A

ATENDER 0 CUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL,
REFERENTE AO PROCESSO N° 0801581-73.2021.8.10.0051, DE
INTERESSE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

Data de início do ETP
1
1

25/06/2024

Processo Administrativo n®
2506001/2024

SETOR

Unidade Administrativa

Servidor Responsável:

REQUiSITANTE:
e-mail

Data da Proposição

Unidade Administrativa

Gestora Responsável
AUTORIDADE (Secretária)

SUPERIOR:
e-mail

Data da Aprovação

25/06/2024

Medeiros

1abiananascimentotom@hoiiiTail.com

28/06/2024

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento
de insumos, no tratamento da requerente Mariüa Isadora de Menezes Oliveira Araújo,
portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo,
com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n° 0801581-
73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeropoito- Trbidcla do Vale-MaranhSo
CEP: 65.727-000- Site: www.triyJdeladovaie.ma.20v.br



PREFEITURA DE

TRIZIDELA

dovALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024
FLS. d <
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° n.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DESCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS

TRANSMISSOR GUARDIAN I.1NK3

GUARDIAN SENSOR

CATETER OUICK - SET 6mm cànula 60cm

UND QUANT.

MINEMED RESERVOIR 3.0 ml

VR UNIT.

RS 3,325.00

RS 2.038,00

RS 1.207.00

RS 202,00

TOTAL DO VALOR GLOBAL

VR.

TOTAL

RS

3.325.00

RS
24.456,00

RS
14.484.00

RS

2,424,00

RS

44.689,00

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição dos INSUMOS DE INSULINA (MEDTRONIC), serão
destinados a atender a sentença Processo n° 080I58I-73.202I.8.10.0051,
emitida em favor da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste
ETP, em observância às determinações judiciais e, visando a consagrar o dever
de vigiar inerente à Administração Pública e os princípios que norteiam o SUS,
evitando o desencadeamento de eventual inquérito policial em desfavor da
Secretaria Municipal de Saúde e aplicações de muitas.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A abertura do processo de inexigibiiidade de licitação, contbnne artigo 74, inciso 1, da Lei
14.133/21 com finalidade ao cumprimento da sentença n®1007Í38-5L2023.8.26.0533 emitida em
favor do requerente Beatriz Gaspar Sobrinho.

3. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

1.1 Não será exigida a apresentação de amostras.

4. ENTREGA DO OBJETO

Condições de Entrega

Os bens deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis, após solicitação por escrito, via e-mail,nas
quantidades e de acordo com a nota de empenho, conforme a necessidade do Setor Requisitante, no
seguinte endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-
Maranhão - CEP; 65.727-000. Nesta, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08h às I2h30 e
das 13h30 às 15h, ou outro local a ser informado pela Administração, dentro do Município.

4.1 O material deverá ser de primeira linha e atender rigorosamente às características exigidas
poresta Prefeitura.

/iÊndereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- I rtzldela do Vale-MaranliSo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ina.aov.br
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4.2 Correrão por conta e risco da empresa fornecedora as despesas decorrentes de carga,
transporte,descarga e demais despesas diretas e indiretas relacionadas com o cumprimento
da obrigação.

4.3 Quando da entrega, o material deverá estar em perfeitas condições de utilização e as
embalagens não danificadas.

4.4 Após a entrega, será feita conferência para verificação das características e condições do
material.

4.5 A empresa contratada deverá seguir o cronograma de entrega conforme estipulado no
ETP anexo a este processo. Ressaltamos que a entrega dos INSUMOS
(MEDTRONIC), devido à validade do produto, deverá ser realizada de acordo com
a necessidade do Setor Requisitante.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Fiscalização

5.2 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pclo(s) fiscal(is) do
Contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.3 O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes.

5.3.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do Contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao respectivo gestor para que
tomeas providências cabíveis.

Gestor do Contraio

5.4 O gestor do Contrato, coordenará a atualização do proctísso de acompanhamento e
fiscalização do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento respectivo, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da
Administração.

5.5 O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de
todasas ocorrências relacionadas à sua execução e as medidas adotadas, informando, se
for o caso,à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br



PREFEITURA DE

TRIZIDELA

DOVALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FLS. .í
RUB V

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

5.6 O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

6.7. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de
que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência paratal, conforme o caso.

6.8 O gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de Contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do Contrato

6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO

7.1. O licitante vencedor deverá emitir na data da entrega dos
materiais/produtos/equipamentos a nota fiscal correspondente.

7.2. Pelo fornecimento, o Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias da entrega
da nota fiscal, aceita pelo preposto do Município, por crédito em conta coirente, em nome
do licitante, mediante a apresentação do(s) original(is) da(s) nota(s) fiscal(is).

7.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizaçào,mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

Do recebimento

7.4 Os materiais/produtos/equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4.1 As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados do efetivo recebimento da comunicação escrita de
recusa, mantidoo preço unitário inicialmente contratado

7.4.2 Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 12 meses do prazo
definidopelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo
mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal informação.
Somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de validade
determinados pelo fabricante.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-MaranhAo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idetadovule.ma.gov.br
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8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na
modalidadelNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

8.2. Forma de fornecimento

8.2.1. O fornecimento do objeto será integral e parcial conforme necessidade especificada
noETP anexo a esse processo.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado da aquisição possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação deverão onemr-;
ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal
de Saúde. FUNÇÃO: 10 - SAÚDE. PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 -
Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 Material, bem ou serviços
para distribuição gratuita. FONTE DE RECURSO; 1600000000 Transferência
SUS Bloco de Manutenção.

Natália(gâJç^ Dias Vieira
Chefe do Setor de compras e serviços

Portaria n° 43/2021 GP

Fabiana Meireles do N. Medeiros

Sec. Mun. de Saúde

Portaria n° 08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ii" 1670- Bairro .Aeroporto- l'ri/ideia do VulcMaraiihão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri2ideladovale.ma.20v.br
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DECRETO N°02/2023 - GP

16/01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
PESQUISA DE PREÇOS
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA

APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA: 02/2023

DECRETO N« 02/2023 - GR, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZiDELA DO VALE-MA, OEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n" 14.133. de T de abril
de 2021.

DECRETA:

Art 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art V - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art 3® - Revogam-se as disposições em
conti^rio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GR

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1° • O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica ás contrata^es;

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contrateções, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exdu^a, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos.

§ 2® - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item especifico constante de gnjpo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta instrução Normatíva.

Das definições

Art 2° - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâme^os definidos no art. 6®. desta
instru^o Normativa:

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®. desta Instrução
Normativa;

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referènda: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequivels, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando-se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI ' sobrepreço: preço orçado pam licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
Integral, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIU - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Adminisúação Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de pre^s;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controiadoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6", desta
instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtídos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para
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formação das cestas;

Xii - data de referência; data a ser considerada de cada

preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise: data da manifestação técnica
defínitíva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequivel: preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV. do § 1". do art 10.
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instru^o Normativa;

XVI - preço inconsistente; preço coletado que. apôs
aplicação dos procedimentos descritos no § 1°. do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1° Para efeito do disposto no
inciso XII, deste artigo, considerar-se-â como data de
referência:

a) - pre^ público oriundo de pregão; data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sitios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sitio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados 'preços de referência', quando se
tratar de um processo licilatório e, em ss tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar -se-âo
'preços máximos'.

capítulo li

elaboraçAo da pesquisa de preço

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo;

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identincaçâo dofs) agentefs) responsávelfis) pela
pesquisa ou, se for o caso. da equipe de planejamento;

ilí — caracterização das fontes consultadas;

fV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espada! de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

estimado;

VII -justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art 6®, desta
Instrução Normativa.

ArL 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1° - Ê dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evtdênda, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidénda, sua relevânda.
validade e confiabilidade.

§ 3° • Consídera-^e item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 6® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, índuindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

lli - formas da pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas a modelos disponíveis no mercado,
em espedal, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - volume negodado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscxjs entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do fi4unicípb.

Dos parámatros
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Art 6° - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimada em processo licitaiório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais â mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente:

li ~ contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade;

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão:

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
midia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 {seis} meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por melo de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do editai;

V - pesquisa em base oficiai de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no periodo de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1° - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2° - Os preços serão pesquisados observando-
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3° • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4'* > Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no ínten/alo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 6** • A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
confonne os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 11,
deste artigo.

§ 6° - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatóríos cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvadas os
preços estipulados pelo inciso li, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art. 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte;

I - não devem ser utilizados como fonte de
pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

I) - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

II! - devem incluir o frete no preço finai do
produto, de m«lo que a precificaçâo do item inclua o seu
custo de disbibuição.

ArL 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do Inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser ob^rvado;

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

tl - obtenção de propostas formais, contendo, no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e Identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5", desta
Instrução Normativa, com vistas ã melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6°,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do
proponente;

VI - inexistência de vinculo entre os sócios e
administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fomecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II. do art. 8®. desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos:

I - tabuiação dos preços coletados por Item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

Vi - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e aama do limite superior da série de dados,
calculados confoirne incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada.
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25%, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1", deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso a realização do proiadimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somenle sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®. deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescenlando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outras critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Gerai do
Município.
capítulo iíi
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art, 6®, desta Instrução Normativra.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®. desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no periodo de até 1
(um) ano anterior à data da «mtrataçâo pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a fetura contratada
não tenha comercializado o objeto anieriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibiüdade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4" • Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e 11, do art 75, da Lei Federal n" 14.133,
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5" - O procedimento do § A", deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fomecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiíoso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais ir^fonriaçfles necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote osmo
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 18

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GR, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-ÍWA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe sào conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
lendo em vista o disposto na Lei Federal n' 14.133, de 1'
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1® - A designação, a competência e a
aUjaçâo dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas ílcãtações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este tDecreto,

Parágrafo único, A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio,

Art 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 5® da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória atè a homologação.

§ 1® • Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fese externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contrafeção da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas feses de:

I - divulgação do edital, no caso de licifeção;

II • apresentação de propostas e lances;

ilt - julgamento;

IV - habilitação;

V-recurso.

§ 4° - A critério da autorkJade competente, o
agente de contratação poderá ser de^gnado;

I  • para um procedimento especifico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

li • para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado. admitidas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 6® • Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da espedalidade ou da

Assinado eletronicamente por: Crlsltane Cruz de Freitas -CPF: -.SOI-SSa-" em 18/01^023 ia:-'0:33 - IP gAutenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.br/dianooficial.php7id-2087 g
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devidamente fundamentada, observadas as defêiminações
que seguem;

i - O veículo oficial deverá sair do Município
de Trízídela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Munícipio, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

ti • Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
Inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veiculo abastecido.

Art 3" - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRI21DELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

ArL 2°- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

ArL 3° - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos nomativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4" - Ficam revogadas disposições em
contrário.

ArL 6® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRÍZÍDELA DO VALE, ESTADO DO liMRANHÂO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR : 05/2023

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®l4.133,'2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZJDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021.

DECRETA:

ArL 1' - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos 1, 11, do art. 75 da Lei n°
14.133/2021, independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VII e Víll do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art, 90 da Lei n® 14.233/2021;

II! - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao ói^âo
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVIO-19:

V - Quaisquer alterações i^ntratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Aposlllamento,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado elelronicamantó por Crt9llar« Cruz de FreHas

www.trtzldeladovale.ma.gov.br 16/16
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PROC. 2506001/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 11.424.417/0001 -06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DESPACHO

Rosângela Mota Lima

Presidente da Comissão de Contratação

Nesta,

Solicito que seja realizada uma verificação dos preços praticados no mercado
pela empesa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N° 01.772.798/0002-
33 8, sediada na EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA
EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-006. tendo
como objeto: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o
fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia isadora de Menezes Oliveira
Araújo, portadora de DIABETES MELLITÜS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso
continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n°
0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde.

Solicito ainda, que seja solicitado proposta d© preço e documentos de habilitação
á empresa: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Sem mais para o momento, segue tabela com a descrição detalhada do objeto
para ser utilizada como parâmetro de busca:

Trizidela do Vale (MA), 27 de junho de 2Q24.

Fabiana Meireles do N, Medeiros

Sec. Mun. de

Portaria e8/gG21=§P

Av. Deputado Carlos Melo, H° 1070 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO

O município de Trizidela do Vale (MA), em virtude da necessidade de Contratação direta, por
inexigibilidade. de empresa exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente
Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-
DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao
Processo n® 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, gostaríamos de
solicitar a Vossa Senhoria, que nos encaminhasse sua proposta de preço juntamente com os
documentos de habilitação, conforme descrito abaixo.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
prestação de serviços. (Favor preencher os campos na proposta: VALOR UNITÁRIO E VALOR
TOTAL). (Favor, especificar na proposta, NOME DA EMPRESA, CNPJ, TELEFONE E EMAIL,
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL). (Favor encaminhar este orçamento em papel timbrado com o
prazo de validade dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento de
insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de
DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o
cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n® 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse
do Fundo Municipal de Saúde.

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS UNO QUANT.

01 l^ANSMISSOR GUARDIAN LINK3 CX 01
02 GUARDIAN SENSOR OX . 1.2._._

CATETERQUlCK-SET6mmcânula CX _

60cm
04 I MINEMEDRESERVOIR3.0ml I CX | 12

Trizidela do Vale (MA), em 25 de junho de 2024.

Respeitosamente,

Rosâil^a Mota Lima
Presidente da Cornissão de Contratação

Portaria n" 21/2023 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto^ 1 rÍ£ld«l» do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trí/ídeladovale.nifl.gov.br



PREFUTURfl OF

TRIZIDELA

dovALE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FLS. ^ ̂ J
RUB I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''01.558.070/000I-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Anexo I

Documentação de habilitação:

1. Habilitação Jurídica:

1.4.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada > EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

1.4.1. Os documentos apresentados deverão estai* acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

2.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

2.1.5. declaração de que não está incurso nos impedimcníos que trata o art.l4 da Federal n®
14.133/2021.

2.1.6. prova de inexistência de débitos inadlmplidus perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1 ® de
maio de 1943.

2.1.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

2.1.7.1, O fornecedor enquadrado como mieroeHiprceHdedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'' 1670- Bairro .Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w>v^v.tri/ideladov»le.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.1.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na foima
da respectiva legislação de regência.

3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

4. Habilitação técnica:

4.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

4.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

4.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/ideladovnlc.nia.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FLS. M ̂ .
RUB >

JUNTADA DA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
RAMO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA
REFORMA DO PRÉDIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administrativo n° 250601/2024, a

proposta de preço da empresa abaixo referida, para a presente

contratação.

EMPRESA: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no

CNPJ sob N° 01.772.798/0002-33.

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

EST VINHEDO VÍRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR
MEDTRONIC

VINHEDO-SP - 13288-006

Brasil - CNPJ 01,772.798/0002-33

VINHEDO, 27 de Junho de 2024

www.medtrQnic.com

Te! 55 11 2187-6200

A (O):
MUNICÍPIO DE TRiZIDELA DO VALE - MA
PALACIO MUNICIPAL MARIA DE JESUS NETA
COTACAO 3595937/2024

BID N.: 3595937

Propostas de Preços

A empresa MEDTRONie COMERCIAL LTDA, endereço EST VINHEDO ViRACOPOS, KM 04 -
TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR MEDTRONIC -
VINHEDO - SP - 13288-006, inscrita no CNPJ n® 01.772.798/0002-33 e Inscrição Estadual n®
714.104.031.113, por intermédio de seu representante legai abaixo indicado/assinado, apresenta
proposta de preço para a modalidade de licitação em referência, de acordo com as previsões
legais.

Descrição Completa

SIRI KIT MMT-781ÜW1 GST3C 2.2A
CD

O Guardian™Llnk3 código MMT-
7810W1 é o transmissor usado com a
bomba de insulina

MiniMed™640G (código kit MMT-
1752/ código bomba MMT-1712) para
monitorizaçâo continua da
glicose. Recebe os dados
provenientes do sensor, aplloado no
subcutâneo, e os envia para a
bomba de Insulina através de uma
ligação sem fios.
É compatível apenas com o sensor de
glicose Quardian"^ Sensor 3.

REGISTRO ANVjSA: 10349Q00912
APRESENTAÇÃO: UNITÁRIO
ORIGEM: IMPORTADO
FABRICANTE LEGAL: Medtronic
MInImed. 18000 Devonshire Street.
Northridge, CA 91325-1219 - EUA -
CÓD.PRODUTO/CFN :
MMT-7810W1

SENSOR MMT.7Q20C1 GS3 5PK 10L
0US1

Guardian Sensor 3 -Sensor de Glicose
que mensura os níveis de glicose
através do fluído intersticlai.
Identificação da concentração de
glicose a cada 5 minutos, total de 288

Preço Emb.

R$ 3.325.00
(três mil e
trezentos e

vinte e cinco

reais)

R$ 2.038.00
(dois mil e
trinta e oito

reais)

Preço
Unitário

R$ 3.325.00
(três mil e
trezentos e

vinte e cinco

reais)

Preço Total

R$ 3.325.00
(três mil e
trezentos e

vinte e cinco

reais)

R$ 407,60
(quatrocento
s e sete

reais e

sessenta

centavos)

R$ 24.456,00
(vinte e

quatro mil e
quatrocentos
e cinqüenta e
seis reais)
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EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR
MEDTRONIC

VINHEDO-SP- 13288-006

Brasil - CNPJ 01.772.798/0002-33

www.medtronic.com

Tel 55 11 2187-6200

leituras por dia. Aplicação em tecido
subcutâneo. Dimensão: 8,75 mm.
Compatível com Guardian Link 3 BLE.
Registro ANVISA
10349001003(acessório bomba)

REGISTRO ANViSA: 10349001003
APRESENTAÇÃO: CAiX COM 5
ORIGEM: IMPORTADO
FABRICANTE LEGAL: MEDTRONIC
CÓD.PRODUTO/CFN :
MMT-7020C1

INFST MMT-399A QCKST 10PK
6MM23N 6L

Conjunto de infusão Quick Set MMT
399 A. Material: Policarbonato (cateter
e cânula) e aço inoxidável (agulha-
guia). Cânula é a "agulha" não-
metalízada, fina e flexível, que fica
alojada no subcutâneo. Comprimento
6 mm X 60 cm. Angulo de aplicação a
90° na pele.Os conjuntos de Infusão
possuem adesivos na cânula para sua
fixação na pele. Recomenda-se a troca
dos descartáveis a cada 2-3 dias.

REGISTRO ANVISA: 10349000761
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 10
ORIGEM: IMPORTADO

FABRICANTE LEGAL: 1. Unomedlcal

a/s

2.Unomedlcal Devices S.A d© G.V -
CÓD.PRODUTO/CFN :
MMT-399A

RSVR IVIMT-332A 1QPK PRDGM 3ML
21L

Seringa especial na qual a insulina é
alocada para que seja infundida
através da bomba. Capacidade
máxima de (3mL) e de uso exclusivo
para as bombas Paradigm MMT-715,
MMT 754 ou Minimed 640G - MMT-
1752. Material: Policarbonato. A troca
deverá ser feita de 2 a 3 dias.

REGISTRO ANVISA: 10349000772
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 10
ORIGEM: IMPORTADO

FABRICANTE LEGAL: Medtronic
Minimed

18000 Devonshire Street
Northridge - CA 91325
Estados Unidos

CÓD.PRODUTO/CFN :
MMT-332A

R$ 1.207,00
(um mil e
duzentos e

sete reais)

R$ 120,70
(cento e

vinte reais e

setenta

centavos)

R$ 202,00
(duzentos e
dois reais)

R$ 20,20
(vinte reais e

vinte

centavos)
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MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR
MEDTRONIC

VINHEDO - SP - 13208-006

Brasil - CNPJ 01.772.798/0002-33

www.medtronic.com

Te! 55 11 2187-6200

PREÇO SUB TOTALyPOR EXTENSO: R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e seisceníoe e
oitenta e nove reais)

PREÇO TOTAUPOR EXTENSO DA PROPOSTA: R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e
seiscentos e oitenta e nove reais)

CONSIDERAÇÕES GERAIS (CONFORME EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA) E
DECLARAÇÕES FINAIS:

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias,
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias corridos.
Local de entrega: conforme edital.
Prazo de entrega: 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho

Declaramos que:

I - A venda do produto por inexigibilidade ou dispensa de licitação somente poderá ser efetivada
caso, juntamente com a Nota de Empenho, nos seja encaminhada cópia dos autos do processo
que justifique a inexigibilidade ou a dispensa de licitação, caso contrário o fornecimento deverá
ser feito de acordo com o previsto na Lei Federal n° 8.666/93.
II _ A não apresentação da referida justificativa invalidará esta proposta.
III - Atenção para os dados da Proponente/Contratada informados nesta proposta.

Para os modelos de transmissor MMT-7B10W1 e MMT-7910W1 — declaramos que os mesmos
possuem uma bateria interna recarregável, a qual a primeira carga deve ocorrer dento de 6
meses da fabricação do produto. Após a recarga, a vida útil do produto é de aproximadamente
de 12 meses. No entanto, informamos que como são fabricados fora do país, o processo de
importação pode levar até 2 meses para disponibilidade de comercialização na Medtroníc Brasil.
Devido a isso os produtos serão entregues com no máximo 90 dias para recarga.

Para o modelo Sensor MMT-7020C1, declaramos que o mesmo apresenta validade de 12 meses
a partir da sua fabricação. Contudo, considerando se tratar de produto importado, é necessário
levar em consideração que há um prazo para sua importação, logística e trâmites de
desembaraço aduaneiro. Assim, o sensor, no seu momento de entrega, possuirá validade pelo
menos de 6 meses da data de sua fabricação para comercialização no Brasil.

Devido a validade dos itens é obrigatório informar com antecedência se será necessário
CRONOGRAMA DE ENTREGA.

PARA AGILIZAR O ATENDIMENTO É OBRIGATÓRIO INFORMAR SEMPRE O NÚMERO DA
NOSSA PROPOSTA BID

DADOS DA PROPONENTE:
Razão Social: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
Endereço: EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR
MARCHIORI CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - CEP 13288-006
CNPJ 01.772.798/0002-33

Inscrição Estadual 714.104.031.113
Telefone (11) 2187-6204/ (11) 5083-3108
e-mail: rs.brziicitacoesbrasil@medtronic.com



MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
EST VINHEDO VIRACOPOS. KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHiORI CONJ 265 SETOR
MEDTRONIC

ViNHEDO - SP - 13288-006

Brasil - CNPJ 01.772.798/0002-33

www.medtronic.com

Tel 55 11 2187-6200

DADOS BANCÁRIOS:

001 - BCO DO BRASIL S.A. - Agência: 3344-8 - C/C 1490-7

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA/CONTRATO:
Nome: Lucas Persona de Almeida

Nacionalidade: Brasüeiro

Estado Civil; Casado
Função: Supervisor de Licitações
Endereço Comerciai: Av. Jornaiista Roberto Marinho, n® 85.11® andar - Cidade Monções - CEP
04576-010 - São Pauio/SP

RGNMO.445.731-9

CPF N*" 351.848.288-26

E-maii: lucas.p.aimeida@medtrQnic.com

Nome; 2uleide Gosta da Silva Santos
Nacionalidade: Brasileira
Estado Civil: Solteira

Função: Analista de Licitações
Endereço Comercial: EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA
EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR MEDTRONIC. VINHEDO - SP
RG N° 33.247.369-7

CPF N" 293.132.918-51
E-mail: 2üleide.c.sant08@medtronic.com

Atenciosamente,

Afwfíata cja
ii"33.

CPF H-

Ikilsçôe#
/r.389-7
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUNTADA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
RAMO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA
REFORMA DO PRÉDIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO

município de TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administrativo n° 250601/2024, a

proposta de preço da empresa abaixo referida, para a presente
contratação.

EMPRESA: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no

CNPJ sob N° 01.772.798/0002-33.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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32" ALTERAÇAO^fe pÔNTRATO SOCIAL DA

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

CNPJ n" 01.772.798/0001-52

NIRE 35.214.419.583

COVIDIEN GROUP S.À.R,L.. sociedade organizada e existente de acordo com

as leis do Grão Ducado de Luxemburgo, com sede em 40 Avenue Monterey.

Luxemburgo, L-2163, inscrita no CNPJ sob n® 05.667.585/0001-11. neste ato

representada por seu procurador, Adolfo Ignacio Ibarra Garcia, colombiano,
casado, administrador de empresas, portador da Carteira de Registro Nacional

Migratório "RNM" n° F209265-7 inscrito no CPF sob n® 243.387.388-63, CGPl-
DIREX-PF. residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, com escritório na Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85, 9° andar, parte
A, 8 10° andar, parte A, Cidade Monções, CEP 04576-010, única sócia de
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA., sociedade empresária limitada, com sede
na Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85.9° andar, parte A, e 10" andar, parte
A. Cidade Monções. CEP 04576-010, na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, com seu Contrato Social registrado perante a Junta Comercial do Estado
de São Paulo sob NIRE 35.214.419.583. em sessão de 11 de março de 1997
("Sociedade"), decide alterar o contrato social conforme segue:

1 - DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADORA

1.1. A sócia única decide: (a) designar a Sra. Glsela Lis Bellinello. brasileira,
solteira, farmacêutica e bioquímica, portadora da Carteira de Identidade RG n»
17 098.585-t SSP/SP, inscrita no CPF sob n» 150,417.588-32, residente na
cidade de Sâo Paulo, Estado de bâo Paulo e com escritório na Avenida
Jornalista Roberto Itíarintio, 85, 11' andar. Cidade Monções, CEP 04576-010,
também na Cidade e Estado de São Paulo, ao cargo de Administradora da

CARTOBIO g' TABELiAO DC NOTAS
RAAJCISTA CíSÀD PAULOücSAÜ PAULO

ANOeRSON K6NRlQUe TEIXEIRA NOSUEIRA-TASELIÃO
AütentKO a presente c6piA. por «ntit impietãa .v.;. - ^ -i,,).
«m (onriaio elMàmco. acwser p«r trní© ijc ', • •• ..y
eontionaulo a »jfcn'iric>.'n

0 8 SET 2023 ,oqS
1

«««SOíi OlfTflIlA 01 Mho . r-i",-- . ••Ii3ir#t.-ri' '
Av. Paulista, 1776 - *1, 3..- •' .»i. •. ô;' 1
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Sociedade ("Administradora"), cofw*e(eílos a partir desta data: e (b) ratificar a
•••

designação do Sr. Adolfo Ignaclo Ibarra Garcia, colombiano, casado,
administrador de empresas, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório
"RNM" n® F209265-7 inscrito no CPF sob n® 243.387.386-63. CGPI-DIREX-PF,

residente e domiciliado na Cidade de Sâo Paulo, Estado de São Paulo, com

escritório na Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85. 9" andar, parte A, e 10°

andar, parte A, Cidade Monções. CEP 04576-010, também na Cidade e Estado
de Sâo Paulo, também como Administrador da Sociedade, ocorrida em 17 de
agosto de 2020.

1.2. A Administradora ora designada, assina o presente instrumento aceitando
a sua designação e formalizando a sua posse na administração da Sociedade,
e declara, sob as penas da lei, que não está Impedida de administrar a
Sociedade por iei especial, nem condenada ou sob efeito de condenação a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de ■
defesa da concorrência; contra as relações de consumo, a fé pública ou a
propriedade.

1.3. Em decorrência das decisões acima, a Cláusula 6® do Contrato Sodal
passa a vigorar com a seguinte nova redação;

-6". A Sociedade será gerida por 1 (uma) ou mais pessoas físicas, residentes e
domiciliadas no Brasil, que serão nomeadas no contrato social peta única sócia,
e que receberão a designação de Administradores. Observadas as disposições
contidas nas cláusulas 9' e 10 abaixo, os Administradoras terão todos os
poderes para individualmente, e independentemente da ordem de nomeação,
representar a Sociedade perante Tribunais, autoridades administrativas e
governamentais e terceiros em geral, e assinar todo e qualquer documento

^OBJSCW KeWfiique TSKÍlRA fW35U6t(IA-TA8Sl.iiO \ \Auytico B OKXiente copn, n» .i.,,,, .inoiei^a. ci„o \ ]
•ni fermaio elwrÓJ^co. •íossw »>.« mem ac sn-o \ 1 . ..
coníirrjafliloeaiiie-t:.";- :- ,, ÍDoes.ÉMO;2»w29<M.íM^-«*e-n««''«*^
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necessário para gerir e administrada ̂ çiedade. Os Administradores receberão
remuneração mensal a ser estipulada por deliberação da única sócia e levada à

conta de despesas gerais da Sociedade. A administração da Sociedade incumbe

ao Sr. Adolfo Ignacio Ibarra Garcia, colombiano, casado, administrador de

empresas, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório "RNM" n°

F209265-7 inscrito no CPF sob n° 243.387.388-63, CGPI-DIREX-PF, residente

e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na

Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85, 9" andar, parte A, e 10° andar, parte A,

Cidade Monções. CEP 04576-010, também na Cidade e Estado de São Paulo e

à Sra. Gisela Lis Beltinello, brasileira, solteira, térmacéutica e bioquímica,

portadora da Carteira de Identidade RG n® 17.098.585-4 SSP/SP, inscrita no

CPF sob n" 150.417.588-32, residente na cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo e com escritório na Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85, 11° andar.

Cidade Monções, CEP 04576-010. também na Cidade e Estado de São Paulo,

ao cargo de Administradora da Sociedade. O mandato dos Administradores será

por prazo indeterminado."

II - CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE

2.1. Por fim, a única sócia resolve consolidar as disposições do Contrato Social

da Sociedade, o qual, já refletindo as alterações acima deliberadas e outras

consideradas necessárias, passa a vigorar com a seguinte nova redação:
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"CONTRATO SOCIAL BA

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Denominação Social

1». A sociedade limitada unipessoal denomina-se MEDTRONIC
COMERCIAL LTDA. ("Sociedade").
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Sede Social

2®. A Sociedade tem sede na Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85, 9"
andar, parte A. e 10° andar, parte A, Cidade Monções, CEP 04576-010, na

cidade de São Paulo, Estado de Sâo Paulo, podendo abrir, manter e fechar fjjlais.

escritórios, depósitos, agências ou outros estabelecimentos em qualquer

localidade do país ou do extenor. por deliberação da única sócia.

Parágrafo Único. A Sociedade possui as seguintes filiais;

(i) Estrada Vinhedo Viracopos, Km 04, Portão 2. Rua Edgar Marchiori, 255.
Setor Medtronic, Distrito Industrial Vinhedo. Município de Vinhedo. Estado de
São Paulo, CEP 13280-001. registrada na JUCESP sob NIRE definitivo
35902867732 e inscrita no CNPJ sob n° 01.772.798/0002-33;

(ii) Rua Francisco de Souza e Melo, n' 1S90, armazéns n° 127 a 134, galpão
03. CEP 21010-410. Cordovii. na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA)
sob NIRE definitivo 33901421747 e inscrita no CNPJ sob n° 01.772.798/0005-
86;

(lii) Alameda Bom Pastor, 1.816, Galpão 01, módulos 04,05 e 06, Ouro Fino.
Ouro Fino. na cidade de São José dos Pinhais. Estado do Paraná, registrada na
Junta Comercial do Estado do Paraná (JUCEPAR) sob NIRE definitivo
41901446011 e inscrita no CNPJ sob n° 01.772.798/0003-14;

(iv) Rodovia RS 118, Km 11, 12.760, Gleba B. CEP 94970-850. Jardim
Betânia. na cidade de do Sul. registrada na

PAUUSTA CE SiD
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Junta Comercial do Estado do .RJo.Grande do Sul (JUCERGS) sob NIRE
definitivo 43901864612 e inscrita no CNPJ sob n® 01.772.798/0004-03; e

(v) Rua Agrícola La Paz Tristante, 121/131, Parte 10, bairro Parque

Industrial Anhanguera, na cidade de Osasco, Estado de Sâo Paulo. CEP 06.276-

035, registrada na JUCESP sob NIRE defínitivo 3590533201-5 e inscrita no

CNPJ sob n° 01.772.798/0006-67.

Objeto Social

3*. A Sociedade tem por objeto social:

(a) o comércio atacadista de Instrumentos, máquinas, aparelhos,

equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, hospitalares e laboratoriais,
odonto-médico-hospitalares, suas peças e acessórios, bem como a importação,

exportação, compra, venda, arrendamento, consignação, distribuição, pesquisa,
desenvolvimento, locação e a prestação de serviços relativos aos instrumentos,

máquinas, aparelhos, equipamentos e materiais acima mencionados, inclusive,
mas sem limitação a, instrumentos e aparelhos eletrônicos e aqueles destinados
a implante no corpo humano, incluindo o treinamento e assistência a médicos o
pacientes para a instelação e o uso dos instrumentos, máquinas, aparelhos,
equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, hospitalares e laboratoriais,
odonto-módico-hospitalares, suas peças e acessórios;

{b) assessoria ou consultoria de qualquer natureza, relacionada com
instrumentos, máquinas, aparelhos, equipamentos e materiais médico-
cirúrgicos. hospitalares e laboratoriais, odonto-médico-hospitalares, suas peças
e acessórios; e

(c) a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista.
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Prazo

4*. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.

Capital Social

5^. O capital social é de R$ 206.327.989,00 (duzentos e seis milhões,

trezentos e vinte e sete mil, novecentos e oitenta e nove reais), dividido em

206.327.989 {duzentos e seis milhões, trezentas e vinte e sete mil, novecentas

e oitenta e nove) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.

totalmente integralizadas e detidas pela única sócia COVIOIEN 6R0UP

S.À.R.L.

§ 1® De acordo com o Artigo 1.052 da Lei n®. 10.406 de 10 de janeiro de 2002,

a responsabilidade da sócia ó restrita ao valor total de suas quotas.

§ 2® A Sociedade tem 1 (uma) única sócia, conforme autorizado polo art. 1.052,
§1°, da Lei n°. 10.406 de 10 de janeiro de 2002.5.

Administração

6". A Sociedade será gerida por 1 (uma) ou mais pessoas tialcaa, residentes a

domiciliadas no Brasil, que serão nomeadas no contrato social pela única sócia,
6 que receberão a designação de Administradores. Observadas as disposições
contidas nas cláusulas 9® e 10 abaixo, os Administradores terão todos os
poderes para Individualmente, e independentemente da ordem de nomeação,
representar a Sociedade perante Tribunais, autoridades administrativas e
governamentais e terceiros em geral, e assinar todo e qualquer documento
necessário para ̂ CÍt^aqQÍB!âtrar^a Sociedad^^^ receberão

OESiOCftULÓANCSSajAí héNHiOUÊ TgixÇlRA f;QGU£iP4-rflSCLlÀQ
A^lcrtico 3 pfé«r,;í i;rtp 3. po- nmn cujü
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remuneração mensal a ser esÜpuiãda(:>or deliberação da única sócia e levada à

conta de despesas gerais da Sociedade, A administração da Sociedade incumbe

ao Sr. Adolfo Ignacio ibarra Garcia, colombiano, casado, administrador de

empresas, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório "RNM" n®

F209265-7 CGPI-DIREX-PF, Inscrito no CPF sob n® 243.387.388-63, residente

8 domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a>m escritório na

Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85,9" andar, parte A, e 10^ andar, parte A,

Cidade Monções. CEP 04576-010, também na Cidade e Estado de São Paulo,

e à Sra. Gisela Lis Beilinello, brasileira, solteira, farmacêutica e bioquímica,

portadora da Carteira de Identidade RG n® 17.098.585-4 SSP/SP. inscrita no

CPF sob n° 150.417.588-32, residente na cidade de São Paulo. Estado de São

Paulo e com escritório na Avenida Jornalista Roberto Marinho. 85. 11' andar.

Cidade Monções. CEP 04576-010. também na Cidade e Estado de São Pauio.

ao cargo de Administradora da Sociedade. O mandato dos Administradores será
por prazo indeterminado.

T. Os Administradores não respondem pessoalmente pelos atos praticados

relacionados à administração da Sociedade. Entretanto, serão pessoalmente

responsáveis pelos atos praticados em desacordo com o Contrato Social ou
contrários à legislação aplicável.

8'. Caberá aos Administradores, ou aos procuradores nomeados peta
Sociedade, a prática dos atos necessários ou convenientes à administração da
Sociedade, com exceção daqueles indicados na Cláusula 9® abaixo, para tanto,
dispondo eles, entre outros poderes, dos indicados para:

(a) a representação da Sociedade em Juízo ou fora dela, ativa ou
passivamente, inclusive perante quaisquer repartições públicas federais,
estaduais e municipais; TOT CAfiTOntO 2» TABeilia Oí NOTAS

•S» ftAUlJSTA CsSiOSAULO
ANOEPSON HgNRiquÊ TêixèíRú N05U6lfiA-TABSLIÀQ
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(b) a administração, orientaçãf^a çjireção dos negócios sociais, inclusive nos

aspectos relacionados a compras, vendas, trocas ou a alienações por qualquer

outra forma de bens móveis da sociedade, determinando os respectivos termos,

preços e condições, excetuando-se a sua efetivação: e

(c) a assinatura de quaisquer documentos, mesmo quando importem em

responsabilidade ou obrigação da Sociedade, Inclusive escrituras, títulos de

divida, cambiais, cheques, ordens de pagamento e outros.

Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Sociedade e assinadas por

qualquer Administrador, além de mencionarem expressamente os poderes

conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um

período de validade limitado.

9*. Os atos em nome da Sociedade que resultem na compra, venda, hipoteca

ou, de qualquer outro modo, na alienação ou gravame dos bens imóveis da

Sociedade deverão sempre ser autorizados pela única sócia.

10. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes oom relação à

Sociedade, os atos de qualquer dos Administradores, procuradores ou

funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações

estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer

outras garantias em favor de terceiros.

Deliberações Socaib

11. Anualmente, dentro dos 4 (quatro) meses imediatamente seguintes ao

encerramento do exercício social, a única sócia deliberará sobre: (i) aprovação

das contas dos administradores da Sociedade, o balanço patrimonial e o
resultado econômico; (li) eleição e destituição de administradores, quando for o

CARTfjn.O í» TiSCLiiO CS S0TA5
Vàir PAUUSTA CSSiOSiuVC
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caso; (iii) fixação da remuneraçâô^c^^ administradores; e (Iv) qualquer outro
assunto necessário ou conveniente.

12. As deliberações da única sócia serâotomadas por escrito, em instrumento

público ou particular, na forma de resolução assinada pela sócia, em

conformidade com a legislação aplicável.

13. As deliberações da única sócia poderão ocorrer em decorrência de

convocação feita por qualquer um dos Administradores ou por iniciativa da única

sócia, sempre que se fizer nec^sáiio ou nos casos determinados em lei,

mediante cartas, correios eletrônicos ("e-malls"). fax ou por qualquer outro melo

escrito, ficando dispensadas as formalidades do artigo 1.152, Parágrafo 3®, do

Código Civii.

Exercício Social

14. O ano social terá início em 1® de janeiro e terminará em 31 de dezembro.

Ao fim de cada exercício e correspondente ao mesmo, será levantado um

balanço patrimonial e preparada a conta de lucros e perdas, incluindo deduções,
depreciações, amortizações e outras contas exigidas em lei. bem como aquelas
julgadas necessárias pela única sócia.

Distribuição oe Lucros

o nj aj
ç "D -a
o p o

15. Os lucros líquidos anualmente obtidos terão a aplicação qu© lhes for
determinada pela única sócia. A Sociedade poderá levantar balanços trimestrais
ou semestrais, distribuindo os lucros então existentes.

üquidaçAo e Dissolução da Sociedade
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16. A Sociedade será íjquidadajje^cprdo c®m os eventos previstos em lei, e

será dissolvida conforme determinação da única sócia.

Parágrafo Único. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, será

liquidante quem a única sócia Indicar. Os bens da Sociedade serão destinados

ao pagamento de dividas de responsabilidade da Sociedade, sendo o restante

restitüfdo à única sócia.

Transformações

17. A Sociedade poderá ser transformada de um tipo jurídico em outro

mediante decisão da única sócia.

Legislação ApucAvel

18. A Sociedade será regida pelas disposições do Código Civil e demais

legislações aplicáveis.

Parágrafo Ünico. A única sócia adota, no que for compatível e não
convencionado expressamente ao contrário, respeitadas as normas de ordem

pública próprias do tipo jurídico, a regência supletiva pela Lei n'' 6404/76,
modificada pela Lei n® 10.303/01 ("Lei das Sociedades por Ações")-

19. Para todas as questões oriundas deste Contrato Social e aUerações, Roa
desde já eleito o Foro desta Capital, com exclusão de qualquer outro por mais
privilegiado que seja. CARTQPIO T.^g£l.,«Q ^,37.5
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Medtronlc

OUTORGANTE!

Por este instrumento particular de mandato, MEDTRONIC COMERCIAL LTDA., com

sede na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n° 85, 9° andar parte e 10° andar parte,

Cidade Monções, CEP 04576-010, na cidade e Estado de São Paulo, inscrita no

CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0001-52, e suas filiais: (i) Vinhedo - SP: Estrada Vinhedo

Viracopos, KM 04, Setor Medtronic Distrito Industrial, no município de Vinhedo, Estado

de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0002-33; (ii) Rio de Janeiro -

RJ: Rua Francisco de Souza e Melo, n° 1590, armazéns n° 127 a 134, galpão 03 -

Cordovil, CEP 21010-410, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME

sob n° 01.772.798/0005-86; (iii) Cachoeirinha - RS: Rodovia RS 118, Km 11, 12.760,

Gleba B - Jardim Betânia, CEP 94970-850, no município de Cachoeirinha, Estado do

Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0004-03; (iv) São José dos

Pinhais - PR: Alameda Bom Pastor, n° 1816, Ouro Fino, CEP 83015-140, no município

de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, Inscrita no CNPJ/ME sob n°

01.772.798/0003-14; (v)Osasco-SP: Praça Agrícola La PazTristante, n° 121,131 Parte

10, Parque Industrial Anhanguera, CEP 06276-035, no município de Osasco, Estado de

São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0006-67, doravante denominada

"OUTORGANTE", representada neste ato pelo seu Administrador SR. ADOLFO

IGNACIO IBARRA GARCIA, colombiano, administrador de empresas, portador da

Carteira de Registro Nacional Migratório "RNM" n° F209265-7 CGPI-DIREX-PF, e

inscrito no CPF/ME sob n° 243.387.388-63, com domicílio profissional na Avenida

Jornalista Roberto Marinho, n° 85, 11° andar. Cidade Monções, CEP 04576-010, na

cidade e Estado de São Paulo.
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OUTORGADOS;

1) ADRIANA CHIAVONE CORCHOG, brasileira, médica veterinária, portadora da

cédula de identidade RG n° 10.236.431-X SSP/SP, e inscrita no CPF/ME sob o n°

254.461.498-66;

2} ANDRESSA FREGATE VILLAS BOAS, brasileira, portador da cédula de

identidade RG n*' 48.771.461 -1 SSP-SP e inscrito no CPF/ME sob n° 424.231.838-36;

3) ANNA KARINA COELHO LOUZÃO DE SÁ, brasileira, portadora da Cédula de

identidade RG n° 28.991.410-3 SSP/SP, e Inscrita no CPF/ME sob o n° 296.764.848-57;

4) ANDRÉ DOMINGOS GABAN, brasileiro, farmacêutico, portador da cédula de

identidade RG 22.581.281-2 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 256.467.148-93;

5) ANDRÉA KOVACS PERFETTO, uruguaia, casada, economista, portadora da

cédula de identidade RG n° 36.659.023-6, e inscrita no CPF/ME sob o n° 297.873.828-

66;

6) CLAUDIA MORGENTAL, brasileira, administradora, portadora da cédula de

identidade RG n° 58.249.726-7, e inscrito no CPF/ME sob n° 16.480.030-87;

7) DANIEL MARQUES, brasileiro, administrador, portador da cédula de

identidade RG n° 22.740.867, e inscrito no CPF/ME sob n° 307.823.238-71;

8) ELI IBRAHIM DAYYOUB, brasileiro, analista de sistemas, portador da cédula de

identidade RG n° 29.736.478-9, e inscrito no CPF/ME sob n° 212.508.458-90;

9) ÉRICO NELSON AKAMINE, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n°

22.433.135-8, e inscrito no CPF/ME sob o n° 166.092.648-30;

10) FERNANDA DE SOUZA OLIVEIRA, brasileira, supervisora de vendas, portadora

da cédula de identidade RG n° 25.814.350-2, e inscrita no CPF/ME sob n® 275.908.028-

11) FERNANDA GA5PARIAN BIANCHETTI, brasileira, gerente comercial,

portadora da cédula de identidade RG n° 43.984.510-5, e inscrita no CPF/ME sob n°

228.566.958-85;
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12) FERNANDA STEPHAN GRION, brasileira, administradora, portadora da cédula

de identidade RG n° 26.103.013-9, e inscrita no CPF/ME sob n° 277.224.798-80;

13) GLAUBER SOUZA, brasileiro, administrador, portador da cédula de identidade

RG n'' 121133524, e inscrito no CPF/ME sob n° 081.152.157-59;

14) IGOR ZANETTI, brasileiro, engenheiro químico, portador da cédula de

identidade RG n" 10.284.106-8, e inscrito no CPF/ME sob n° 113.373.578-98;

15) JOCIANE DOS SANTOS CARDOSO NEVES, brasileira, analista de licitações,

portadora da cédula de identidade RG n° 52.889.356-9 SSP-SP, e inscrita no CPF/ME

sob n° 043.535.005-62;

16) LAURECI APARECIDA SANTOS LOPES, brasileira, portadora da Cédula de

Identidade RG n° 22.908.066-22 SSP/SP, e inscrita no CPF/ ME sob o n° 179.086.698-

75;

17) LUCAS PERSONA DE ALMEIDA, brasileiro, administrador, portador da cédula

de identidade RG n° 40.445.731 -X, e inscrito no CPF/ME sob n° 351.848.288-26;

18) LUCIANA VIEIRA MARTINS, brasileira, portadora da cédula de identidade RG

n° 5716Ó703-X SSP-SP e inscrito no CPF/ME sob n° 909.607.930-20;

19) NELSON VICARI, brasileiro, gerente de vendas, portador da cédula de

identidade RG n° 25.726.847-9 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob n° 177.541.848-00;

20) REGIANE CRISTINA DA SILVA, brasileira, química, portadora da cédula de

identidade RG n° 23.549.072-6 SSP/SP, e Inscrita no CPF/ME sob n° 181.195.018-37;

21) ROBERTA F. GHERARDI, brasileira, fisioterapeuta, portadora da cédula de

identidade RG n° 17.960.449-1, e inscrita no CPF/ME sob n° 178.601.498-00;

22) SIMONE DE SEIXAS, brasileiro, nutricionista, portadora da cédula de

identidade RG n° 13.073.524-X SSP/SP, e inscrita no CPF/ME sob n° 132.272.878-03;

23) VERA LÚCIA COCCO CARVALHO, brasileira, farmacêutica, portadora da

cédula de identidade RG n° 18.897.295-X, e inscrita no CPF/ME sob n° 110.169.688-
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24) VICTOR JOSE VASCONCELLOS MARQUES, brasileiro, casado, administrador

de empresas, portador da cédula de identidade RG n° 08.402.976-8 SSP/SP, e inscrito

no CPF/ME sob n° 009.083.857-22, e;

25) ZULEIDE COSTA DA SILVA SANTOS, brasileira, analista de licitação, portadora

da cédula de identidade RG n® 33.247.369-7, e inscrita no CPF/ME sob n° 293.132.918-

Todos com endereço comercial na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n® 85, 11°

andar. Cidade Monções, CEP 04576-010, na cidade e Estado de São Paulo; e a quem

são concedidos poderes expressos e especiais PARA AGINDO EM CONJUNTO ENTRE

SI, EM CONJUNTO COM OUTRO PROCURADOR OU AINDA EM CONJUNTO COM

UM ADMINISTRADOR DA OUTORGANTE, pratiquem os seguintes atos:

1. Representar a OUTORGANTE em qualquer ato ou fase de procedimentos

licitatórios em geral, na esfera federal, estadual ou municipal, podendo retirar editais,

apresentar e assinar documentos e propostas que se dizerem necessários, participar

de sessões públicas de habilitação e o julgamento da documentação e das propostas,

cumprir exigências, registrar ocorrências, impugnar editais e documentos

apresentados, manifestar-se sobre os atos praticados nos procedimentos licitatórios,

interpor, responder e desistir de recursos, podendo inclusive assiná-los, firmar atas,

listas de presenças e comunicados, assinar contratos, cadastrar a Outorgante em

portais públicos e privados, pleitear vista e cópia de processos, praticar, enfim, todos

os atos previstos na Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02, na Lei n° 12.846/13, nos

Decretos n° 7.892/13 e n° 6.170/07 e alterações posteriores; e

2. Outorgar e assinar, em nome da OUTORGANTE, carta(s) de credenciamento em

favor de terceiro(s), para apresentação da OUTORGANTE em qualquer ato ou fase e

procedimentos licitatórios, seja na esfera federal, estadual ou municipal, de forma que

o(s) credenciado(s) possa (m) exercer todos os poderes descritos no item 1 acima.
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praticando todos os atos previstos na Lei n° 8.666/93, na Lei n® 10.520/02, na Lei n°

12.846/13, nos Decretos n° 7.892/13 e n® 6.170 e alterações posteriores, necessários à

defesa dos direitos e interesses da OUTORGANTE.

Os poderes concedidos nesta procuração ficam condicionados ao estrito

cumprimento, pelos OUTORGADOS, da legislação em vigor aplicável aos atos por

estes praticados, incluindo, sem se limitar, a Lei n® 8.666/93, na Lei n® 10.520/02, na Lei

n® 12.846/13, nos Decretos n® 7.892/13 e n° 6.170/07.

É vedado o substabelecimento. Esta procuração revoga toda e qualquer procuração

anterior outorgada para o mesmo fim, sendo válida pelo período de 1 (um) ano,

contado da data da sua outorga.

São Paulo, 17 de Janeiro de 2024

DoeuSign«d by;

ajÁfti [lííiJTA
.^^...1 N GWitr6Maa4aw.l L. .1 . i.. uuim

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Adolfo Ignaclo Ibarra Garcia - Administrador
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PROCURACAO

Por este instrumento particular de mandato, MEDTRONIC COMERCIAL

LTDA., com sede na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n® 85, 9® andar parte

e 10° andar parte, Cidade Monções, CEP 04576-010, na cidade e Estado de

São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0001-52, e suas filiais: (i)

Vinhedo - SP: Estrada Vinhedo Viracopos, KM 04, Setor Medtronic Distrito

Industrial, no município de Vinhedo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME

sob n® 01.772.798/0002-33; (li) Rio de Janeiro - RJ: Rua Francisco de Souza

e Melo, n° 1590, armazéns n° 127 a 134, galpão 03 -Cordovil, CEP 21010-410,

na cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob n°

01.772.798/0005-86; (iii) Cachoeirinha - RS: Rodovia RS 118, Km 11, 12.760,

Gleba B - Jardim Betânia, CEP 94970-850, no município de Cachoeirinha,

Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0004-

03; (iv) São José dos Pinhais - PR: Alameda Bom Pastor, n° 1816, Ouro Fino,

CEP 83015-140, no município de São José dos Pinhais, Estado do Paraná,

inscrita no CNPJ/ME sob n® 01.772.798/0003-14; (v) Osasco - SP: Praça

Agrícola La Paz Tristante, n° 121, 131 Parte 10, Parque Industrial Anhanguera,

CEP 06276-035, no município de Osasco, Estado de São Paulo, inscrita no

CNPJ/ME sob n° 01.772.798/0006-67, doravante denominada

"OUTORGANTE", representada neste ato pelo seu Administrador SR.

ADOLFO IGNACiO IBARRA GARCIA, colombiano, casado, administrador de

empresas, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório "RNM" n°

F209265-7 CGPI-DIREX-PF, e inscrito no CPF/ME sob n° 243.387.388-63, com

domicílio profissional na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n° 85,11° andar.

Cidade Monções, CEP 04576-010, na cidade e Estado de São Paulo, nomeia e

constitui como seus bastantes procuradores: (í) ANDRESSAFREGATE VILLAS

BOAS brasileira,, portador da cédula de identidade RG n° 48.771.461 -1 5SP-

SP e inscrito no CPF/ME sob n® 424.231.838-36; (ii) DENIS CÂNDIDO

CARDOSO, brasileiro, administrador, portador da cédula de identidade RG n°

47.226.289-0 SSP-SP, e inscrito no CPF/ME sob n® 363.557.158-00; (iii)

JOCIANE DOS SANTOS CARDOSO NEVES, brasileira, analista de licitações,

portadora da cédula de identidade RG n® 52.889.356-9 SSP-SP, e inscrita no
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CPF/ME sob n° 043.535.005-62; (iv) JULIANA TREVIZAN OLIVEIRA,

brasileira, enfermeira, portadora da cédula de identidade RG n° 42.937.216-4,

e inscrita no CPF/ME sob n° 368.675.188-77; (v) KARINA BRAGA MARINHO,

brasileira, biomédica, portadora da cédula de identidade RG n° 27.601.650-6,

e inscrita no CPF/ME sob n° 166.132.588-22; (vi) LAURECI APARECIDA

SANTOS LOPES, brasileira, advogada, portadora da cédula de identidade RG

22.908.066-2, e inscrita no CPF/ME sob n° 179.086.698-75; (vil) LUCAS

PERSONA DE ALMEIDA, brasileiro, administrador, portador da cédula de

identidade RG n° 40.445.731-9, e inscrito no CPF/ME sob n° 351.848.288-26;

(viii) LUCIANA VIEIRA MARTINS, brasileira, portadora da cédula de

identidade RG n° 57166703-X SSP-SP e inscrito no CPF/ME sob n°

909.607.930-20; (ix) MICHEL RODRIGUES BALOG, brasileiro, advogado,

portador da cédula de identidade RG n° 45.530.279-0, e inscrito no CPF/ME

sob n° 226.810.488-50; (x) SILVIA FLORA SANTOS CRUZ, brasileira, analista

de licitações, portadora da cédula de identidade RG n° 25.691.976-8, e inscrita

no CPF/ME sob n° 253.764.378-09; (xi)ZULEIDE COSTA DA SILVA SANTOS,

brasileira, analista de licitação, portadora da cédula de identidade RG n°

33.247.369-7, e inscrita no CPF/ME sob n° 293.132.918-51 ("OUTORGADOS"),

todos com escritório na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n° 85, 9° andar

parte e 10° andar parte, Cidade Monções, CEP 04576-010, na cidade e Estado

de São Paulo, aos quais confere poderes específicos para, agindo

isoladamente, representar a OUTORGANTE em licitações em todo o território

nacional, perante todos e quaisquer órgãos da Administração Pública federal,

estadual e municipal, direta ou indireta, podendo assinar propostas, formular

ofertas e lances de preços, negociar preços, acordar, renunciar, discordar,

transigir, assinar documentos em geral, atas de sessão pública, interpor

recursos, desistir de prazo e manifestação recursal, credenciar representantes

e distribuidores nas licitações, retirar ou solicitar quaisquer documentos nos

processos a ela referentes, cadastrar a Outorgante em portais públicos e

privados, podendo, para tanto, praticar todos os atos necessários para o fiel

cumprimento deste mandato, ficando vedada a assinatura de contratos

administrativos em nome da Outorgada.

Os OUTORGADOS utilizarão este instrumento dentro do exercício de suas

funções, respeitando os limites estabelecidos, sob pena de, não o fazendo,
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responder civil e criminaimente. Caso algum dos OUTORGADOS passem a

não mais possuírem vínculo com a OUTORGANTE ou suas empresas

relacionadas, abster-se-ão imediatamente da utilização deste instrumento,

ficando expressamente revogados os poderes concedidos ao respectivo

Outorgado.

É vedado o substabelecimento. A presente procuração revoga quaisquer

procurações anteriores e terá validade de 1 (um) ano, contado da data da sua

outorga.

São Paulo, 18 de Janeiro de 2024

<•—OocuSignxl by;

V o*ciMoroosco4ec. ■— „

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

Adolfo Ignacio Ibarra Garcia - Administrador
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AOOL/OIGNAQO IBARRA GARCIA Administrador
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243.387.588-63

Contate de Partidpanta

Taiedonai (00)0000-0000

»mail:

P«a:

ADOLFO IQNAQOISARRA GAROA Procurador

Logradouro: AVENIDA JORNALISTA ROBERTO MARINHO

N*: 85

CEP; 04.576-010

Munldpio: SAO PAULO

Cortta»_^ Bapi aaariLanta
TdafeiMi (ll)2U2-9200

o-mall: ANDRE.S.ARRUDAOMEDTRONIC.COM

Compiamantoi ANDAR 9 E 10 BLOCO A

Bairro: aDADEMONCOES

UP: SP

Estabelecimento - Gerai

Nome Fantada:

CNPJ: 01.772.798/0002-33

XE: 714.104.031.113

MIRE: 3S.9.028&773-2

Data da XnaericBo no latado: 03/03/2008

Data Xrdâo da II: 03/03/2008

Bltuagie ̂ dactrall Advo

OcorrIndB Flaol: Mlva

Oau Inicio da SIluacBa: 0E/03/XCOB

Tipo da Untdadai Unidade preduUvt VormaadaAtuagBoi E*wl>il«ElmanU ite

Tributário

SubeUtuto Tributário: NSo

CPR: 1200

CPR-STI

Daodai 22/01/2008

OaU Xnído da CPXl 09/10/2019

b.j -j 46.64-8/00 - Comárde acacadlMa da mlRunai, aparelhos e cqulpamantsiCNAI Principal: odonto-tnédico-hospltalar; partes e peças

CNAS Soeundárloe: 33.12-1/03 - Hanutençáo a reparaçáo da aparelhos aletromidic&s a
etetroterapèutleos e equipamentos de Irradlaçáo

33.19-8/00 - Manutençia e reparaçlo de equipamentos e prtxluCDs náo
cspecincados anteriormente

74.90-1/99 - Outras atividades profissionais, tíentmcas e táoilcas náo
espedflcadas antenormente

77.39-0/02 - Aluguel da equipamentos dentillcos, médicos e hospitalares,
sem operador

82.99-7/99 - Outras aUvidsdes da serviçes prestadoa prlnapalinente It
empresas nSo espealcadas antertormante

Deu Inído de CNAI Prin.i 03/03/2008

Dau Inido do CNAi Bac: 08/02/2018

Dau lltfde do CNAI 9m.i 08/02/2016

DataIiddedoCNACBec.1 08/02/2018

OaU Inide do CNAI Soe.: 06/82/2018

OaUXnlclodeCHAtSoa.t 08/02/2018

BRT: ORT-IS • lUNOtAl Ptaunwidi PF-iB-jUNOUt

CRCi 1SP230063/0-0

Nome: RICARDO GIRAROI

Dau tnído do ConUbiliau no
Ectabelacimente:

SIIubçBo Cadsatroli ATIVO

Centabiiista

CPP/CNP3: 290.011.118-82

Endareto e Contate Praferanciais do ContBbiiisf

Tipo: Residencial

Legredouro: RUA NAPAGOE

N*1 172

CEP; 03.212-040

Munldpio: SAO PAULO

Camplamaiitei

Boirro: VILA CALIFÓRNIA

UP: SP

https://v/ww.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(4q2dduwmusOadvren5soqwvg))/Pages/Cadastro/Consullas/ConsultaComp»eta/ConsultaCompletalmpr.



1iy06/2024.16:30 Consuita Completa - impressSo

Tdflrone; (n]2389-9S2S

••malli rgliardieiratmall.com

PRQC ̂ Cpy ̂ I
P(.q

Rua

Endereço e Contato N8e-Preferenclals do ContaUlIsta

Tipat Comertiaf

Logradouro: RUA JOAQUIM FLORIANO

N»; 100

CEP: 04.534-000

Hunidplo; SAO PAULO

Cemplomante: 7 ANDAR

Bairro: tTAlM BlBl

UP: SP

TdaforM.- (11)9733-6716

a-maUí

Enderece do Estabelecimenta

Ugrodoure: ESTRADA VINHEDO VIRACOPOS

N*: KM 04

CEP: 13.280-001

Hunlcfpie: VINHEDO

Referência: CENTRO

oata do JnCdo do Endereço: 02/12/2019

.  , TSRAEOPORTAO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONl
cemplamentoi jjj meotronic

Belrre: DISTRITO INDUSTRIAL

UPi SP

Contato do Estabelecimento

Tetefone i: (11)2187-6204

Fan

TaWoneat (11)5083-3108

e-melt< MARISSE.O.BONPtHOMEOlRONIC.COK

Endereço de Correspondência

logradouro: ESTRADA VINHEDO VIRACOPOS

N«: KM 04

CEP: 13.2BÜ-001

Huntdplo: VINHEDO

RefarBnda: CENTRO

.. -1 ^ TERREOPCRTAO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI COMIcampiamaMat 355 meotrONIC

Bairro: 0IST1U1O INDUSTRIAL

UPi SP

N* do Protocole CSTZSB:

N* da UcançB CETEBB: OOOOOOll

Data da Protocolai

Data da Ueangai 11/04/201»

Secretaria ds Faxetida do Estado de S8e Paulo

https:/Awwv.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(4q2dduwmusOadvren5soqvwg))/Pages/Cadastro/Consuitas/ConsultaCompl8ta/ConsultaComplelalmpr... 3/:
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
01.772.798/0002-33

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 2SÍ0/2OM
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

; CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
146.64-8-00 - Comércio atacadista ds máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-módico-hospitalar; partes e
I peças

; CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
I 33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletromédlcos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
: 33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
j 77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador
I 82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente ás empresas não especificadas anteriormente
; 74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente

' CÓDIGO E DESCRIÇXO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

EST VINHEDO VIRACOPOS

NUMERO COMPLEMENTO

KM 04 TERREOPORTAO 2 ANEXO RUA EDGAR

MARCHÍORI CONJ 266 SETOR

MEDTRONIC

CEP

13.280-001

BAIRRO/DISTRITO

DISTRITO INDUSTRIAL

MUNICÍPIO

VINHEDO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MARJSSE.D.BONFIM@MEDTRONlC.COM

TELEFONE

(11) 2187-6204/ (11) 6083-3108

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
29/10/2004

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/10/2023 às 13:13:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about;blank



TRmOELADOVALE
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
CNPJ: 01.772.798/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 00:16:03 do dia 19/04/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 16/10/2024.

Código de controle da certidão: 52A9.E517.E1BE.8DBF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



03/06/2024, 12:02 Consulta Regularidade do Empregador

TRiZiOa
PROC.P^
FLS.
Rua

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

01.772.798/0002-33

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

ESTR VINHEDO VIRACOPOS KM 04 SETOR MEDTRONIC / DISTRITO
INDUSTRIAL / VINHEDO / SP / 13280-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de pr-ova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:02/06/2024 a 01/07/2024

Certificação Número: 2024060200330617354421

Informação obtida em 03/06/2024 12:02:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlps://consulta-crf.caixa.gov.br/con8uttacrf/pages/consuttaEmpregâdor.)8f



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

TRIZICaADOVALB

FLS_ O-H —7

RUa. V

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.772.798/0002-33

Certidão n": 40837642/2024

Expedição: 11/06/2024, às 16:28:28
Validade: 08/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MEDTRONIC COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscritoía) no CNPJ sob o n° 01.772 .7 98/00 02-33, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leia ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dávidaa e su^aatõesi cridca-tai,.jus.br



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Certidão Positiva de Débitos

Inscritos na Dívida Ativa

TRIZIDELADOVALE
pro[::X€^1 /7r

Rua

CNPJ BASE: 01772798

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas da
pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que;

Inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do lnteres$ado(a) constam os

seguintes débitos tributários:

Roiattvos a:

Origant:

CNPJ:

Síluaçio:

CDA

1.373.926.239

tCMS Autuação

SECRETARIA DA FAZENDA

01.772.798/0001-52

Inscrito

lE; 114963330112

Anotação PGE:

A CERTIDÃO POSITIVA TEM EFEITO DE NEGATIVA PARA O DÉBITO ACIMA CITADO CONFORME MANIFESTAÇÃO DA PGE
EXARADA EM 21/02/2024 NO SEI 023.00003693/2024-19.

PARA ELABORAÇÃO DA CERTIDÃO FORAM PESQUISADOS TODOS OS DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA ATÉ A
PRESENTE DATA.

Fina! da Cftrtlrifln

ResponsávelLocal de emissão:

CRDAn® 54215812 Fo'ha 1 de

Data e hora da emissão 21/02/2024 22:01:18 (horário de Brasília)

Prazo de validade da certidão: 180 ( CENTO E OITENTA) dla(s) conforme portaria SubG CTF 20/2021



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 01.772.798/0002-33

TRiZlDZLADOVALE .

proc.2süS;dl/2^
FIS. - )/

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão n® 24010196685-58

Data e hora da emissão 08/01/2024 11:22:05

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fezenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



TRIZIDELADDVALE
/7n

Prefeitura Municipal de Vinhedo
Estado de São Paulo

CERTIDÃO NEGATIV A DE DEBITO N. 00004 H 24

Inscrição 013.008 — Taxas dc licença e I S.S. o-
I oca! Rua EDGAR MARCHIORÍ. 255 liST VINHEDO S
VIRACOPOS - DISTRITO INDUSTRIAL |
Lote Quadra: «

IA

q

Certifico, que dos assentamentos exisicnses nesta _ ^
repartição, nao consta que MED TRÒNIC COMERCIAL LI DA seja ateg
a presente data devedor a esta municipalidade por imf)OStos e taxas «
referente aos tributos acima mencionados. .s

E
Q>
■a

O referido é verdade e dou fé.
'S

"Não estará excluído o direito de a Fazenda Municipal exigir a|
aiiaÍQuer tempo os créditos tributários que venham a ser apurados®
(art 105 da Lei Municipal N. 1246/84 CTM)' . |

P.MAnNHEDO, 2 de maio de 2024

Certidão Negativa vál ida por 60 dias.

U Via - Contribuinte
2" Via - Arquivo

Usuáriolmpres-}Qo



Ím MHEdo
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TRiZICcLAOílVALE^.
PROC^C^^ /2[PH.

"V^ \j
Rua '

Vinhedo, quinta-feira, 2 de maiD de 2024

CERTIDAO

Eliudes Crístiane Hamester, GERENTE DE

TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de Vinhedo,

no uso de suas atr!bui<;ões legais.

CERTIFICA para os devidos fins e a quem possa interessar, que a
PESSOA JURÍDICA: MEDTRONIC COMERCIAL LIDA - CNPJ N°

01.772.798/0002-33 localizada na AVENIDA APPARECIDA TELLAU

SERAPHIM, 4, KM SETOR, MARAMBAIA, 13287-190, VINHEDO - SP, não
consta no rol do cadastro geral de contribuintes imobiliários até £ presente
data neste município e não há débitos de IPTU para este endereço.

Nada mais consta, dada e passada nesta cidade o município de
Vinhedo - SP, aos 02 dias do mês de maio de 2024, tendo esta vaTdade de 60
dias da data de emissão.

NÃO ESTÁ EXCLUÍDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGiR A

QUALQUER TEMPO OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS QUE VENHAM A SER APL RADOS
(ARTIGO 105 DA LEI MUNICIPAL 1246/84-CTM)

Prefeitura de Vinhedo

mvív. vinhec'o.3p.gov.br



11/06/2024 0076265453

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO AT; 1680476

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de Sâo Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
10/06/2024, verificou NADA CONSTAR como rèu/requerido/interessado em nome de:

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, CNPJ: 01.772.798/0002-33, conforme indicação constante do
pedido de certidão.

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do

Estado de Sâo Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado
SPI n° 22/2019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1^ instância, mesme que esiajam em
Grau de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva dq
destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes á matriz e às

filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do
nome indicado na certidão (EIRELI. S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA).

Esta certidão só tem validade mediante assinatura

Esta certidão é sem custas.

Sâo Paulo, 11 dejunftôelii ãP24,

PEDIDO N®:
0076265453

\  •• ,1
\ «saJ
V i Vk.



11/06/2024 0076266454

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CBRTIDÂO N°: 1745890

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/3

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de Sâo Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇÕES
CÍVEIS, FAMÍLIA E SUCESSÕES, FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E
EXTRAJUDICIAIS, EXECUÇÕES FISCAIS E JUI2!AD0S ESPECIAIS CÍVEIS, no período de 10 (dez)
anos anteriores a 10/06/2024, verificou CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: ****

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, CNPJ: 01.772.798/0002-33, conforme indicação constante do
pedido de certidão.

As seguintes distribuições:***"**""**'**'********'***"**"***'""""****"**"******"*"*'*"********"*****'»*-*"

SÃO PAULO
»  Foro Regional II - SanCo Amaro - 2' Vara Cível. Processo:
1102445-70.2023.8.26.0100. Ação: Tutela Antecipada Antecedente. Assunto:
Indenização por Dano Moral. Data: 14/08/2023. Reqte: Richards do Brasil Produtos
Cirúrgicos Ltda.i '^****************** .

» Foro das Execuções Fiscais Estaduais - Vara das Execuções Fiscais EstadüaÍ'S.
Processo: 1509825-46.2023.8.26.0014. Ação: Execução Fiscal. Assunto: ICMS/ Imposto
sobre Circulação de Mercadorias. Data: 01/12/2023. Exeqte: Fazenda Pública do
Estado de São Paulo.

^ARAÇATÜBA í ,
I» Foro de Araçatuba ^ ,S* Vara Ciyel. Processo: . 1020757-67^2021,8.26.0032.' Ação:
ffrocedmento Comum Cível. ■. Assunto: Serviços de" Saúde. Data: 24/11/2021. Reqte:
iSoraia da Costa àreve !

SÃO PAULO ■
» Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 5* Vara de Fazenda Públlcâ. Processo;

':f^40538'58.2023.S.26.0053. Ação: Ci^rimentó-^de sentença. AssJtiepf- -Extinção do
■prédito Tributário. ■ -.Data: 16/12/2020. Reqte: Fazenda PúPJípa ^ --ÈstadO de São
.jPaoJO.
'» Foro Central Civeí"--12* Vara 'Cível'. Prócèssó': 73053591-96.201^^8.26:ÒÍ00. Ação-
Procedimento Comum Civel. Assunto: Obrigações. Data: 15/12/2022. Reqte: GLOBAL CARE
COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO iTD.A.
» Foro Central Cível - 21' Vara Cível. Processo: 1013756-58.2020.8.26.0002. Ação:
Procedimento Comum Cível. Assunta: Indénização por Dano Mátdrial], Data: 25/03/2020.
Reqte: Discomed Comércio de Produtos Hospitalares litdá., na PesSoa do Rep. Legal :
SÉRGIO ÁVILA.
» Foro Central Civel - 6' Vara Cível. Processo; 1043185-96.2022.8.26.0100. Ação:
Embargos de Terceiro Cível. Assunto: Esbulho / Turbação / Ameaça. Data: 02/05/2022.
Embargte: MESQUITA E WATANABE SOCIEDADE DE ADVOGADOS. ****'*'*****"************
» Foro Central Cível - 8' Vara Cível. Processo: 1051999-34.2021.8.26.0200. Ação:
Procedimento Comum Cível. Assunto: Indenização por Dano Material. Data: 21/05/2021.
Reqte: Jomhedica Norte Produtos Médicos Hospitalares Ltda. *********************
» Foro Central Civel - 6' Vara Civel. Processo: 1064343-18.2019.8.26.0100. Ação:
Embargos à Execução. Assunto: Inexequibilidade do Titulo / Inexigibilidade da
Obrigação. Data: 09/08/2019. Em.bargte: Cardio Medicai Comercio Representação e
Importação de Material Medico Hospitalar Ltda .**************■********■***'***■ *****
» Foro Central Civel - 6' Vara Cível. Processo: 1080355-68.2023.8.26.0100. Ação:
Embargos de Terceiro Cível. Assunto: Esbulho / Turbação / Ameaça. Data: 20/06/2023.
Embargte: MESQUITA E MATANABE SOCIEDADE DE ADVOGADOS.**************************
» Foro Central Cível - 6' Vara Cível. Processo: 1112535-16.2018.8.26.0100. Ação:
Procedimento Comum Cível. Assunto: Agêncie e Distribuição. Data: 31/10/2018. Reate;
Endocârdio Material Medico Ltda, ******************************************'****

PEDIDO N":
0076266454
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CERTIDÃO W"; 1745890

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 2/3

» foro CenCrdi Cível - 30' Vaza Cível. Processo: 1120885-56.2019.8.26.0100. Ação:
Monitoria. Assunto: Pagamento. Data: 29/11/2019. Reqta: MESQUITA E mTAmBB
SOCIEDADE DE ADVOGADOS.

6UARULH0S

» foro de Guarulhos - SETOR DE EXECUÇÕES FISCAIS DA COIdARCA DE GUARULH03. Proaesso:
1548505-86.2022.8.26.0224. .Ação: Execução Fiscal. Assunto: Dívida Ativa. Data:
13/01/2022. Exeqte: Município de Quarulhos.

ITATIBA

» Foro de Icatiba - 2' Vara Civel. Processo: 1001904-10.2019.8.26.0281, Ação:
fxecuçrâo de Tituio Extrajudicial. Assunto; Contratos Administrativos. Data:
21/05/2019. E.xeqte: PREFEITURA MUNICIPAL DE itaTIBA. ****■***************■'*******

MAIRINQUE
»  Foro de Aíairingue - S.E.F. - Setor de Execuções fisuais. Processo:
1501235-47.2024.8.26.0337. Ação: Execução Fiscal. Assunto: Divida Ativa. Data:
07/02/2024. Exeqte: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRINQUE.******************"'*****

PIRACICABA
A> ..foro ....4^^. .. Pizaçicàha.. . . - . . 1'.. . Vâra. ,<áá fâíe;5c(â. . ..,.«güifei4gâ^......^, ,frcGiS■so.;
J52Sô5S-74.,2í?20.ff. 0^53. Ação: ExecuçMd Fiscal. Assunto: 'Dt-^^ldâ Ativâ. Datas
05/06/2020. Exeqte: PREFEITURA MUNICIPAL'DE PIRACICABA.************************

RIBEIRÃO PRETO
» foro de Ribeirão Preto - 6* Vara Ci-Vel. Proces3Op.rrJ.0.0p,289^72.2023.8.26.0506.
Ação: Procedimento Comum ■ Civel. Assunto: Indenizaç^j; Dano Moral. Data:13/02/2023.' Reqtès: SÍrtone Bòrdini. --1^

.  r, ■. .. :5V «-'/"--í
SANTO ANDRÉ-
» foro de Santo Andxé - 4F": vara Civel. /Processo: 1005^5-55.201f.è-:2€/'S554-. Ação'':
Procedimento Comum Cível. 'Assunto: Indetilzação por Da&èn. Moral. -^Data: 10/03/2019.
fegte: Elisangela Miranda Ribeiro Martins..*************.^^-*-*******'*************

SÃO BERNARDO DO CAMPO.
»  Foro de '- 'São'-^'- Bernardo do ^^po ■« 9' Varâ^--
1017203-46.2022.8.26.0564. Ação: Procedimento Comum
Responsabilidade dó ' Fòrffecédõrr' '■Dãeâ':- -27/Ot/2'õ:2T:''^'V^'ér'-'''Wn'i'i^ed^Onveiz%

iMnpo '

SÃO JOSÉ DO RIO PRSTÔ
» Foro de São José •= do pio «reto. ^ t SéíSor^ ^'is^aia. Processo:
1513936-36.2023.8.26.0576. "Ação: Execução'■ Fi's'cal. Aàsunto: Divida Ativ>. Data;
21/06/2023. Exeqte: MUNICÍPIO DE SAO JOSÉ DO RIO PRETO.*'***********************

PEDIDO N®:
0076266454
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CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS
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CERTIDÃO W": 1745890

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça.
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SOROCABA

» Foro de Sorocaba ~ 3' Vara Cível. Processo: 1018728-17.2020.8.26.0602. Ação:
Procedimento Comum Cível. Assunto: Indenização por Dano Moral. Data: 04/06/2020.

,  7^3 £ Xâ r}â l^íâ Q S ̂ ̂  ̂ 7QZ 0J> 2.

CERTIFICA ainda que, em razão da inexistência de elemento de identificação (CNPJ)

na base de dados do distribuidor, verificou CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, não qualificado(a), a distribuição abaixo relacionada, que pode

referir-se a homônimo:********'***""***"**"*''**************"*********"'**'*************************"********

SÃO PAULO
» Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 9* Vara de Fazenda Pública, Processo:
0029625-51.2022.8.26.0053. Ação: Cumprimento de sentença. Assunto: DIR5irO
TRIBUTÁRIO. Data: 06/11/2014. Reqte: Fazenda Pública do Estado de São Paulo.***

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi
pesquisado figura como autQr(a). São apontados os feitos em tramitação cadastrados no sistema
informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do Estado de São Paulo. .

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado
SP! n.<> 22/2019.

Esta certidão aponta os feitos distribuídos na 1* instância, mesmo que estejam em grau

de recurso, e não aponta os processos distribuídos há mais de 10 anos da data limite, ainda que

estejam em andamento.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com CPF/CNPJ. A conferência
dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da
certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e as
filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do
nome indicado na certidão (EiRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA).

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo. 13 do junho da ZQ24.

PEDIDO N*
0076266454

lilllllllllílíllllllll
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N* 171, terça-feira, 8 de setembro dc 2015

RES01,l'CÃO • RE N< 1529, DE 4 DE SETEMBRO DE 201S

O Dúetor da Agtacia Nacional de N^giUnda Sanitária, no
uto das airibuicdef que lhe confcron o Decreto de itomeaflo de 9 de
maio de 2014, da Pttsidaitt da Rcfidblia, publicado no DOU de 12
de maio de 2014, e a Reenluçio da Diretoria Coiegiada - RDC N*3I,
de 24 do Julho de 2015, lendo cm viata o diapoato oo indao Dl do art.
S2 e no inciso 1, § 1* do art S9 do Rcgimenio Inteno da ANVISA.
aprovado nos lemoi da Resoluçlo da Diretoria Colegiada - RDC
N°29 do 21 de julho de 2015, publicada no DOU de 23 de julho de
20IS, resolve:

Art !*. Alrenir a Autoriafáo de Funcionamento dai Em
presas consianiea no mexo desta Reaohiçdo,

Art 2* Eata Rcsolofáo cotn em vigor ai data de sua pu-
bllci;lo.

XJSI-: t AKLÜS M,\OAU IAKS DA -SILVA -MOLTIM10

EMPRESA: DRIMPORTS COMERCIO DE IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO LTDA ME HiririvF

ENDEREÇO: BR 101 1825 SALA 36
BAIRRO: SALSEIROS CEP; 88311600 • ITAJAI/SC nn urr^iCVP
CNPJ: 22279.125/0001.35 ° ^ALAR
PROCESSO: 25351.342442/2015415 AUTORIZ/MS: HIGIENE

2.08107.9 EXPEDIR:
ATIVIDADE/CLASSE HIGIENE

ARMAZENAR: COSMÚTICOS/PERFUMES/PRODUTOS FABRICAR
DE HIGIENE HIGIENE

DISTRIBUIR; COSMÉnCOS/PERFUMES/PRODUTOS FRAaONA
DE HIGIENE HIGIENE

EXPEDIR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE _, REKvfBAL,
HIGIENE ^UIENE

EXPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE

IMPORTAR; COSMÉTICOS/PF.RFUMF.S/PRODUTOS DE •
higiene CAJU/SE

EMPRESA: BIOFACTOR INDUSTRIA E COMÉRDO DE CNPJ: 02.31
COSMÉTICOS LTDA ME PROCESSO

ENDEREÇO; AVENIDA WILLY CONRADO BOHLEN, 2 07903.1
240 ATIVIDADI

BAIRRO: PARQUE AEROPORTO CEP: I20J138I • TAU- ARMAZEN
BATÉ/SP DE HIGIENE

CNPJ; 07.IS7.087/0001-05 DISTRIBUI
PROCESSO: 25351.312966/2007-12 AUTORIZ/MS: DE HIGIENE

ATiVTOADE/CLASSE TOANSPOf
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE HIOIE- toS DE HI^ENE

NE FMPPP^A-
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE HIGIENE
FJrfBALAR: COSMÉnCOS/PRODLTTOS DE HIOIENE ^ ENDERBCÍ
EXPEDIR: COSMÉTICOSTOODUTOS DE HIGIENE BAIRRO- A
EXPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE CNPJr4Ífii

HIGIENE PRÓCISSa
FABRICAR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE HIGIENE • ATIVIDADI
FRAaONAR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE lOGIENE . . - -ARMAZEN
REEMBALAR: COSMÉnCOS/PRODUTOS DE HIGIENE ' D&WOTENE
EMPRESA: JOAQUINA DE SOUSA MOURA ME " ^ DISTRIBUI
ENDEREÇO; RUA RIO GRANDE DO SUL.B9 . '<>• HIGIENE
BAIRRO: LIBERDADE CEP: 58105430 • CAMPINA EMBALAR

GRANDET.B . '"°^^_Fd3IR-
CNPJ: 0l.537.714/000l-04 V
PROCESSO: 25351.438454/2015-65 ^ AUTIWiZTMS: EXPORTAI

2.08183.1 ^ HIGIENE
ATIVIDADE/CLASSE - ^ FABRICAR
ARMAZENAR: COSMETICOSrPBIOlJMESTRODUTOS HIGIENE

DE HIGIENE 4. \ h" IMPORTAR
DISTRIBUIR: COSVjBOÒOSiPERFUMES/PRODUTOS HIGIENE

DE HIGIENE ^ TRANSPOi
EMBALAR; COShrenCOSÍFERFUMES/PRODirrOS DE TOS DE HIGIENE

HIGIENE / EMPRESA:
EXPEDIR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE DA.

ICGIENE ENDEREÇt
FABRICAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE N' 126 - BLOCO I

HIGIENE BAIRRO: I
PRACIONAR; COSMÉnCOS/PERFUMES/PROD. DE HI- HEIRO/W

GIENE CNri; 35,o
REEMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS 2 20000

DE HIOIENE ATIVIDAD
EMPRESA: RMS IMPORT - IMPOKTAÇAo EXPORTA- ENVASAR-

ÇKO EIREU • EPP FABRICAR
ENDEREÇO: RUA BARONESA DE BELA VISTA. EMPRESA:

200/202 ENDEREÇi

BAIRRO: CAMPO BELO CEP: 04612001 ■ SÃO PAU- BAIRRO:
LO/SP LUlS/MA

CNPJ: 1I.I64.Q99/0O01-83 CNPJ: 63.5

Ese docurrtcntn pode ter verificado no adereço eletrônico htlp;//www.a.g»'2itfifn»'ididehCTil,
pelo código I0IO20I509O800099

Diário Oficial da Uniâo - suplemento

PROCESSO: 2535I.318I49/20IO-7I AUTORIZ/MS:
2.05454.8

ATIVIDADE/CLASSE

ARMAZENAR; COSMÉTICO&PERFUMES/PRODUTOS
DE HIGIENE

DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS
DE HIGIENE

EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMF.S/PRODUTOS DE
HIGIENE

IMPORTAR: COSMÉTICOST-ERFUMES/PRODUTOS DE
HIGIENE

EMPRESA: HARUS TNDUSTRU E COMERCIO DE COS
MÉTICOS LTDA

ENDEREÇO; RUA OltLIO MONTEIRO DSO SANTOS
^•2560

B:\IRRO: DISTRITO INDUSTRIAL CEP; 14406076 -
FRANCA/SP

CNPJ: 07.196.444/0001-93

PROCESSO: 25351,0980060005-72 AUT0RIZ/7HS:
2.03948.2

ATIVIDADE/CLASSE

ARMAZEN/VR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS
DE HIGIENE

DISTRIBUIR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS
DE HIGIENE

EMBALAR; COSMÉTiaDSri>ERFUMES/PRODUTOS DE
HIGIENE

EXPEDIR: C0SMÉT1C0S1'ERFUMES/PR0DUT0S DE
HIGIENE

FABRICAR; COSMÉTICOS/PERFUMES^RODUTOS DE
HIGIENE

FRAaONAR: COSMÉTICOS/PERPUMES/PRODUTOS
DE HIGIENE

REEMBALAR; COSMÉnCOSd>ERFUMES/PRODUTOS
DE HIGIENE

F.MPRHSA: equimed prod. equip. nied. hosp, odont lida
ENDEREÇO: avaida chanceler mwaldo aranha, 1048 (pav.

luperior)
BAIRRO: José conrado de araujo CEP; 49085100 - ARAí

CAJU/SE
CNPJ: 02.350.719/0001-88

PROCESSO: 25351.089974/2015-78 AUTOrIZACS:
2.07903.1 --. :•

A-nVIDADECLASSE

ARMAZENAR: tMSMÉnCOS/PERmte^ODUTOS
DE HIGIENE « %

DISTRIBUIR: COSMÉTICOSÍ^ÍJWES/PRODUTOS
DE HIGIENE

EXPEDIR: COSMÉnCQ^PBRRlMES/PRODUTOS DE
HIGIENE 4.,.' "v.

TRANSPORTAR; .rCO^TlCOS/PERFUMES/PRODU-
TOSDEKIGIENE

EMPRESA: LARRU'S INDUSTRIA E COMERCIO DE
COSMÉTICOS LTDA-/'

ENDEREÇO: RUA CEARA. 157
BAIRRO: ALPHAVILLE CEP: 06465120 - BARUERl/SP
CNPJr43,«lí.714/0001-50
PRÓCSSSO: 25000.010446^8 AUTORIZAIS; 2 00337.2

•  ATlVIDADErCLASSE
-  -ARMAZENAR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS

DBWOTENE

DISTRIBUIR; COSMÉnCOS/PERFUMF.S/PRODUTOS
: DÈ HIGIENE

EMBALAR; COSMÉTKX)STERFUMESff'RODUTOS DE
mOTENE

EXPFJ31R: COSMÉTICOS/PFJIFUMES/PRODUTOS DE
HIGIENE

EXPORTAR: COSMÉnCOS/PERFUMES/PRODUTOS DE
HIOIENE

FABRICAR; COSMÉTICOS/PERFUMESTRODUTOS DE
HIGIENE

IMPORTAR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE
HIGIENE

TRANSPORTAR: COSMÉTICOS.PERFUMES/PRODU-
TOS DE HIGIENE

EMPRESA: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LT

DA.

ENDEREÇO: AV. PASTOR MARTIN LUTHER KING JR
N' 126 - BLOCO 10 ALA A SALA 401

BAIRRO: DEL CASTILHO CEP: 20760005 - RIO DE lA-
NEIRO/RJ

CNPJ; 35.820.448/0001-36

PROCESSO: 25351.153818/2012-83 AUTORIZ/MS:
2.20000.1

ATIVIDADE/CtJVSSE

ENVASAR: GASES MEDICINAIS
FABRICAR: GASES MEDICINAIS
EMPRESA; RECOPREL COMERCIAL LTDA • EPP
ENDEREÇO; AV RUI BARBOSA N*147
B/URRO: MADRE DE DEUS CEP: 65026100 • SÃO

LUlSririA
CNPJ: 63.568.984/0001-21

ISSN1677-7042 99

PROCESSO: 25351.616954/2014-21 AUTORlZ/KtS;
1.12220.9

ATIVIDADE/CLASSE

ARMAZENAR: .MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

EMPRESA: POLLO HOSPITAUR LTDA

ENDEREÇO: RUA GOVERNADOR NEY BRAGA, 4335
BAIRRO: ZONA I CEP; 87501330 - UMUARAMA/PR

CNPJ: 09.204.l27/íX»l-05
PROCESSO: 25351.5210840008-27 AUTORIZ/MS;

1.07618.0

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO

EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: TRANSPORTADORA J.W.S. LTDA- ME

ENDEREÇO: Rua Beata Ceferino Jimaez Malla n° 90
BAIRRO; Slo Cario* CEP: 37550000 - POUSO ALE-

GRErirfG
CNPJ: O4.705.4IS/OOOI-U

PROCESSO; 25351.0322730012-31 AUTORIZ/MS:
1.09131.9

ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSI8,I{^ FARMACÉUnCOS/MEDI-

CAMENTO . 5 '
EMPRESA: J^ SfA'^. -'
ENDER£CPH|MKBiàidenie Juaceltno Kubiticheck, n* U27

• C(n)j22I • Hdj^^ympmacional Plaxa n
BAlMol^Ttt Nova Coneeiçio CEP: 04S4301I - SÃO

PAULO/SP-: %
,,jS^k,3£548.435/D00l-79
.. íraCESSO: 25351.003609/2012-39 AUTORIZ/MS;

I.092«^
- 'v, ÃTTVTOADE/CLASSE

ARMAZENAR: MEDICAMENTO

TRANSPORTAR; INSUMOS FARMACÊUTlCOyMEDI-
CAMENTO

EMPRESA: PATRIA FARMA - COMERCIO ATACADIS

TA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
ENDEREÇO: AV. SENADOR ROBERTO SIMONSEN.

177

BAIRRO; CENTRO CEP: 09530400 - SÃO CAETANO DO
SUUSP

CNPJ: 14.818.539/0001-67
PROCESSO- 253SI.602347/2D14-40 AUTORIZ/MS:

I.I2I32.5
ATIVIDADE/CLASSE

ARMAZDJAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO

EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: MYLAN LABORATÓRIOS LTDA

ENDEREÇO: Emdt Deut« Lourivtl Martint Beda, 1118
BAIRRO: Donana CEP: 28IIOOOO • CAMPOS DOS GOY-

TACAZF-Smj

CNPJ; I1.643.09MXI01-22

PROCESSO: 25351.009461/2011-43 AUTORIZMS:
1.08830.7

ATIVIDADEAJLASSE

ARMAZENAR; INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICA
MENTO

DIST7UBU1R: MEDICAMENTO
EMBALAR: MEDICAMENTO
EJO-EDIR: MEDICAMENTO
EXPORTAR: MEDICAMENTO
FABRICAR; MEDICAMENTO
IMPORTAR: tNSUMOS FARJdACÊÜTICOS/MEDICA-

MENTO
PRODUZIR: MEDICAMENTO
REEMBALAR: MEDICAMENTO

TRANSPORTAR; MEDICAMENTO
EMPRESA: GOLDENPLUS COMÉRCIO DE MEDICA

MENTOS E PRODUTOS HOSPIT/VLARES LTDA
ENDEREÇO: RUA OOTARDO MAZ2AROLO, N* 16
BAIRRO: CENTRO CEP; 99740000 • BARÃO DE CO-

TEGIPE/RS
CNPJ; 17.472.278X1001-64
PROCESSO: 25351.413364/2013-60 AU-TORIZ/MS:

1.09716.1
ATTVIDADECLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR; MEDICAMENTO
EMPRESA: MEDCENTRO DISTRIBUIDORA DE PRO

DUTOS FARMACÉJ1TC0S LTDA.
BNDEREÇa RUA 15, N* 55
BAIRRO: JARDIM SANTO ANTÔNIO CEP: 74853280 •

OOIÃNIA/GO
CNPJ; 0S.30í.646rt)O0M5

Documento acainado digitalraaie eonforme MP n* 2.200-2 de 24/08/2001, que ínalitul a
Is&acttiunira dc Chavea Públicas Braailrira - ICP-Braall.
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PRCXXSSO; 2S351.t)442I2/201S-Sl AUTORlZAtS:
I.I34S6.I

ATIVIDADE/CLASSB
ARMAZENAR: MEDICAMENTO

DISTRIBUIR; MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

EMPRESA: SPDM - ASSOCIACAO PAULISTA PARA O

DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA
ENDEREÇO: RUA NAPOLEAO DE BARROS, N* 7IS
BAIRRO: VILA CLEMENTINO CEP: 04024002 - SAO

PAULO/SP

CNPJ; 61.699.567/000I-92

PROCESSO: 25000.0I8546«S-73 ALTTORIZWS:

1.02900.0

atividadea:lasse

FABRICAR; INSUMOS FARMACÊUTICOS
PURIFICAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
SINTETIZAR; INSUMOS FARMACÊUTICOS
TRANSFORMAR; INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA; Deimallí Dinríbuidora de Produtoa pus Saúde

Lida

ENDFJtEÇO: Avenida das Amcncss.500 bloco 16 sala 124
BAIRRO: Bana da Tijuca CEP: 22640100 - RIO DE JA

NEIRO/RJ

CNPJ: 07.866.991/0002-10
PROCESSO; 233SI ̂36613/2015-07 AUTORIZflidS;

P72743YX29X3 (8.12208.6)
ATIVIDADE/CLASSE

ARMAZENAR: CORRELATTJS
DISTRIBUIR: CORRELATO»
EXPEDIR; CORRELATOS

IMPORTAR; CORRELATOS < ;
EMPRESA; OXYMED COMÉRao E LOCAÇÃO DE

E(JUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTbA-EgP
ENDEREÇO: RUA SAO VENCESLAU. N" 3iS-31fc
BAIRRO: VILA GUARANI CEP: 04344010 ■ SjU! PAU-

LO/SP ^ .s
CNPJ: 57.417.537/0001-79 •

PROCESSO: 25351.614511/2008-10 AUTORIZÍMSi^
43435HM83M29 (8.047672) N

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS

EXPEDIR; CORRELATOS
TRANSPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA; ORTOPLATE COMÉRaO DE MATERIAIS

HOSPITALARES LTDA • ME

ENDEREÇO; RUA MATEUS MASCARENHAS 393
BAIRRO; LIMÃO CEP: 02712000 - SÃO PAULO/SP
CNPJ: 72.970.536/0001-40

PROCESSO; 25351.014216/2005-16 AÜTORIZ/MS:

V5240H6LL8X9 (8.02569.6)
ATIVIDAD&CLASSE

ARMAZENAR; CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR; CORRELATOS
TRANSPORTAR; CORRELATOS
EMPRESA: VAZ FIEL TRANSPORTES LTDA - ME
ENDEREÇO: RUA DOS MENINOS. 809
BAIRRO; NOVA OERTY CEP: 09580300 • SÃO CAE

TANO DO SULÍP

CNPJ: 11.968.693/0001-27
PROCESSO; 25351.114551/2011-19 AUTORIZ/MS;

U2HX1WYXMW7Y (8.07455J)
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA; POLLO HOSPITALAR LTDA
ENDERFLPO: RUA GOVERNADOR NEY BRAGA, 4335
BAIRRO; ZONA I CEP: 87501330 - UMUARAMA/PR

CNPJ: 09-204.127/0001-05
PROCESSO; 25351.586439/2008-23 AUTORIZOrfS:

OM588W009266 (8.04753.3)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR; CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS

EXPEDIR; CORRELATOS
TRANSPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: Cirúrgica Lajeadceae ME
ENDEREÇO: RUA AKTHUR BERNARDES N° 321 SALA

01

BAIRRO: SÃO CRISTÓVÃO CEP: 95900000 • LAJEA
DO/RS

CNPJ; 21.112.395/0001-94
PROCESSO; 25351.756400/2014-25 AUTDRl^/MS:

333IYLL9289H (8.11456.6)
ATIVIDADE/CUSSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA; SERVIMEOIC TECHNOLOGY COMERaO

DE ARnCOS MÉDICOS LTDA • MB
ENDEREÇO: RUA ESPIRITO SANTO n«856
BAIRRO: CENTRO CEP: 86010510 - LONDRINAOHl
CNPJ; I2.032.9T7/000I-7O

PROCESSO; 25351.068030/2015-26 AUTORIZAIS;
K1MX155XXH6Y (8.11692.1)

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS

DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
ENDEREÇO; ESTRADA VINHEDO VIRACOPOS. KM 04

SETOR MEDTRONIC
BAIRRO: DISTRITO DGJUSTRIAL CEP: 13280000 - VI

NHEDO/SP
CNPJ: 01.772.798/0002-33
PROCESSO; 25351.481950/2010-30 AUTORIZAIS;

UL9IHM2L961W (6.06852.8)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR; CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR; CORRELATOS

EXPORTAR: CORRELATOS
IMPORTAR; CORRELATOS
EMPRESA; IMPLANTUS COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES - EPP

ENDEREÇO; TV DOM ROMUALDO DE SEIXAS. 427,
VILA REIS CASA 51-A

BAIRRO: UMARIZAL CEP: 66050110 • BELÉMTA
CNPJ: 83.335.448/0001-93
PROCESSO: 25351.661334/2010-31 AUTORIZ/MS;

WLW46LW0IL67 (8.06951.0)
ATIVIDADECLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR; CORRELATOS
EXPEDIR; CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
TRANSPORTAR; CORRHjKTOS
EMPRESA: MAX SURGICAL COMERCIO DE IMPLAN

TES ORTOPÉDICOS LTDA
ENDEREÇO; AV. 04, N» 1317
BAIRRO: JARDIM CLARET CEP; 13503230 - RIO CLA-

. RO«P

CNPJ: 06.949.902/0001-55
^ PROCESSO: 25351.476450/2005-33 AUTORIZ/MS:

.ÍCS60762WI0X (8.02862.7)
-S^MTVIDADECLASSE
' t/ DlSlJUBUIR: CORRELATOS
.1- TÍ^SPORTAR: CORRELATOS

EI^RBSA: MACRO LI FE IMPORTADORA DE PRODU
TOS MÉDICOS - BRELI - EPP

ENDERHÇO: RUA DANTE ANCELOTE, 531
BAJRRO: ALTOCEP; 82820470 - CURITIBA/PR
CNPJ: 05.022^^0001-82
PROCESSO; ' 25Ub^0729/2002-35 AUTORIZ/MS;

K194H7366327 (8.01235.5)-'' • "
ATIVIDADEArLASSE " ■
DISTRIBUIR: CORRELATO. .
EMPRESA: VOLOBN HOSPI'Cti^ LTDA ■ ME
ENDEREÇO; RUA GRENAT,
BAIRRO: VITÓRIA CEP: 319707B - BELO HORIZON-

TEflUG -■í' \
CNPJ: 14.229.337/0001-80 ç ,
PROCESSO: 25351.700497/2011-37 '"-WÍlaORlZAIS;

P1MU9604M8L (8.08160.0) » 7.
ATIVIDADECLASSE \
DISTRIBUIR: CORRELATOS
IMPORTAR; CORRELATOS '
EMPRESA; TRANSCENDENTAL COMÉRCIO DE PRC^

DUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA-EPP.
ENDEREÇO: RUA DOMINGOS DE MORAIS, N» 1654
BAIRRO: VILA MARIANA CEP; 040I0200 • SÃO PAU

LO/SP
CNPJ 10.210.27I/0O0l-25
PROCESSO; 25351.676804/2009-37 AUTORIZ/MS;

P9493934V367 (8.05835.3)
ATIVIDADEAJLASSE
/iRMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR; CORRELATOS
EMPRFSA; THD DO BRASIL COMÉRCIO DE EQUIPA-

MENTOS OrCIRGICOS E CORRELATOS LTDA.
ENDEREÇO: RUA BARÃO DE TRIUNFO N" 86 I6*AN-

DAR - a 1601
BAIRRO. BROOKLIN PAULISTA CEP; 04602000 - SÃO

PAULO/SP
CNPJ; II.064.990A1001-48
PROCESSO: 25351Z424I2/20IO-tO AUTORIZ/MS;

K01XLU44I46 (8.06428.4)
ATIVIDADECLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORREUTOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA; NUTRACOM INDUSTRIA E COMERCIO LT

DA
ENDEREÇO: AV ANGEUCA. 2250 - ANDAR 5, SL 01
BAIRRO: CONSOLAÇÃO CEP: 01228200 • SÃO PAU

LO/SP
CNPJ: 25.859.0I8/O00I-74

AUTORIZAIS;

Ede documenio pode ter verilicado no endereço eletrOnieo hilp://www.in.egrErtaaBrliaib3cJ«nj.
peU) cúdigo I0102015090600100

PROCESSO: 25351.1535360011-41 AUTORIZAIS:
4871595LH270 (8.07271.7)

ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: CORRELATO
EMBAUR: CORRELATO
FABRICAR: CORRELATO

LTDA RBEMBALAR; CORRELATO
ACOPOS. KM 04 TRANSPORTAR; CORRELATO

EMPRESA; A.A.S. COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LT-
13280000 - VI- DA-ME

ENDEREÇIO: RUA THOMAZ GONZAGA. 45. SALA 06
BAIRRO: PERNAMBUÉS CEP: 41100000 - SALVA-

AUTORIZ/MS- DOR/BA
CNPJ: 08.898.8l8A»0]-85
PROCESSO: 25351.0066420014-41 AUTORlZBdS:

U7182HXH935L (8.10141.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR; CORRELATOS

np PDnnirms IMPORTAR: CORRELATOSUE rKuuoius EMPRESA; FACTORY INSTRUMENTAL CIRUROICO

>E SEIXAS 427 IND. E COM LTDAsciAAS. »ei. ENDEREÇO; RUA AMBRÓSIA DO MÉXICO 392
DEI éwm< BAIRRO; JARDIM CIDADE PIRITUBA CEP; 02945040 -BELEMO'A PAULO/SP

ÀtrrnBt7/Mç- 36-294.952«001.10AUiUKii/MS. PROCESSO; 25351.089631/2004-42 AUTORIZ/MS;
3333Y903H6XY (8.02183.1)

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR; CXJRRELATO
DlSTRinUIR; CORRELATO
EMBALAR: CORRELATO
EXPEDIR; CORRELATO
EXPORTAR; CORRELATO10 DE IMPLAN- FABRICAR; CORRELATO
IMPORTAR: CORRELATO
REEMBALAR; CORRELATO

1230 - RIO CLA- EMPRESA: SBTORMEO WDUSTIUA E COMERCIO DE
EQUIPAMEIÍTOS HffiDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA-ME

ENDEREÇO: Rua Anbur Rodriguea de Caatro n° 150
AUTORIZ/MS: BAIRRO: Jardim Slo Paulo CER 13570410 - SÃO CAR

LOS/SP
CNPJ: 13.533.397/0001-29
PR0<3SS0: 25351.302214/2011-60 AUTORIZ/MS:

PH4L25yMlLMl (8.07772.8)
IRA DE PRODU- ATIVIDADECLASSE

ARMAZENAR; (XIRRELAIOS
.531 DISTRIBUIR: CORRELATOS
riBA/PR EMBALAR: CORRELATOS

EXPEDIR CORRELATOS
AUTORIZ/MS; FABRICAR; CORRELATOS

IMPORTAR CORRELATOS
EMPRESA: ALAL MED EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

HOSPITALARES LIDA
DA . ME ENDEREÇO; RUA DAS ROSAS N° 95 SL 501

BAIRRO: VOA VALQUEIRE CEP: 21333680 - RIO DE
ELO HORIZON- JANEIRO/RJ
/v CNRJ; 06.092.959X1001.80" \ PROCESSO; 25351.4923300006-64 AUTORIZ/MS:

"HÍtafeRlZAlS; UX858X0X4762 (8.03657,6)
r > ATIVIDADECLASSE

DISTRIBUIR CORRELATO
'V EXD>RESA:JOHNSON&JOHNSONDOBRAS[L[NDÚS-

i - -. -rf TRTA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÜDK LTDA
&RCIO DE PRO®' ENDEREÇO] RODOVIA PRESIDENTE DUTRA, KM

.PAi<? V líiu ' w-' 3AIRR0: JARDIM DAS INDUSTRIAS CEP: 12240908 -
í» an PAI! SÃO 40SE DOS CAMPOS/SP200 SAO PAU- 54,516.661/0002-84

gt^ESSO; 25351.446894G0I5-66 AUTORIZ/MS:
AUTORIZ/MS:

ARMAI^^ÇORRELATOS
DISTRIB^^^PLATOS
EMBALAR^BM^TOS
EXPEDIR: CORIffiuKTOS

np coinna EXPORTAR: CORKÚSDS.10 DE EQUIPA. FABRICAR; CORREbKM'
in w aa ia.am IMPORTAR CORRELAíS'O N" 88 16 AN- REEMBALAR CORREL/Ripa

EMPRESA; ALLASCA COMroCIO LTDA046020CO - bAG ENDEREÇO; RUA MANUELA BARBOSA, N» 39. SALA

_ , BAIRRO: MÉIER CEP; 20735110-RIO DE JANEIRO/RJAUTORJZfldS; CNPJ; 68.623.321/0001-86
PROCESSO: 25331.057210/2003-71 AUTORIZ/MS:

96H3W7a.93CM8H (8.0I8I0.I)
ATIVIDADECUSSé
ARMAZENAR: CORREUTO
DISTRIBUIR: CORRELATO
EXPEDIR: CORRELATO

COMERCIO LT- EMPRESA; KUSS! INDUSTRIAL DE EMBALAGENS LT
DA - EPP

4DAR 5, SL 01 ENDEREÇO: AVENIDA: HUM. N.' 70
00 - SÃO PAU- BAIRRO: SÃO JUDAS TADEU CEP: 37570000 - OURO

FINO/MG
CNPJ: Q6.IJ3.I68X)OOI.51

Docuinenlo aaiinado diglulmente ooaronne MP ii' 2.200-2 de 24/08/2001, çue initlul a
Infrueiirulura da Cbavea Públlcu Btuíleira • ICP-Bmtil.
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Governo <k> Estado dc São FauSo

Secretaria da Fazenda

TRiziqa^fLE^

Consulta Pública ao Gadesp FLS - 21^ -i

Consulta Pública ao Cadastro

ICMS

Cadastro de Contribuintes de

ICMS - Cadesp

Código de controle da consulta: ec32al3e-b4a5-48e4-9d9a-506a82a922c0

Estabelecimento

lE: 492.949.734.117

CNPJ; 01.772.798/0006-67

Nome Empresarial: MEDTRONIC COML LT

Nome Fantasia:

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Umitada

Logradouro: PRAÇA AGRÍCOLA LA PAZ TRISTANTE

CEP: 06.276-035

Complementei N 131 PARTE 10

Bairro: INDUSTRIAL ANHANGUERA

Município: OSASCO

Situação Cadastral: Ativo

Ocorrência Fiscal: Ativa

Informações Complementares

Osta da Situação Cadastral: 14/09/2017

Posto Fiscal: PF-10 - 0SA5C0

NORMAL - REGIME PERIÓDICO DERegime de Apuração: apuração

Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odcnto*mádico-
hospitaiar; partes e peças
Manutenção e reparação de aparelhos elecromédicos e eietroterapêuticos e equipamentos

Atividades Econômicas: de irradiação
Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador

informações NF-e

Data de Credenciamento como emissor de NF- ̂ 5/09/2017

Indicador de Obrigatoriedade de NP-e: Obrigatoriedade Total

Data de Início da Obrigatoriedade de NP^e: 01/07/2010

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com
eles ajustadas.

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

4.Sl,n

https://viww.cadesp.fa2enda.sp.gov.br/{S(0xw4xn0yej3ry1jy14uxispb))/Pages/Cada8tro/Consültas/Conâu[taPublica/Con8ultaPub!ica.aspx
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: MEDTRONIC COMERCIAL LIDA.

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 136

CNPJ: 01.772.798/0001-52

Período Selecionado:

Descrição

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Saldo Inicial

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa

Contas a receber de clientes e outros

recebivels

Estoques

impostos a recuperar

Outros Ativos

Partes relacionadas ative CP

Nqo Circulante

OeposItoB Judiciais

Imobilizado

Intangível

Outros Ativos LP

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO

Circulante

Fornecedores

Contas a pagar / Provisão

Impostos a recolher

Imposto de renda e contribucao soda!

Obrigações sociais e trabalhistas

Partes relacionadas passiva CP

Outros Passivos

Nao Circulante

Provisão para contingências

Empréstimos - partes relacionadas

Outros Passivos LP

Patrimônio Liquido

Capitai social

Reserva de lucros

R$ 649.158.708,92

R$ 495.199.878.03

R$24.450.378.76

R$ 222.677.736,92

R$192.506.391,75

R$ 38.765,507.38

RS 3.908.278,87

RS 14.891.562,35

R$ 153.998.632,80

R$ 27.107.602.08

R$ 65.977,918.26

RS 4.376.866,00

RS $6.494.448,59

RS e4g.i&e.706.d2

RS 230.780.681,09

RS 17.771.464,33

RS 28.095,443,36

R$ 744.649,36

R$ 38.743.013,10

R$ 29.319.181,26

RS 107.412.208.41

K$ 8.694.780.27

RS 124.068.098,37

R$ 30.868.201.12

RS 87.044.908,80

RS 6.354.987.38

R$ 294.309.962,46

R$ 206.327.989,00

R$87.981.973.46

Saído Final

R$781.245.504,31

R$ 848.939.702,88

RS 34.887.784,25

R$216.185.663,33

R$249,775.594,91

R$ 133.513.306,49

R$13.205.138,44

R$ 1.372.215,46

RS 132.305.801,43

RS 29.277,984,54

R$ 33.041,239,98

RS 8.488.764,00

KS 61.827,792,91

RS 761,245.504.31

RS 394.113.029.43

RS 11,365.007.94

RS 16.242.493,00

RS 8.075.809.80

RS 145.542.066.42

RS 35.571.559,38

R$ 164.249.483,68

R$13.076.569.21

RS 73.136.025,82

RS 68.802.590,43

R$ (0,00)

RS 4.443.435.39

R$ 313.996.449,06

R$ 206.327.989.00

R$ 107.668.480,06

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A0.28.E7.F0.B5.F7.E9.11.81.8B.67.7E.9F.61.FE.67.93.0A.87.67-9, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai - Sped

Versão 10.1.3 do yisuallzador



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 136

CNPJ: 01.772.798/0001-52

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezerr^ro de 2022

Descrição

LUCRO/PREJUIZO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

LUCRO OPERACIONAL. ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO

LUCRO OPERACIONAL BRUTO

Receita operacional Liquida

(-) Custo dos produtos vendidos e dos serviços
prestados

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas com vendas

(-) Propaganda e marketing Vendas

(-) Outras despesas com vendas

(-) Gerais e Administrativas

(-} Gastos com pessoal

(-) Depreciacao e amortizacao

(-) Prestacao de serviços

(-} Outras despesas gerais e adm

Resultado Financeiro

Receitas financeiras

(-) Despesas financeiras

(-) Imposto de Renda e Contribuição Soò^

Imposto de Renda Diferido

Saldo anterior

R$ (16.684.687,80)

R$4.576.083,57

R$ 56.932.428,76

R$ 304.296.213,63

R$ 613.279.449,22

RS (308.983.235,59)

R$ (247.363.784,87)

R$ (59.660.039,51)

RS (6.098.352,98)

RS (53.561.686.53)

RS (187.703.745,36)

RS (115.939.106,81)

RS (14.624.993,05)

RS (15.894.294,67)

RS (41.245.350,83)

RS (52.356.345,19)

RS 1.878.312.29

RS (54.234.657.48)

RS (28.940.327,86)

RS 7.679.556,49

Saldo atual

RS 56.468.862.41

R$121.128.904.14

RS 111.067.247,87

R$425.012.577.44

RS 787.620.823,18

R$ (362.608.245.74)

RS (313.945.329,57)

RS (86.422.655,73)

RS (11.540.374,89)

RS (74.882.280.84)

RS (227.522.673,84)

RS (125.279.046.80)

RS (4.827.174,83)

RS (0,00)

RS (97.416.452,21)

RS 10.061.656.27

RS 15.249.674,03

RS (5.188.017,76)

RS (74.648.590,85)

RS 9.988.549.12

Este documento é parte integrante de escriturado cuja autentícação se comprova pelo recibo de násssro
A0.28.E7.F0.B5.F7.E9.11.81.8B.67.7E.9F.61.FE.67.93.0A.87.67-9, nos termos do Decreto n° 8.683/21116.

Este relatório foi gerado pelo Sistema PúbBco de Escrituração Digital — Sped

Versão 10.1.3 do VIsualizador Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.1.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

35214419583

i NOME EMPRESARIAL
i MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

01.772.798/0001-52

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
Iforma da escrituração contábil

pvro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)
NATUREZA DO LIVRO

[termo de abertura e encerramento
{IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)
'a0.28.E7.FO.B5.F7.E9.1 1.81.8B.67.7E.9F.61 .FE.67.93.0A.87.67

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

01/01/2022 a 31/12/2022

NÚMERO DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

Contador

Administrador

28621994660

24338738863

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 01772798000152

N" SÉRIE DO
CERTIFICADO

VALIDADE

RONALDO LEITE 456741918340388873 02/02/2023 a

SUZART:28621994860

ADOLFO IGNACIO

IBARRA

GARCIA;24338738363

MEDTRONIC

COMERCIAL

LTDA;01772796000152

7  01/02/2026

897270652055628120 11/09/2020 a

7  12/09/2023

268863569570666618 06/09/2022 a
3  08/09/2023

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

A0.28.E7.F0.B5.F7.E9.il .81.8B.67.7E.

9F.61 .FE.67.93.0A.87.67-9

Escrituração recabida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

3m 02/05/2023 ás 18:01:56

5A.C0.F0.33.13.F6.2D.04

81 .D2.78.D1.6A.D7.29.AA

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, díspensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n® 8.934/1994.
Este recitx) comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n® 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n® 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n® 1247/2014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 136

CNPJ: 01.772.798/0001-52

Nome Empresarial

TERMO DE ABERTURA

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

CNPJ

35214419583

01.772.798/0001-52

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

SAO PAULO

27/03/1997

27/03/1997

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

5880266

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

5860268

01/01/2022

Data de término 31/12/2022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A0.28.E7.F0.B5.F7.E9.11.81.8B.67.7E.9F.61.FE.67.93.0A.B7.67-9, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do VIsualizador I
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Entidade: MEDTRONIC COMERCIAL LIDA.

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023 CNPJ
Número de Ordem do Livro: 137

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

CNPJ: 01.772.798/0001-52

Descrição Saido inicial

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa

Contas a receber da clientes e outros
recebiveis

Estoques

Impostos a recuperar

Outros Ativos

Partes relacionadas ativa CP

Nao Circulante

Deposites Judiciais

Imobilizado

intangível

Direito de Uso

Imposto de renda e contribuição social
diferidos

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO

Circulante

Fornecedores

Contas a pagar / Provisão

Impostos a recolher

Imposto de renda e contribucao sodal

Obrigações sociais e trabalhistas

Partes relacionadas passiva CP

Outros Passivos

Passivo de arrendamento

Nao Circulante

Provisão para contingências

Passivo de arrendamento

Patrimônio Liquido

Capitai social

Reserva de lucros

R$ 781.245.504.31

R$ 648.939.702,88

R$ 34.887.784,25

R$216.185.663,33

R$ 249.775.594,91

R$133.513.306.49

RS 13.205.138,44

R$ 1.372.215,46

R$132.305.801,43

R$ 29.277.984,64

R$ 27.858.512,64

RS 8.458.764,00

RS 5.382.727,44

RS 01.527.782.91

R$ 781.245.504,43

R$ 394.113.029,65

RS 11.366.067,94

RS 16.242.453,00

R$ 3.202.024.72

RS 145.642.066,42

RS 34.961.232,33

RS 164.240.483,66

RS 17.201.593,97

RS 1.356.487,49

R$ 73,136.025.82

RS 68.692.590,43

RS 4.443.435,39

RS 313.996.449,06

RS 206.327.989,00

R$ 107.668.460.06

Saído Final

RS 904.336.038.07

RS 776.799.377,92

R$43.257.424.11

RS 249.839.366,50

RS 284.380.764,22

RS 186.603.548,86

RS 11.901,626,93

RS 1.016.647,30

R$127,536,660,15

RS 31.311.406,94

R$31.207.765,10

RS 7.391.009,00

RS 11.112,049.53

R$ 46.514.439,58

RS 904.336.038,19

RS 409.729.566,46

RS 15.209.739.42

R$ 6.392.961,02

RS 6.668.601.99

RS 120.968.792,68

RS 26.351,107,47

RS 213,206.523.95

RS 12.317.603,87

R$4.614.256,06

RS 57.320.132,62

RS S0.3Ô0.240.22

RS 7.025.892,40

R$ 437.280.319,11

RS 205.327.089,00

R$ 230.052.330,11

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EE.73.A1.83.C5.87.BF.91.CC.66.02.D9.EO.EF.C2.5F.37.0B.E4.14-3, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 do 1
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Período da Escrituração; 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 137

CNPJ: 01.772.798/0001-52

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Descrição

LUCRO/PREJUIZO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

LUCRO OPERACIONAL. ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO

LUCRO OPERACIONAL BRUTO

Receita operacional Liquida

Receita Operacional Bruta

Venda de Produtos

Venda de Serviços

(-) Deduções da Receita Bruta

(■) ICMS

(-) IPI

(-)PIS

(-) COFINS

(-) ISS
(-) Custo dos produtos vendidos e dos sen/lcos

prestados
(-) Despesas Operacionais

(-} Despesas com vendas

(•) Propaganda e marketing Vendas

(-) Outras despesas com vendas

(•) Gerais e Administrativas

(•} Gastos com pessoal

(•} Depreclacao e amortizacao

(-) Outras despesas gerais e adm

(-} Resultado Financeiro

Receitas financeiras

(-) Despesas financeiras

(-) Imposto de Renda e Contribuição Social

(-) imposto de Renda Diferido

Saldo anterior

RS 56.466.862,41

R$121.128.904,14

R$111.067.247,87

R$ 425.012.577,44

R$787.620.823.18

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

RS 0,00

RS (362.608.245,74)

RS (313.945.329,57)

R$ (86.422.655,73)

RS (11.540.374,89)

RS (74.882.280,84)

RS (227.522.673.84)

RS (125.279.046,80)

RS (4.827.174,83)

RS (97.416.452,21)

R$ 10.061.656,27

R$15.249.674,03

RS (5.188.017,76)

R$ (74.648.590,85)

RS 9.988.549,12

Saldo atual

RS 123.283.870,05

RS 221.538.248,51

RS 249.952.749,96

R$491.678.903,88

RS 911.377.634,07

R$ 1.017.115.408,24

R$1.014.627.438,63

R$ 2.587.969.61

RS (105,737.774,17)

R$ (50.216.840,96)

R$ (3.232.406,07)

RS (9.313.079,51)

R$ (42.896.034,05)

RS (79.413.56)

RS (419.698.730,19)

RS (241.726.153,92)

RS (103.245.370,35)

R$(11.037.318,92)

RS (92,208.051,43)

RS (138.480.783.57)

RS (105.386.869,72)

R$ (13.428.616,90)

RS (19.665.296,95)

RS (28.414.501,45)

R$ 6.049.951,79

RS (34.484.453.24)

RS (83.241.025,13)

RS (15.013.353,33)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EE.73.A1.83.C5.87.BF.91.CC.66.02.D9.E0.EF.C2.5F.37.0B.E4.14-3, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Vereão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO é ) Sped

Entidade: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a01 de Janeiro de 2023 a 3

CNP 01.772.798/0001-52 Número de Ordem do Livro: 137

1 de Dezembro de 2023

Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio tlcEiMo

Histórico Capitai socral {R$) Resefva ás tucros (R$)

Inicial em 01.01.2023

Lucro/Prejuízo do Período

Final em 31.12.2023

Notas

206.327.989,00

206.327.989.00

107.668.460,06

123.283.870,05

230.952.330,11

Este documento é parte int^rants ds escríturação cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EE.73.A1.83.C5.87.BF.91.CC.68.82.D9.E0.EF.C2.5F.37.0B.E4.14-3, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado peto Sistema Púb&oo de Escf&araçâo - Sped

Total (R$)

313.996.449,06

123.283.870,05

437.280.319,11

Versão 10.2.1 ytsual&»tor Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

j NIRE
I 35214419583
I NOME EMPRESARIAL
[ MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

01.772.798/0001-52

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

jFORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
Livro Diário (Completo - sem escriluração Auxiliar)

Ínatureza do livro
TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

llDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)
EE.73.A1.83.C5.87.BF.91.CC.66.02.D9.E0.EF.C2.5F.37.OB.E4.14

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

01/01/2023 a 31/12/2023

IjÚMERO DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

SIGNATÁRIO DA ECD COM E-CNPJ
OU E-PJ

Contador

ADMINISTRADOR

N° SÉRIE OO
CERTIFrCADO

VALIDADE

01772798000152

28621994860

24338738663

201534610931942052 23/08/2023 aCOMERCIAL 3 22/08/2024
LTDA:01772798000152

RONALDO LEITE 456741918340388873 02/02/2023 a

SUZART:28621994860 7 01/02/2026SUZART:28621994860 01/02/2026

ADOLFO IGNACIO

IBARRA

GARCIA:24338738863

661713553796312273 03/08/2023 a

02/08/2026

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

EE.73.A1.83.C5.87.BF.91 .CC.66.02.D9.

E0.EF.C2.5F.37.0B.E4.14-3

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

23/05/2024 11:00:56

C4.43.A9.F9.9A.BB.E2.46
18.6D.03.CC.17.42.B8.CB

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dlspensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL; Decreto n" 1.800/1996. com a alteração do Decreto n® 8.683/2016. e arts. 39. 39-A, 39-B da Lei n® 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementam® 1247/2014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade; MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 137

CNPJ: 01.772.798/0001-52

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresaria! MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

35214419583

CNPJ 01.772.798/0001-52

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

SAO PAULO

27/03/1997

27/03/1997

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

5930124

TERMO DE ENCERRAMENTO g||

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

Natureza do Livro TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Número de ordem

Quantidade totai de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

5930124

01/01/2023

Data de término 31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EE.73.A1.83.C5.87.BF.91.CC.66.02.D9.ÊO.EF.C2.5F.37.0B.E4.14-3. nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visuallzador Pt
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Medtronic Comercial Ltda.

CNPJ 01.772.798/0001-52

ILC • LIQUIDEZ CORRENTE

ATIVO CIRCULANTE

PASSWO CIRCULANTE

648,939,702.99

394,113,029,55

:ILS-LIQUIDEZ SECA

;  (AC • E) / PC
ATIVO CIRCUUNTE - ESTOQUES
PASSIVO CIRCULANTE

399.184.108,04
394,113,029,55

:ILG-LIQUIDEZ GERAL

(AC + ANC) I (PC + PNC)
ATIVO CIRCULANTE * REALIZ. LP

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LP

678,217.687.53

467,249,055,37

iSOLVÉNCIA GERAL

i  AT/{PC + PNC)
ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE ♦ EXIG, LP
781.245,504,42

467,249,055,37

CARTAL DE TERCEIROS X CAPITAL PRÓPWO • ENDIVIDAMENTO

....... .™ PASSIVO CIRCULANTE ♦ EXIG, LP
!  (PC + PNC)/PL PATRIMÔNIO LÍQUIDO

[COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO
i  PASSIVO CIRCULANTEPC / (PC + PNCJ PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LP

467,249,055.37
313,996.449.05

394.113.029.58

467.249.055.37

[RENTABLIDADE DO PATRIMÔNIO

, , , LUCRO LIQUIDO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

56.468,662.41

313.996,449.05

RENTABLIDAOE DO PATRIMÔNIO
ILG • LIQUIDEZ GERAL
ILS-LIQUIDEZ SECA

ILC. LIQUIDEZ CORRENTE
ENDIVIDAMENTO

irdfítâyòTílRonaldo Leite Suzart
S-Mff ilifyrãi
:arrtlHlê'fí^dor: Adolfo Ignaclo Ibarra

CRC; SP249643/0-5 CPF:243.387.388-Ô3
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Rastreamento de registros

Stalus; Original

16/05/202310:04:40

Eventos do signatário

RONALDO LEITE SUZART

ronaido.suzartigmedtronic.com

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma)

Portador Karina Bracesco

kanna.bracesco@medtronic-Com

Assinatura

by:

Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo

Usando endereço IP: 165.225.62.35

DocuSign
Certificado de Conclusão

identificação de envelope: 0058398E4BAA4A6D9B61217C321828EE

Assunto; Complete com a DocuSign: Medtronic _ índices 2022_-xlsx. Auto Suture _ índices 2022_.xlsx

Envelope fonte:

Documentar páginas: 2 Assinaturas; 4

Certificar páginas: 2 Rubrica: O

Assinatura guiada: Ativado

Selo com Enveiopeíd (ID do envelope): Ativado

Fuso horário; (UTC-03:00) Brasília

Status: Concluído

Remetente do envelope:

Kanns Bracesco

Avenida Jornalista Roberto MerinHO. 65. 11 andar

São Paulo. São Paulo 04S76Q10

karlna.bracesco@medtroiiic.cem

Endereço IP: 187.2.163.163

Local: DocuSign

Registro de hora e data

Enviado: 16/05/2023 10:10:07

Visualizado: 16/05/2023 10:52:53

Assinado: 16/05/2023 10:53:22

Termos de Assinatura e Registro Sletrônice:
Não oferecido ab-avés do DocuSign

Adolfo Ibarrs

adotfo.ibarra@maOlronic.com

Diretor de Finanzas

Medtronic Comercial Ltda

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma)

ÕiÁÁft iiíAyYx

Adoção de assinatura; Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 201.27.143.238

Enviado: 16/05/2023 10:53:23

Visualizado: 16/06/2023 10:54:26

Assinado: 16/05/2023 10:54:53

Termos de Assinatura e Registro Etetrônico:
Não oferecido através do DocuSign

Eventos do signatário presencial Assinatura

Eventos de entrega do editor Status

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status

Eventos de entrega intermediários Status

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia

Eventos com testemunhas

Status

Assinatura

Registro de hora e data

Registro de hora e data ^

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope

Envelope enviado

Entrega certificada

Assinatura concluída

Status

Com hash/aiptografado

Segurança verificada

Segurança vetiricada

Carimbo de data/hora

16/05/2023 10:10:07

16/05/2023 10:54:29

16/05/2023 10:64:53

■■ • -
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Eventos de resumo do envelope

Eventos de pagamento

Status

Segurança venficada

Carimbo de data/hora

16/05/2023 10:54:53

Carimbo de data/hora
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Medtronic

Medtronic Comercial Ltda.

CNPJ 01.772.798/0001-52

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023

NDÍCES DE LIQUIDEZ

ILC • L QUIDEZ CORRENTE

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

775,799.378.03

409.729.586.48
AC/PC 1.89588

ILS • LIQÜIDEZ SECA

ATIVO CIRCULANTE - ESTOQUES

PASSIVO CIRCULANTE

492,418,613.77

409,729.586.46
(AC. E) / PC 1.20181

ILG - LIQUIDEZ GERAL

....... ATIVO CIRCULANTE + REALIZ. LP(AC ANO) I (PC PNC) PASSIVO CIRCULANTE + EXiG. LP 865,737,274.08

467.055,719.08
1.85361

SOLVÊNCIA GERAL

904,338,038.18
467.055,719.00

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LP
1.93625AT I (PC + PNC )

NDÍCES DE ESTRUTURA DE CAPITAL

CAPrAL DE TERCEIROS X CAPITAL PRÓPRIO - ENCHVIDAMENTO

. ». PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LP(PC + PNC) / PL PATRIMÔNIO LÍQUIDO
467,055,719.08

437.280.319.10
1X680»

COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO

PC IIPC ♦ PNCl CIRCULANTEPC I (PC ♦ PNC) PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LP
409,729,586.46
467,055.719.08

0.87726

NDICE DE RENTABILIDADE

RENTABIUDADE DO PATRIMÔNIO

LUCRO LIQUIDO
PATRIMÔNIO Líquido

123,283,870.05
437,280,319.10

0.28193

FATOR OE NSOLVENCIA

RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO
ILG-LIQUIDEZGERAL

ILS • LIQUIDEZ SECA

ILC - LIQUIDEZ CORRENTE

ENDIVIDAMENTO

ideri<^R«Naldo Leite Suzart

CRC; SP249643/0-5

Iryi

iMjfò Íl/Am.

CPF 24338738863
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DocuSígn
Certificado de Conclusão

Identificação de envelope: 78B13B5C8D47468E916E9CD7DD72745B

Assunto: Complete com a DocuSígn: Medtronic índices Dez 2023.pdf, Auto Suture Índices Dez 2023.pdf

Envelope fonte:

Documentar páginas: 2 Assinaturas: 2

Certificar páginas: 1 Rubrica: O

Assinatura guiada: Ativado

Selo com Envelopeld (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: {UTC-03:00) Brasília

Status: Concluído

Rastreamento de registros

Status: Original Portador: Karina Bracesco

24/05/2024 17:03:10 karína.bracesco@medtronic.com

Eventos do signatário Assinatura

RONALDO LEITE SUZART

ronaido.suzart@medtronic.com

Nivei de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma)

weuálgnHí b>

3F6J30A92'fS

Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo

Usando endereço iP: 179.222.1B5.9

Termos de Assinatura e Registro Eietrõnico:
Não oferecido através do DocuSígn

Eventos do signatário presencial Assinatura

Eventos de entrega do editor Status

Evento de entrega do agente Status

Eventos de entrega intermediários Status

Eventos de entrega certificados Status

Eventos de cópia Status

Eventos com testemunhas Assinatura

Eventos do tabelião Assinatura

Eventos de resumo do envelope Status

Envelope enviado

Entrega certificada

Assinatura concluída

Com hash/críptografado

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

Eventos de pagamento Status

Remetente do envelope:

Karína Bracesco

Avenida Jornalista Roberto Marinho, 85,11 andar

São Paulo, São Paulo 04576010

karina.bracesco@mBdtronlc.com

Endereço IP: 187.2.169.87

Local: DocuSígn

Registro de hora e data

Enviado: 24/05/2024 17:07:37

Visualizado: 25/05/2024 10:06:08

Assinado: 25/05/2024 10:06:23

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Carimbo de data/hora

24/05/2024 17:07:37

25/05/2024 10:06:08

25/05/2024 10:06:23

25/05/2024 10:06:23

Carimbo de data/hora

-y' .



TRIZICELA DO VALE

PR0c2S^^áj2@
FLS.__ZZZZ^^
RU3

DocuSign
Certificado de Conciusão

Identincaçâo de envelope: E8AD480170DE4E98879AC9EC7A17B314

Assunto: Complete com o Docusign: Medtronic índices Dez 2023.pdf, Auto Suture Índices Dez 2023.pdf

Envelope fonte;

Documentar páginas; 2 Assinaturas; 2

Certificar páginas; 4 Rubrica; O

Assinatura guiada; Ativado

Selo com Enveiopeid (ID do envelope); Ativado

Fuso horário; {UTC-05;00) Hora do Leste (EUA e Canadá)

Rastreamento de registros

Status; Original

12/06/2024 10;59;52

Eventos do signatário

Adolfo ibarra

adoifo.ibarra@medtronic.com

CPF 24338738863

Nível de segurança; E-maii, Autenticação da conta
{Nenhuma)

Portador Vanessa Ferreira Aguiar Yoshida

vanessa.yoshida@medtronic.com

Assinatura

HjJh llfAyYA.

Adoção de assinatura; Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP; 165.225.62.17

Status; Concluído

Remetente do envelope;

Vanessa Ferreira Aguiar Yoshida

710 Medtronic Pkwy

Minneapolis, MN 55432-5604

vanessa.yoshlda@medtronic.com

Endereço IP; 147.161.128.169

Locai; DocuSign

Registro de hora e data

Enviado; 12/06/2024 11:04:18

Visualizado; 12/06/2024 11:17:23

Assinado; 12/06/2024 11:18:12

Termos de Assinatura e Registro Eletrôrtico;
Aceito; 12/06/2024 11:17:23

ID;e11a63b1-5a0b-422b-91c6-f712e2d6ce11

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor

Evento de entrega do agente

Eventos de entrega certificados

Eventos de cópia

Status

Status

Eventos de entrega intermediários Status

Status

Status

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião

Eventos de resumo do envelope

Envelope enviado

Entrega certificada

Assinatura concluída

Concluído

Eventos de pagamento Stati

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico

Assinatura

Status

Com hash/críptografado

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

Status

Registro de hora e data

Carimbo de data/hora

12/06/202411:04:18

12/06/202411:17:23

12/06/2024 11:18:12

12/08/2024 11:18:12

11" ! •
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11/06/2024, 16:35 contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Ceilidao/NadaConsta/home.faces

Tniziij;

PROcj^
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

CNPJ: 01.772.798/0002-33

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual MEDTRONIC COMERCIAL
LTDA, CNPJ 01.772.798/0002-33, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emitida às 16h35minl9 do dia 11/06/2024. com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio

i.eov.br/certidao/ jadaConsta/venticaCertic

Código de controle da certidão; M1X8.NSSU.5DD2.XABY

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

https-y/contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certldao/NadaConsta/home.fâces
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORPO DE BOMBEIROS

AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS

AVCB N" 698365
O CORPO DE BOMBEIROS EXPEDE O PRESENTE AUTO DE VISTORIA, POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO VIA FÁCIL BOMBEIROS,

PARA A edificação OU ÁREA DE RISCO ABAIXO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO DO ESTADO
DE SÃO PAULO.

Projeto N2 174209/3556701/2019

Endereço: ESTRADA VINHEDO VIRACOPOS N»: 4

Complemento: KM 04 X (PORTÃO 02 RUA mcToiTr. iMrMicToi/M
EDGAR MARCHIORI, 255) Bairro:DISTRITO INDUSTRIAL
Município: VINHEDO

Ocupação: DEPÓSITO DE DIVERSOS (J-4)
Proprietário: BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Responsável pelo Uso: AGV LOGÍSTICA S/A
Responsável Técnico; HARLEY WASHINGTON ALMEIDA FERREIRA

CREA/CAU: 5069066604-SP ART/RRT: 2620240510650

Área Total (m^): 64721,77 Área Aprovada {m'):64721,77
Validade: 09/04/2027

Vistoriador: 1. TEN PM VÍTOR PENTEADO CHAVES

Homologação: CAP PM JOSE VÍTOR GOMES GUERRA
OBSERVAÇÕES:

NOTAS: 1) O AVCB deve ser afixado na entrada principal da edificação, em local visível ao público. 2) Compete ao proprietário ou responsável pelo

uso da edificação a responsabilidade de renovar o AVCB e de manter as medidas de segurança contra incêndio em condiçSes de utilização,

providenciando a sua adequada manutenção, sob pena de cassação do AVCB, independente das responsabilidades civis e criminais.

05MB

Vinhedo, 22 de Abril de 2024

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema Via Fácil Bombeiros. Para verificar sua

autenticidade acesse a página do Corpo de Bombeiros vvww.corpodebombeiros.sp.gov.br, ou

utilize o aplicativo para dispositivos móveis "Bombeiros SP".



PREFEITURA DE

TRIZiDELA

^ DO VALE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2S06Q01/2Q24

FLS. %CÍ> j
RUB V

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

ATESTADO DE EXCLUSIVIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
RAMO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA
REFORMA DO PRÉDIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

EMPRESA: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no

CNPJ sob N° 01.772.798/0002-33.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA



PR0C.a<cS&5f/on!^
Fi-s.-_5S5lf3'
RÜB. T

ActOCla<io Srasileira da lndi>«tr<3
de Tecnologia para Saúde

ATESTADO

Código: AT 0X0/2024 (página 1/3)

A ABIMED - Associação Brasileira da Indústria de Tecnologia para Saúde - CNPJ
01.450.951/0001-25, atesta para os devidos fins que a empresa MEDTRONÍC COMERCIAL
LTDA., associada a ABIMED desde 10/02/1998, estabelecida à Av. Jornalista Roberto
Marinho, 85 - 9° e 10° andares - Cidade Monções - São Paulo - SP - Brasil, inscrita no
CNPJ sob n° 01.772.798/0001-52 e filial estabelecida na Estrada Vinhedo Viracopos, s/n -
KM 04 - Setor Medtronic - Bairro Distrito Industrial - Cidade de Vinhedo - SP - Brasil,
inscrita no CNPJ sob n° 01.772.798/0002-33, e AUTO SUTURE DO BRASIL LTOA., associada
a ABIMED desde 28/10/1997, estabelecida à Av. Jornalista Roberto Marinho, 85 - 11°
andar - Cidade Monções - São Paulo - SP - Brasil, inscrita no CNPJ sob n°
01.645.409/0001-28 e filial estabelecida na Praça Agrícola La Paz Tristante, 121/131,
/setor 1, Parte 8 - Parque industrial Anhanguera - Cep: 06276-035 - Osasco - SP - Brasil,
inscrita no CNPJ sob ns 01.645.409/0003-90, empresas do mesmo grupo econômico, são
as únicas empresas que vendem e distribuem em todo Brasil e estão autorizadas a
distribuir os produtos mencionados abaixo, fabricados pela companhia MEDTRONIC
MINIMED, INC., com sede em 18000 Devonshire Street - Northridge - CA 91325 - EUA.

ANVj^

110349000772

10349000773

i10349000655

MMT-326A

MMT-332A

MMT-377

MMT-382/MMT382A

MMT-381/MMT-381A

MMT-378

MMT-385

N0MED0PÍU3DUT0

MiniMed Reservoir 1.8ml -

caixa com 10 unidades

MiniMed Reservoir 3.0ml-

caixa com 10 unidades

MiniMed Silhouette - 17mm

cânula / llOcm tubo - caixa
com 10 unidades

MiniMed Silhouette - 13mm

cânula / llOcm tubo - caixa

com 10 unidades
MiniMed Silhouette - 13mm

cânula / 60cm tubo - caixa com

10 unidades
MiniMed Silhouette - 17mm

cânula / SOcm tubo - caixa com

10 unidades
Aplicador do conjunto de

infusão Silhouette (Sil Serter)

MEDTRONIC

MINIMED INC.

UNOMEDiCALAS

MEDTRONIC

MINIMED INC.

fA
fj\

ABIMED - Associação Brasileira da Indústria de Tecnologia Para Saúde
+55 11 5092-2558 j www.ablmed.org.br



Anoclacèo Brasiieir» úa indústria
tíe TacnolOçiB para Sauóe

Código: AT 010/2024 (página 2/3)

TRiZIDELADOVALE

REGI5TK0

10349000612

CÓDIGO 00

P^ODQTQ^

10349000761

10349000878

MMT-305QS

MMT-396/

MMT-396A

MMT-397/

MMT-397A

MMT-398/

MMT 398A

MMT-399/

MMT-399A

MMT-7008A

MMT-7008e

MMT-1752

MMT-1752K(KtT

COM ACESSÓRIOS)

MMT-1712K

MMT-1752KBP

MMT-1752WWK

MMT-1752WWKA

MMT-7306

MMT-7810W1

10349000556 MMT-7512WE

MMT-100

MMT-lOOT

MMT-101

MMT - lOlT

10349000912

10349000893

NOMEDOPiKHHJTO

Aplicadordo conjunto de infusão
Quick-serter

MinlMed Quick-set - 9mm cânula /

llOcm tubo • caixa com 10 unidades

MinlMed Quick-set - 9mm cânula /

60cm tubo - caixa com 10 unidades

MinlMed Quick-set - 6mm cânula /

llOcm tubo - caixa com 10 unidades

MiniMed Quick-set - 6mm cânula /

60cm tubo - caixa com 10 unidades

Eniíte Sensor- caixa com 5 unidades

Enilte Sensor - caixa com 1 unidade

FABRICANTE

MEDTRONIC

MINIMED INC

UNOMEDICALAS

MEDTRONIC

MINIMED INC

Sistema MinlMed 640 G - Starter Kit

CareÜnk USB Black-

Sistema MinlMed 640G
Transmissor Guardian link 3

Aplicador do Sensor Enlite (One Press
Serter)

i-Port Advance - 6mm -10 unidades

i-Port Advance - 6mm - 02 unidades

i-Port Advance - 9mm -10 unidades

i-Port Advance - 9mm - 02 unidades

MEDTRONIC

MINIMED INC.

MEDTRONIC

MINIMED INC.

UNOMEDICALAS

ABIMED - Associação Brasileira da Indústria de Tecnologia Para Saúde
+55 11 5092-2563 [ w^^'w.abimed^org,b^

/'■///
'  2
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alSfcla^io Sras^telra aa inaúitria
Tecnoíogís pa'a Saúde

Código: AT 010/2024 (página 3/3)
Opr.''í^/

REGISTRO I €<^000
AWHflSA PROPOR

MMT- 1896BP
Sistema Integrado de insulina série 700G

- Bomba de Insuüna Minimed 780G

FABffiaÚiTE

ÍEGAL

10349001003

MMT- 702X1

MMT-7910W1

Sistema Integrado de insulina série 700G

-Guardian Sensor 3
MEDTRONIC

Sistema Integrado de insulina série 700G MINIMED INC.

- Transmissor Guarfian Link 3 BLE Kits

ACC-1003911
Sistema Integrado de Insulina série 700G

- Blue Adapter - Minimed 780G

A ABIMED atesta ainda que o presente documento foi emitido, de boa-fé, com base na
documentação apresentada pela Medtronic Comercial Ltda., e pela Medtronic Minimed
Inc. As empresas Medtronic Comercial Ltda., e Medtronic Minimed Inc., são solidárias e
exclusivamente responsáveis pela integridade da documentação já apresentada.

São Paulo, 08 d^evèrelro de 2024.

Ferfíando Silveu

Presidente ExIm

Validade: ISc ;ntoe oitenta) dias.

8elo(«): 1 A1e:llB-0672218

BMMhsfQ, por Samallunfa. a nrma 6e: (1) FERNANDO SILVEIRA
FlUiO. atm valor wonònVco. jMlsrn^adtAo OapoNtado naita
Oerrantla, // l/y

Sâo j

T" OflCPN 24* - INDÍAH^
'T Frto porURWIA

1  iliiMi! I

fisosq ü
Wl 13
l04áABO672218'

ABIMED - Associação Brasileira da Indústria de Tecnologia Para Saúde
+55 115092-2568 | v».'ww.abimed.ore.br



Sistema Estadual de Vigilância Sanitária
Prefeitura Municipal de VINHEDO

VINHEDO
I II ! I I I ' 1. II A

mi\dm

proc2Í3
FLS

N^CEVS: 355670114-466-000003-1-066-000003-1-0

LICENÇA SANITARIA - VIGILANCIA SANITARIA

 DATA DE VALIDADE: 22/05/2025

N" PROCESSO:

N® PROTOCOLO:

SUBGRUPO:

AGRUPAMENTO:

8354-4/2008

8354-4/2024

DISTRIBUIDORA/IMPORTADORA

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS PARA A
SAÚDE

DATA DO PROTOCOLO: 07/03/2024

ATIVIDADE ECONÔMirA-rNAF 4664-8/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARAAI ivlUAUb tuuNUMiUA LNAb. y ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTE E PEÇAS
OBJETO LICENCIADO:

DETALHE:

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CNPJ/CPF:

LOGRADOURO;

COMPLEMENTO:

BAIRRO:

MUNICÍPIO:

CEP:

PÁGINA DA WEB:

ESTABELECIMENTO

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

01.772.798/0002-33

ESTRADA VINHEDOA/IRACOPOS

KM 4 SETOR MEDTRONIC

DISTRITO INDUSTRIAL

VINHEDO

13280-000

CNPJ ALBERGANTE:

NUMERO: O

UF: SP

RESPONSÁVEL LEGAL: ADOLFO ignacio ibarra garcia

CPF:24338738863

N° INSCR. CONSELHO PROF:

RESPONSÁVEL TÉCNICO: FABIOLA cappellari

CPF: 28062702863

N® INSCR. CONSELHO PROF: 10733

RESPONSÁVEL TÉCNICO SUBSTITUTO: andrê DOMINGOS GABAN

CPF: 25646714893

N® INSCR. CONSELHO PROF; 25500

RESPONSÁVEL TÉCNICO SUBSTITUTO: DANIBLA OLIVEIRA DOS SANTOS

CPF: 40228976863

N® INSCR. CONSELHO PROF: 90761

CONSELHO REGIONAL: N/A

UF:

CONSELHO REGIONAL: CRBM

UF: SP

CONSELHO REGIONAL: CRP

UF: SP

CONSELHO REGIONAL; chf

UF: SP



N^CEVS: 355670114-466-000003-1-066-000003-1-0

LICENÇA SANITARÍA - VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DATA DE VALIDADE: 22/05/2025

CUSSE DE PRODUTO;

PRODUTOS PARA SAÚDE

CLASSES DE PRODUTOS E ATIVIDADES AUTORIZADAS

ARMAZENAR EM ÁREA PRÓPRIA

DISTRIBUIR

EXPORTAR

IMPORTAR

TRIZIDELAOOVALE ̂

FLS

CATEGORIA:

EQUIPAMENTOS

MATERIAL OU ARTIGO DESCARTÁVEL

PRODUTO PARA DIAGNÓSTICO DE USO

MATERIAL OU ARTIGO IMPLANTAVEL

0<A) AUTORIDADE SAMITÃRIA DA VIOIliÂNCIA SAMITArIA DE VINHEDO
CONCEDE A PRESENTE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, SENDO QUE SEU (S) RESPONSXVEL(IS) ASSUME (H) CONHECER A LB0ISLAÇ&0
SANITÁRIA VIGENTE E CUMPRI-LA INTEGRALMENTE, INCLUSIVE EM SUAS FUTURAS ATUALIZAÇÕES, OBSERVANDO AS BOAS PRÁTICAS
REFERENTES ÀS ATIVIDADES E OU SERVIÇOS PRESTADO, RESPONDENDO CIVIL E CRIHIKALMENXE PELO NÁO CUMPRIMENTO DE TAIS
EEIGÊNCIAS, FICANDO, INCLUSIVE, SUJEITO (S) AO CANCELAMENTO DESTE DOCUMENTO.
ASSXmEM AINDA INTEIRA RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES AQUI PRESTADAS PARA O EXERCÍCIO DAS
ATIVIDADES RELACIONADAS B DECLARAM ESTAR CIENTES DA OBRIGAÇÁO DE PRESTAR ESCLARECIMENTOS B OBSERVAR AS EXIGÊNCIAS
LEGAIS QUE VIEREM A SER DETERMINADAS PELO ÕRGÁO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA COMPETENTE, EM QUALQUER TEMPO, NA FORMA
PREVISTA NO ARTIGO 95 DA LEI ESTADUAL 10.083 DE 23 DE SETEMBRO DE 1998.

VINHEDO 22/05/2024

DATA DE DEFERIMENTO

Codige da Validação> 1716349568511

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página do Sistema de Informação em Vigilância
Sanitária, no endereço: https://sivisa.saúde.sp.gov.br/sivisa/cidadao/



■I%-^!»7.!ui< prefe itura OE

TRiZiDELA
doVALE -

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001-22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

FLS, V
RUB 1

VERIFICAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: PREÇOS PRATICADOS EM

OUTROS ORGÃOS

Av, Deputado Carlos Meto, N® 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale ■ MA
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identificação do Emitente

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

Esl. Vinhedo Vimcopos KM4, S/N KM 4 SETOR

MEDTRONIC

Distrito Industrial, Vinhedo, SP

Fiwe: (11) 21969200 Cep: Í32S0000

DANFE
DOCONffiNTO AUXIUAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA

O-ENTRADA ["ijl
1 - SAÍDA I I

N.-» 000495706

SÉRIE 1

FOLHA 1/1

.RECEB.DE TERCEIROS
fNSCUILAOl.SIADilAI.

71410403IH3

Wí.d.KA/Al) Sí.tlAI.

Prefeitura da Estancia Turística de Itu

l.MX kK"

Avenida Itu 400 Anos II l, s/n

^  Itu
01 • Venci 14/I2/2023/Vaior:RS3.564,00

INSCH LSÍAOU/VÍ. UlSllHST THIHIJT.

i148869611

(-iiAviniGAci-sso

3523 1101 7727 9800 0233 5500 1000 4957 0610 2522 1708

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

\vww.nfe.fazenda.Rov.br/portal ou no site da SeFaz Autorízadora

HK( )i(x:oi.() Dl-: Au n mi/Ai.-Ao Di: i iso

135231969169200 14/11/2023 14:35:10

fNI'J

01.772.798/0002-33

fNIWÍ-F

46.634.440/0001-00
HAlHKIMMSrkrH) OI'

Bairro Itu Novo Centro 13303-500
U1-" IN«'KlCA<li:srAlHIAI.

SP ISENTO

DATAa\RMIS.SAl>

14/11/2023
DATADA r:NrKADA«AtDA

14/11/2023

iiAsr Di; CAi.fi-i-onn k.m.s VAl.<Wf*)lCM.S HASI-: ix; CA1.CIIU3 rw icms st VAi.oK i*)K'Ms sUlisririiicAo VAl.UK TfJTAL IX)S FRODI tll )S

0,00 0,00 0,00 3.564,00
vAi V

NOMI-I/RA/AO SlXllAI.

Andreani Lodstíca Ltda

0,00
l-KI:Ti; P<« CONTA

O - Remetente

.iiK unAi.r>)ii'i

0,00
in.ACADOVliiCUí.O

AUWKTrAl.DANOIA

CNfiClI-

04.887.927/0013-80

3.564,00

INDl-RI-CO

Rod Reeis Bittencourt, 1962

MirwiciPio !

Embu das Artes

IH

SP

INSCRIÇÃO ESTAI*PAI.

298112852111
t^iAMrinAnii

1

liSJliClH MARCA numf:ko ifso BRirro

1,9.50

l1:SOI.lQUI[*l

1,950
CCSCUCAOUM ntODUTOSSEKVIQOS

US7n52<40l43H MMf-lOU-ll'rlRriNJI;L-nONKJRrKll CANIII.A6MM IMiüX

rcir«k.in 10 unítiaii»

UtK «300» - OU:«.«- Otvano; oiassme

HCUrsH

'*)ll(JD29 140 5102 PAC

gUAKT. IvALORUMlr/iRIO I VALOS TOTAL 1 B.CALC. ICIie VALOR ECMS B.CALC ICUS ST | VALOR ICia ST I VALOS IR j ALIqUOTA j ALÍQUOTA
6.00 594,00 }.5T>4.U0| 02Ri Ü.OU O.UU OMI O.i» o,

«ASI-: I*: cAi.ciflX) IX) is.si>gIN.StWCAOMUNlCIPAl. VALOK TOTAL tJDSSKKVICOS

013008
fNVX)RMA<.xVlS i:OMW.rJ4(->írAKl«

KTrMl-KI)S.SOInf«aBsçAe.<L>c«n!nt>BnU:. - l«nio<lnlCMSennr C'.vi««noTCMS 01 <le02A)VlCf> Vdn ib K icb&>-Rt42,7T| (D 1426945249 |OV: 622t1352M |n>. aO}gS')0)23-l_}lÜI7 IK'4I320S41IT
•S(n(74)ll<-IIK1 -ID3J0I7-).1C 1496537 CoUc*o I49C537/2023 ■ ATARTonlrato !SII9I3/2(I23 AF-N-U031U(%2U23-I l-MPOflIO-USS94/2U23 RlX^ISICOtCS-09332';02}nAIX3S BANCAREOS: -OOI -BCO

tX>»kASa.S.A 2 AtA<i>CM. 344441 cCX- 1490-7 K24DKRHCUDP t-lNTKTlGA: AvenidKiuAniu. 371 ■ tanSn Pirmiia. - ITI7 • KP NnrealinrxnlKg* iwbVRriod» I2:30i> 13:30 hcnil-ccsl de I-lMrega:
Avnúli [M409Ase,II j o* tUitr»UvNo\x>CeoDüItuSi>Ci^:4<'41344400'XIICO

VA14JRIX) ISSON



NOTA

FISCAL

SERIE 1

t  Identificação do Emitente
MEUTRONIC COMERCIAL LTDA

EaL Vinhedo Viracopos KM<t, S/N KM 4 SETOR

MedUiiQiiic medtromc
Dbtrilo Industriai. Vinhedo, SP

Fone: (11) 21969200 Cep: 13280000

VENDA MERC.ADO.RECEB.de TERCEIROS
INSCBlC AOlM AIXIAi. | INStU i:STAl

7I4104Q3I113 I
nomi.kaMiisiiiim.

UNIMEDNACIONAL-COOPERATIVA CENTR
i:ni)Híí].vi> —^

R FREI CANECA 1355 ANDAR 8 9 10 11 1214 15 16, s/n

INStU i:STAU

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA nSCAL ELfiTRÒNICA

0-ENTRADA p^
1-SAÍDA I I

N.® 000495394

SÉRIE 1

FOLHA l/l

SAO PAULO
01- Veoc; 18/12/2023/Vdor RS 3.S64.00

UAl.DOSUIlsr TRIUIff

1132687273

3523 1101 7727 9800 0233 5500 1000 4953 9410 2515 7563

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.eov.br/portal ou no site da SePaz Autorizadora

i
i PKOKX:tJL<llJi;AUIi)KI/Ai.Ac)rM UM>

13523I9196548I8 08/11/2023 14:18:38

101.772.798/0002-33

I 02.812.468/0001-06
UAIltBíHJISTRITO

CONSOLACAO I 01307-003
ItoCmcAolslAIlUAI.

ISENTO

OAIAJjA 1':M!SSA<>

08/11/2023
DATA l),\ l>fl KArWSAlDA

08/11/2023

BASl^ IKÍCAl.LTJ.OIXI ICMS

VAUlRtX)m:TD

I BASfilJ-CAIXTJl.OIXItCMSST

VAI^JK l»SIOtlK<>

v'AUiRi*)icMs simsrninçA"

ncjmi;«aaA(;scx.-|ai,

Andreani logística Ltda
knd!;rici>

Rod Regís Bittencourt, 1962
OdantidãdT Tk»

<^nOÍ> DUCIUÇAODOSraOfXmS&SESVIÇOS

05705244U u: 17 MMMOU INiECmON POKt KIT CANIJLA OSÍM IWtiClX

EflRtaUf eo) confcRi 10 unidoi^
iam ftOOOSM- OU 6,09- OlVvne. OI/QKOae

0,00 I
íXTBASDKSHbSAS ACT.SS<W1AS

0,001
i-i'j;n-;w«oiNiA Ic-íidscíüani i

O - Remetente
(.IDNlClno

Embu das Artes

O - Remetente |

I VAI.fiR KHAl.WIIPI

0,00 I
í II.ACAIXIVElCin.O

V.M.URTurAl IXNHttJOimiS

I VAI.<Wi<)fAI.DANi>TA
3.564,00

3.564,00

j 04.887.927/0013-80
MDNlClno ,)[,• INW.'RH.AoTSIAÍMIAI.

Embu das Artes SP 298112852111
""" rSisÕBsijfÕ TiiixÕÜi/MDÍl

!  I 1,950 1,950
KCMSH <31 CW imto IfJUfT. VALO*UHtTAWO VALOCIUIAL 8.CA1C.ICHS VAUWIOÍS HCALC.ICMSrT VALORIOtSST VALORn Al.^)UOTA ALiQUOTA
-  — , Kus m
«•ISJ9N IJ(I 5IM PAC S.OO 5«,00 TSW.lw (IA) O.Kt II.IKI OA) 0.110 OAI 0.00

INSC'IÜCA«)V«JNK.TPAI- ~rVA!,f>RTnTAI.IX?SSi;«VICX)S HíASE DE cÃixnn,("> rx) IS-SW

013008
!NTfJRI.«A<.-ÍKS COMPI.HMTN r ARtS —— 1
RMWRf.SSlIteíiioiuçícKijtíMriiMnic. - IioaoAjlCMS wof. Cnwcoio ItTitSOl <fcli2AtJ'l9M - IW mhulxtoeaiu «l^iDouzeo» (>; I42«66MSO |1IV OIIOTIISI? 05255 f4!J30702lg
..Sl»7.niHI«T -<;«dAiiiial01)K!>XJN,\RIXJWISMA<)DfiCASTH<>lfcBa»irio KKJR I.FIINAKDOUU.SMADDK CASTRO IsdcKw.. Rtu StaU Mn. 2)1 (Uceo2 AP63 CmkI ViÚedí lãiiiuAa VJ.
ilonracu .SwncítaWaT' IHUSlIKTrieíbiv: 15 «403 55TJ DS 97405 5515 lowü deEsoeg.-RnUT CW4ECA IJSSa-. CONSOLACAO SACI PAULO XPCnR «81246Í(B01M

VAI.OR no I.SSf^

RKSl-KVAIXJAO FISCO

|Mt>r'«tiy Sond»Pramatr



Identificação do Emitente

MEDTRONiC COMERCIAL LTDA

£sc Viahcdo Viracopos KM4, S/N KM 4 SETOR

MEDTRONiC

DOCUMENTO AlIXaJAR DA

NOTA nsCAL ELETRÓNrCA

O-ENTRADA ry!
t - SAÍDA 1

Distiile lodnstriaii Viabedo, SP

PMe;O»21969200 Ccp: I32800M

N ° 000494607

SÉRIE 1

FOLHA 1/1

i.havi-i*wMI-sm)

3523 1001 7727 9800 0233 5500 1000 4946 0710 2493 8742

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazcnda.eov.br/portal ou no site da SeFaz Autorizadora

NA'; 1 'Rlü'A IlA ( iPIÍHACAO

VENDA MERC.ADO.RECEB.de TERCEIROS
INS(.:i{ICAOrslAI)IIAI.

714104031113

.  ' NOSU.«A/AijS(X'IAI.

Prefeitura Municio^ de Monte Alto

PHUKXÍX-O i«; A>.rri WülAgA» M>1. usi 1

135231782605894 20/10/2023 10:06:32

INSCR. 1-5TMHIAÍ. IXJNDHSr rRIHI/T

i-.Nni-nicD KAIRKO/DISTKill)

1:1 R. Dr. Raul de rocha Medeiros, 1390 Centro

s
MUNIClPill FONK/IA-X

Monte Alto 1632443113

CNi';

01.772.798/0002-33

CN1'«.TT

51.816.247/0001-11
CM'

15910-000
INSCRIcAnics i'At):iAl.

ISENTO

DATA 1>A LMlSSÀt»

20/10/2023

DAI A DA RNTRADAAAlllA

20/10/2023

01 - Venc: 19/11/2023/Valor: RS 16.S79,00

DASIl IH' CAI.CIBA) Dl» H;MS VAl-IWI^KJMS

0,001
VAl.DRDDSKHWJ

BAsi; ix; i'Ai.tn;i.o ni > icms sr VAU IHIAJ ICMS SUltSTITUIÇM'

0,00
NOMIAtA/AnSiiCiM.

AndrcanI Logistica Ltda
üNDlikU'"

Rod Regis Bittencourt, 1962
i:spficiE

0,00
ix/lUAs i)i;sii-.sAS .\ci-;s.srwtA!i

0,00
rHMT.f-WCliNIA

O - Remetente
MUNICÍPIO

Embu das Artes
NUMERO

VAI.OH lOrAI-IXlllM

0,00
rLACAIXlVTliCUl.O

VALOR Tin Al. IX>S PKÍXHríOS

0,00
VALOR lOl AJ.DANorA

0,00
UL CNP-Wll'

04.887.927/0013-80
UH INSCRICAoí.STAIXJAI.

SP 1298112852111
PIISOi.lDMIlXI

3,029

16.879,00

16.879,00

UEScaçAoOMnwtvTCMEaviçcis

Ü57052Mt)l42I3 MM r-|c»HPOHl ISJICTllW llíRl KtTCANlHjVfiMU IIVUOX

Emlulogtnn conteoi Ml indiidc^
i«a:«mMe-oM z.oo-Dtwnc.mosaraa

NCU'SI

'XilXJ<129 1 140 5102 PAC

1''7USZ440I74('«I MMT-aTVA A'ONJUNTOL)i; INII »AO qíPCi: SF.TeA8AINaM6MÍ.«0(2M

Ivcnhil^enconCíta 10
LBk: StXDte-OM. M.eO-OtVatc.WTBW»

901X3929 640 Sin2lPAC 13.00 1207.00 IÍ69U»

(1,00 Ü.tX) U.UII

u/ut 94V Ojua

VALütt TO! Ai. IXK SÍ34Vl(.XKINSCI!lcA.(»Mt>NIC'U'Al. VALütt TO! Ai. IXK SÍ34Vl(.XK BASE t* CAl.ClIi.O IXI I.SSIfll

013008
INJ-C IKMACCtISO IMn>MiNTAn'S

KI{{MI*RLSSOJnrcinnaçOndoc.xUri>uncc-. • benAiai lOASeaoT. Comento ICM.SOI tScOZX»,V1999 - IP1 thbuLido cocn BlK-iiiubt Acro - ICMS linnáitcoofAxi. 5StSn Anexo ItLi KlCf^/SP c CVMnenio ICMS 4H/9.1
a»- NlW.ltWII |t>V (i221iW»l n» OfiCWTaa.ZWAl |F:4n3>ò2879 .S0g74nil41RT • ID 2966*-l-ÍC UXlIMColícoo 14X1139/21123 - AiA*:'ontrrtDll572J/:}Hcdjtk.-(l«»7aj .Solmncoe-Ü572V23
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Identificação do Emitente

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

Em. Vinhedo Virecupos KM4, S/N KM 4 SETOR

MEDTRONIC

DUtrilo lodustrUl, Vinhedo, SP

Fone: (11) 21969200 Cep: 13280000

DOCUMENTO AUXIUAROA

NOTA HSCAL El-CTRÓNICA

0-ENTRADA pjl
1-SAÍDA 1 I

N.° 000493718

SERIE I

FOLHA 1/2
NMI'Rli/.A DA lJn:UACAiJ

VENDA MERC.ADO.REC.TERCEIROS DEST.5Í CONTRffiUINTE
INSCRICADI-SIAIHIM.

714104031113

^  NnMMfA/ÀDWX.IAl.

Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza-CE

Rua do Rosário, 283 2o. E

j  Fortaleza

01 - Venc: 01/11/2023/Valor Rí 39.202,00

INSl-K ESTAlMiAI. nO.SDÍiSl rHfHirr

8534333519

ULWI t* ALINSI)

3523 1001 7727 9800 0233 5500 1000 4937 I8I0 2472 1985

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fa2enda.g0v.br/D0rtal ou no site da SeFaz Autortzadora

mOl (XI ) 1)K AUTDH i/.A(;AfI Di;' ISII

135231654230824 02/10/2023 17:18:51

01.772.798/0002-33

04.885.197/0001-44
DAtRBIVDISTRrTO

60055-090
ÍNSCKICADtslADl ÍA!.

ISENTO

DA I A DA KMISS.SO

02/10/2023

DATA DA fcNTHAIWWiAlDA

02/10/2023

HAST i*: caí C'.n o IX) icM-i HASI-1*- CAi.tm.o ix> icMs sr VAI Ok l* IIC MS SlIHSl n IIHÀD

31.960,00

S(>M1-.>RA/A(1S(*.TAI.

1.278,40
(>1 rt RAS Di;SIT-.SAS ACTiSSl IRIAS vauir iDiAi. ixun

Aerosoft Cargas Aereas Ltda
i-ndi;ri;<,-o

Av Damasceno Vieira, 109
lí! lAíTITDADi;

2

KBirilUTIR CONTA

O - Remetente
MHMICljiU)

Sao Paulo

0,00
n.AiAi*)V(:icDi.D

VALim loiM. DttsnRuxrros

VAl.tiR KirAL DA NOVA

01.014.373/0002-65
INSCRICÀOF-SrADUAl.

SP 114686017111
Pl-SDl.lyl.TiX)

4,090

39.119,56

39.202,00

OESCMçAo aos nonuTasnuvKOs

ar7AW(l(j};.VflU MMT-RiSgS-SKRTTKMMT-ViSg.SCÍlIICKSITJTiJCUlIlinCSirr

UM: I0020««2-0ie 1,0a-Dt\Mic. 31')2noSe

(IU7<1J0CW5"517 MM r-IÍI%ÜK-MlNIM):D7(UK; INSUi.lN iniMi-KIT

UM NOMDTJH.OM I.OO.DlVtnc. IVOS/ZDX

Í-T152M0I*0WI M.MT-V*.AXONJDNTl'lXINFIISA<jglIlC);-SlTl"AKAOtliMMAI-ll(XM t W.T«'tO

UN

ninliulagcniiioiitcm iri unidade;;
UM:M7«1-OU;«.OO.Dl.V«ne. 01X00025

A7M(«I2733»U1 MMT-332A-W--S{-:KVAT(.)RJ() 1'AHA BOMBADt- INSULINA3.0»a.(IPCT- lOUN)

Lfiiínlsprm coiuem Kl ttfudnd.t«
LoM: HI37DReO - âM 0,00 ■ OlVvic.: tSMOOie

A76}lX»Jlf»4tt> MMT-702ÜCI XiUAHIXANSLNSOH 3 (CAIXA CT)M 5 UMDAJ)I:S)

<  KnOttUgcni couvm 3 unidadcn
UM- HG71MIM - OU d,00 - (XVmk.: IOAOOOU

402I9UV9 lOU C<IU8 CDA

f902IWK0 lUi W.IOK (XIA

>90183929 64(1 6108 PAC

{90219099 100 6I(I8PAC

S027899') líiO 610* PAC

(]UANT. IVAUM UNITAeIO j VALOR TOTAL I B CALC KMS | VALOR KMS B.CUjC ICUS ST j VALOR ICMS ST I VALOKIFI j ALRjUOTA j AUQUUTA
1.00 119.00 Ii9,(»l 117210 4,76 O.OU Ü.OÜ U.UÜ

1S.S20.00 lg32U2H> I8S2().(XI

-f

(*1761010390976 j MMT-78IOWÍ .TRANSM1S.VJR UUAHDIAN LINK 1 Hl.!- KIT
IN.SCRICAo M( iniltral TvIN.SCRICAO M( INILTRAL V

9D2I>XI'3<; IO» 6108 CDA

I.2I2.WI 12I22>J

8.132/10 326.08

3..12.3/XI 3.325/10}

UASi;tieCA!iT«.«)l*J ISSQNAl.CW TUTAI. tXS SERVKJCIS

"  013008
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Medironic

Identincação do Emitente

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

EsL Vinhedo Viracopos KM4. S/N KM 4 SETOR

MEDTRONIC

Distrito Indiistríal, Vinhedo, SP

Fone: (11) 21969200 Cep: 13280000

DANFE
DOCUMENTO AÜXILIARDA

NOTA nSCAL KU-TRÓNICA

0-ENTRADA pTI
1-SAÍDA I I

N.° 000494659

FOLHA /2
NA TI fHI/A HAOprkAVAl >

VENDA MERC.ADO.RECEB.de TERCEIROS
INSlKll.ACll-SIAlíllAl.

714104031113

;  ' NOMÍ1ÍAAAuSC«.T.M.

Si« MUNICÍPIO DE OSASCO
INDI »! (.<>

li 1 AV AVENIDA LAZARO DE MELLO BRANDAO 300, s/n

iNscH KsrADUAi. DosijnsT minm'

(TIA VI l)i' Al. I SVI I

3523 lOOl 7727 9800 0233 5500 1000 4946 5910 2494 7411

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.razenda.eov.br/rtortal ou no site da SeFaz Autorizadora

l'K«iCx;<M-Uiw; AUI UHI/AI. AC i Iti; I :s/)

135231786783889 20/10/2023 18:07:16

CN1>J

01.772.798/0002-33

46.523.171/0001-04
a:i'

06023-901

IlAIRHOiHISlKITO

VILA CAMPESINA

l;Al A l>A I.MÍSSÁ<»

20/10/2023

OArADA |:NI KAIlA/SAlnA

20/10/2023
MIlNICHTr) lOSTOFAX in INSCKICÁdI-StADIlAI

Osasco 1136998938 SP ISENTO
01- Venc: 19/11/2023/Valor RS36.184.00

VAl.OR no ICMS

5.045,58

NUMIi/KAZAiJWK.TA).

Andreaní Loeistica Ltda

RodReeis Bittencourt. 1962
gu,\NTii)Ai)i: [-.sma;»;

1

ÍIA.SI I)!-; CALtlfl.l > IX) ICMS sr

0.00
III nUAs DKsresAS aciíssokjas

0,00
KKi:iTMi<« CONTA

O - Remetente
MlINK ll'10

Embu das Artes
NljMi:RI)

VAI oRiMiicMs suns-riTUitAo

vAioK r<nAi.ixni'i

0,00
ri.ACAl>)VI;IC-IILO

VAIA W 1 Ctl Al. 1 *»S WOlKmiS

VAU >K TDTAl. I )A N( Il A

04.887.927/0013-80
IN.SCKICAO l- St ADI lAI.

298112852111
flisoi.lguitx)

36.134,30

36.184,00

oescsfcAo008 nMxmis^ vicos

A7f.í00027J350l MMT-377A-HilSl-RVATI WIO l'AKA BOMIIA T»: [NSin.lNA 1 UMI. (1 PCT = lOlIN 1

Lmbaüigi.>R)C.>nlcri 10 uniJ*ik,
Lst>: HOTOASO - OW 4,00- DlVana: (8)040028

ÜCi7f.J00r;M4317 MNÍT-IK*!»' .MINIk.O-;DTlUj(i INSIII.IN PUVICKIi

UCe. NS3441274H-Qkt i.OO-OCVre.: IMSaOB

A7(p1üOft}II»4l)3 MMT-7(I2()CT (iUARDIAN WiN.SOR 3 (CAIXA CXW 5 UNIDAIMíS)

Hmbala^m p;oi)lcni 3 unididc)
LM»: >«37nww. Qkt 4.00 - 0llitaC4 XHMCOM

770524401701111 MMT-JOKA-KrTCANin.ACJINVTISAOi/nCKSliTPARAIXDMfiMM-llOCM

cmilcm 10 unidMkx

Lota: 0002201 .OM. 4.M • OLVne.. tnioaisaM

A76Jü(i037l97(l| MMT-79I0WI -TRANÍiMlSSíW (lUARlXAKl.INK JH.F. JC KU

le<t:KTtM043W-QU: 1.00 - OtV«^-aBDIStIM

li()76}ü(«}5736«l MMT-JÜStJS-SIRTKHMKfl-JüSy-SCJUiCXSKRTIiRQUICKSirT

loB: 100200402 - Ott 1,00 - OlVonc.: SViaOtOO

INSCRICÃiTmIWICIPAL rvW.mTOTAI. 15USM;FINSCRICAOMIINICIPAL VAI-I3R TOTAI. [5ÜS M:R

NCU>S>l

Wll-ww luu 51(12 PAC

902||)UIIU 100 5102 COA

90278090 100 5102 PAC

90I8J929 640 5IU2 PAC

90219099 640 5102 COA

90219099 100 5102 COA

QUAKT. IVALORUNTTAIUO | VALORTOlAL | B CALC.lOa | VAUHtICMS | B-CALCIdBSr | VALORKSiBn | VALORm j ALÍQUOTA AUgOOlA

VIC0S BASI; IXí CAlrUU) IX) jSSOM

013008
INU)RMACf)i:SL'ÜMPI.KMi:NrAKK.S

KlTMIiSnssoInfonnaçiles Jotuninhumlc • IPUnhulailo corealimioli/ao - CüTINSrcduii.« «liqwM»/«coconfiviBC líi 10 llíSAM-l'iS rcJUA ■ «lUjuoU wn. cooronw l.ei 1(1865)04 - ICMS Iwnlo confAit, 55(lo
Aii«o!dnRICMS/.SPcC.«i»'cn.i ICMS 48)93 Tnhtóado 9): I425(.')9()I5 fOV: 6220241024 |PO 2947}_297IÜ |K:4I3M63679 -S087-HTII.SRT - IO 29710 - LTC 1493305 Cnl»cw 1493305)2023 -ATAtoaualn
29473 Nome iXipKictiia - Kelitv AnujoRci)iNtinia(ack ptucev». 355 Maneni tlacanFenha - 29473 Pua - Famacu cie Medicamento-Social / Medidat Julician ̂  AiC IXa Sihta I keano iX) enirep VÜOu 15-0(1
KMXiRKCODl: UíTREtiA KonuiciaCenlial delXurihoio», Je Medieaineiím - Rim TenHilc AvxUr hrct de Aíetedo, no 272-Cenli" • Diaseo. -(7SASCX) -SPI.iicalde l'nlieç«. I AV AVI-.NIIIA l-)\/AROI)l:
MFJ.IXinKAN[)An° VIlJlCAMITlSINAOutonSPCtini 46523171(100104

Rt.SERVAIXI AO PLSCO



MecUrotiic

Identificação do Emitente

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

EsL Vinhedo Virocopos KM4, S/N KM 4 SETOR

MEDTRONIC

Distrito loduatri^ Vinhedo, SP

F(»e:(ii)2I969200 Cep: I32SOMO

DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA nSCAl. ELETRÔNICA

0-ENTRADA

1-SAIDA I I
N." 000494659

SÉRIE 1

FOLHA 2/2
NATintlXA DA l>fl:liA(.All

VENDA MERC.ADO.RECEB.de TERCEIROS
IN-SCRlCAi ) KS1 Al M lAÍ.

714104031113

C UAVI U ACI SSCI

3523 1001 7727 9800 0233 5500 1000 4946 5916 2494 7411

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/Dortal ou no site da SeFaz Autorizadora

iTítn IX lH.f)ÜE AUli «1/ACAij I3H I I.Sn

135231786783889 20/10/2023 18:07:16

tNSCt Ü.STAIK)AJ. IXI -SUBST. 1 RBil H'

DesCKICAO DOS KtODUTO&SCtVICOS

AtC-lmiVillI- llISlIlSmVOlX-CDNtíXAOPARAUPLIJAUllASHoMaASlX:

INSU.INA SERIR 7000

i.aS.'22SigOAt14.att l.ao>Dt.Vcni:l1M«30B

01.772.798/0002-33

B CA1.£.ICMSST VALCUKaUSTVALORIFI I ALlQI»TA | aUQUOTA
KUS m

85176299 im) 5IU2COA 1.D0 77.7i

BASIi nr. CÁLCULO tX51CM.SI KASl£KCALanA)miCM.S.S

28.031.005.045,58 I
íxnuA-s t)i!sii;sA.s ací:s.s< «oas

VAU >R TOTAl. DOS PRODUTOS

VAJXIK 1XJTAL DA WfrTA

36.13430

36.184,00



PREFC ITUSA GE

EI TRIZiDELA
DO VALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 25Q60m/2Q24

FLS. US. /
RUB \/

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MEMORANDO SOLICITANDO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo.

MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação Direta, por inexigibilidade, de Pessoa Jurídica exclusiva para o
fornecimento de Insumos, no Tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes
Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULÍNO-
DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial,
referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de
Saúde.

Prezado,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que Infórme g dotação orçamentária
Impacto Orçamentário para ocorrer a despesa referente a contratação supraqcitada, no valor
global de R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e seiscentos e oitenta e nove reais), pelo período
de 12 meses.

Trizidela do Vale (MA), 28 de junho de 2024.

Fabiana Meirelesijfo Nascimento Medeiros
SecWwfun. de Saúde

Portaria n^ 08/202 l-GP

Av. Deputado Carios Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



fltefflÍBsS PREFEITURA 5 E

TRIZiDELA

doVALE
■miZlO^DOVALE

ppnrP^dâCN. \1Í
fls._:3B5—
Rua._

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DECLARAÇAO DE DOTAÇÃO È ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de Dezembro
de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto a contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de Insumos, no tratamento
da requerente Marilia Isadora de Menezes de Oliveira Araújo, portadora de Diabetes Mellitus Tipo
1 Insulino-dependente de uso contínuo com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial,
referente ao processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde do Município de Trizidela do Vale - MA, conforme o desdobramento
orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 Material, bem ou serviços para distribuição
gratuita
Saldo da Dotação: 75.000,00
FONTE DE RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco de Manutenção.
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 44.689,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,03
Orçamento do Fundo Municipal de Saúde: R$ 35.433.050,00
Impacto Orçamentário: 0,13

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,03% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento do Fundo Municipal de
Saúde Corresponde a 0,13%

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 28 DE JUNHO DE 2024.

Atenciosamente, ÍKTR!Zi:a;íW'áiiLÊ

Fi'JHt:'tdO

Jose^ftliÍffS§rtvá^'FTgueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Meio, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
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DESPACHO DE DOTAÇAO

Em, 28 de Junho de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10 - Saúde
SUB-FUNÇÃO: 301 - Atenção Básica
PROGRAMA: 0009 - Programa de Ações e Serviços de Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 Manutenção do Núcleo de Apoio à
Saúde da Familia - NASF

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou
serviços para distribuição gratuita
FONTE DE RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco de

Manutenção

VALOR: R$ 44.689,00

(  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( X ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-nos

Atenciosamente

IÍUKíCIpIl K TRIZiOELA DO*lE

Jose Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTURA MUNICIPAL - CNPl OL558.070/0001-22

BND AV DEPUTADO CARLOS MELO - W 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRI2ÍDELA DO VALE-MA

PORTARIA n" 507/2C21-GP. De 01 de março d® 2Q21.

O PREFEITO MUNiCiPAL DE TRIZIDELA DO VALE ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que ihe são conferidas.

RESOLVE;

ArL 1" - NOMEAR - JOSÉ WÍU.IAN DA SILVA FIQUEREDG portador do CFF
n' 611.014.913-61, para o Cargo Contador do Município, Gbser\'adas as compstèncias
constantes das leia ds estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes tíc
Município de Trízidela do Vale.

Art 2"^ - £3ta Portaria entra ©m vigor na data de sua publicação, 01 de março
de 2021.

PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO
DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021

Deibsorv^^^t^ra Fmitss
Prefeito Municipsi
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE 00 PREFEITO - DECRETO - Exoneração
:13/202X

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO 00 MARANHÃO, na conformidade do art 66,
incisos VI e IX. Art. 38. II. a, da Lei Orgânica do Munidoio.
ArL 1® - Fica exonerada a nwnaaçâo da Scrvkiora - ERICA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Conladora do
Município de Trizidela do Vale/MA.
PUBLiQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA ÍK)
VALE, ESTADO DO MARANHAO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Daibson Pereira Freitas

PfBÍeilo

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS-
nomeação: 207/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que
ina são conferidas.
RESOLVE:

Art 1° - NOMEAR - JOSÉ WILUAN DA SILVA
FIGUEREDO portador do CPF n' 611.014.913-81, para o
Cargo Contador do Município, observadas as competônclas
coistanlea das leis de eatrulura administrativa e os
rsgulamenlos pcrünentes do Município de Trizidela do vale.
Art V - Esta Portaria entra em vigor na data do sua
publicação, 01 de março de 2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE. ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas
Prefeito Murticípal

Pnrtafture Municipal da imcldali do Vai* ̂
CNPJ; 01-558.Q7(V0001-22

I  Ummvwww.triaiítotedQvalejnagov.l*/dlaffaonc5air?ld=1460
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRlZIDELA DO VALE

CNPJ N" 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o

fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes

Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULÍNO-
DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial,

referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de

Saúde.

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE/FMS do município de TRlZIDELA DO VALE-MA, declaro, para os efeitos do
inciso II do artigo 16 da lei complementar n° 101 — Lei de Responsabilidade Fiscal, que a
despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) Plano Plurianua! de Investimentos (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Trizidela do Vale (MA), 28 de junho de 2024.

Fabiana Meireles clMkascimento Medeiros
Sec. TyjjSf. de Saúde

Portaria n° 08/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' II.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA - LE114.133/21

BENS DE CONSUMO/PERMANENTE

Processo Administrativo n° 2506001/2024.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6^ XXtll, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

1. OBJETO

a. Contratação Direta, por inexigibilidade, empresa exclusiva para o fornecimento de
Insumos, no Tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo,

portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso
continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao

Processo n° 0801581 -73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde.

ITEM DESCRiMINACAO DOS INSUMOS UNO QüANT. VR. UNIT. VR. TOTAL

1 TRANSMISSOR GUARDIAN LINK3 EMB. 1 R$ 3.325,00 RS 3.325,00

2 GUARDIAN SENSOR EMB. 12 R$ 2.038,00 RS 24.456.00

3 CATETER QUICK - SET 6mm cânula 60cm EMB. 12 R$ 1.207,00 R$ 14.484,00

4 MINEMED RESERVOIR 3,0 ml EMB. 12 R$ 202,00 R$ 2.424,00

TOTAL DO VALOR GLOBAL R$ 44,689,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme DECRETO
N" 40 de 09/08/2022, conforme anexo.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato
podendo ser prorrogável através da Lei n° 14.133/21

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e seiscentos e
oitenta e nove reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.5. O quantitativo a ser adquirido foi dimensionado da seguinte forma: pacientes atualmente em uso
continuo do insumo, com decisões judiciais e receituários atualizados.

1.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

1.1 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO OA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

Aquisição dos INSUMOS DE INSULINA (MEDTRONiC), serão destinados a atender a sentença
Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, emitida em favor da requerente Marilia Isadora de Menezes
Oliveira Araújo, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ETP,
em observância às determinações judiciais e, visando a consagrar o dever de vigiar inerente à
Administração Pública e os princípios que norteiam o SUS, evitando o desencadeamento de eventual
inquéritopoliciai em desfavor da Secretaria Municipal de Saúde e aplicações de multas

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PROC. 2506001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 1 1.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1 A abertura do processo de inexigibilidade de licitação, conforme artigo 74, inciso 1, da Lei
14.133/21 com finalidade ao cumprimento da sentença n°1007138-51.2023.8.26.0533
emitidaem favor da requerente.

3. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

3.1 Não será exigida a apresentação de amostras.

4. ENTREGA DO OBJETO

Condições de Entrega

4.1 Os bens deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis, após solicitação por escrito, via

e-mail,nas quantidades e de acordo com a nota de empenho, conforme a necessidade do

Setor Requisitante, no seguinte endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro

Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo - CEP: 65.727-000. Nesta, de segunda a sexta-

feira, exceto feriados, das 08h às 12h30e das 13h30às 15h, ou outro local a ser informado

pela Administração, dentro do Município.

4.2 O material deverá ser de primeira linha e atender rigorosamente às características exigidas
poresta Prefeitura.

4.3 Correrão por conta e risco da empresa fornecedora as despesas decorrentes de carga,
transporte, descarga e demais despesas diretas e indiretas relacionadas com o
cumprimento da obrigação,

4.4 Quando da entrega, o material deverá estar em perfeitas condições de utilização e as
embalagens não danificadas.

4.5 Após a entrega, será feita conferência para verificação das características e condições do
material.

4.6 A empresa contratada deverá seguir o cronograma de entrega conforme estipulado no
ETP anexo a este processo. Observando à validade dos produtos, que deverá ser
realizada de acordo com a necessidade do Setor Requisitante.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadase as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

Av. Deputado Carlos Melo, N' 1570 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Fiscalização E Gestor do Contrato

Conforme ETP.

6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO
6.1 O licitante vencedor deverá emitir na data da entrega dos

materiais/produtos/equipamentos a nota fiscal correspondente.
6.2 Pelo fornecimento, o Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias da entrega

da nota fiscal, aceita pelo preposto do Município, por crédito em conta corrente, em
nome do licitante, mediante a apresentação do(s) original{is) da(s) nota(s) fiscal(is).

6.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização,mediante aplicação do índice IPC-IBGE de correção monetária.

Do recebimento

6.4 Os materiais/produtos/equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4.1 As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 05
(cinco)dias úteis, contados do efetivo recebimento da comunicação escrita de
recusa, mantidoo preço unitário inicialmente contratado

6.4.2 Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 12 meses do prazo
definidopelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido
pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal
informação. Somente seaplica caso os materiais ofertados tenham prazo de
validade determinados pelo fabricante.

7  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA
DEFORNECIMENTO

7.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na

modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

7.2 Forma de fornecimento

7.2.1 O fornecimento do objeto será integral e parcial conformo
noETP anexo a esse processo.

necessidade especificada

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

'8.1. O custo estimado da aquisição possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 11.424.417/0001 -06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 As despesas decorrentes da presente licitação deverão onerar:

ORGÂO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal
de Saúde. FUNÇÃO: 10 - SAÚDE. PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 -
Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF CLASIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 Material, bem ou serviços para distribuição
gratuita. FONTE DE RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco de
Manutenção.

Aprovo o presente Termo de Referência:

Trizidela do Vale/MA. 28 de junho de 2024.

Natáli^antosoas Vieira
Chefsbo^fér de compras e serviços
Portana^M3/2021 GP

Fabiana Meireles do N. Medeiros

Sec. I^n. de Saúde
Portai^ n° 08/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DIÁRIO OFICIAL - NUMERO: 1342/2022-10/08/2022EXECUTIVO ISSN 2764-7269PREFEITURA MUNiaPAL DE TRIZIDEIA DO VALE/MA

público que o(a) Sr.{a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada. RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146 841 443-72 requereu com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhecimento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONlO DOS OLIVEIRAS N' 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS.
Trizidela do Vale-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacifica e sem oposição. NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação deste editai junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Melo. n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale -MA. Ressalta-se que a
ausência de impugnação implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão,

Tnzidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Munidpa) de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ARI. 20 DA LEI N®. 14.133 DE 1®, DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO;

40/2022

DECRETO 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n°. 14.133 de 1°. de abril de 2021. para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vale/MA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-f4A. DEIBSON PEREIRA FRErTAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n". 14.133 de 1®. de
abril de 2021.

DECRETA:

Art 1° Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1'. de abril de 2021. para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública munidpal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às omtrataçóes realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios.

Art T Para fins do disposto neste Decrlto, considera -se:
1 - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade -renda da demanda, identificável por meio de características

tais como:

a) ostentação;

b) Qpulência:
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a. no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou defonmável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou ã perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo; .. .

d) incorporabiiidMle - destinado à incorporação em outro bem. ainda que suas características originais sejam
alteradas de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria -pnma ou matéria intermediária para a geração
de outro bem; e

IV • Blaslicidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percenh/al da renda média.

Art 3' O ente público considerará no enquadramento do bem como de kixo, conforme conceituado no indso I do
caput do art. 2*:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem. principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e ^ , u . r

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.

Assinado etetron-camenle por Cristtane Cmz de Freitas - CPF: -.flOI.SZS-" em 10/08/20^ 18:15:14 ;Autenticação em: www.lFizldel8dovBle.ma.gov.br/dlanoondal.php7id-1950

www.trlzideladovafe.ma.gov.br m
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do art. 2":

Decreto.

Art 4^ Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do indso I do caput

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II > tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art S** É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste

Art 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso VI! e caput do art. 12 da Lei n®. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

Art 7" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DÊ INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃO

ORGÂNICOS. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.: 041/2022

DECRETO N® 041/2022 - GP DE 10 DE AGOSTO DE 2022.
DISPÕE SOBRE DECLARAÇAO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESIDUOS sólidos RECICLÁVEIS E LIXOS NÂO ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n". 3.365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretaria Municipal do
Melo Ambiente, protocolo geral n°. 5.979 de 09.08.2022,

DECRETA; ^ ,
Art 1® Fica declarada de utilidade publica, para fins de instalação de depósito central da resíduos sólidos reocláveis

e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do Vale/MA, o seguinte imóvel;

UMA GLEBA DE TERRA, Localizado no Bairro Transwall, de Trizidela do Vale, medindo 2,00,00ha (dois hectares)
num perímetro de 923.45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio Jose de Castro
Magalhaes, CFTA n® 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n° BR2022060007B, com os seguintes limites e
confrontações; Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01, de coordenadas N 9.4g3.381,65m e E 540.331.42m: Cerca;
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimules e distancia: 173'32'45' e 149,95m até o
vértice V-02 de coordenadas N 9.493.232,70m e E 540,34B.66m; Cerca: deste segue confrontando com terras Municipais, com os
seguintes azimutes e distancias;300° 47132' e 28,53m até c vértice V -03, de coordenadas 9.493.247, 30m e E 540.324.16m:
279'19'26" m até o vértice V-04, de coordenadas N 9.493.303,52m e E 539.981.76m: Estrada municipal: deste, segue confrontando
com estrada muniwpai, com os seguintes azimules e dlstancias;330042'30° e 29,99m até o vértice V -05, de coordenadas
N9 493 329 67m e E539.967,09m; cerca; deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Manins, com os seguintes azimutes e
distancias' 81''52'47" e sêe.cim vértice V-01, ponto inidal da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas
estão aeoreferenciadas ao'Sistema Geodésico Brasileiro e encontram -se representados no Sistema IJTM, referendadas ao
Meridiano Central n® 45'00; fuso - 23, tendo como datum o SAD-69. Todos os azimutes e distandas, área e perímetro foram
calculados no plano de projeção UTM, PROPRIETÁRIO; GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Parcial de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966, (26 de setembro de 1966^ aposentado,
nascido em 10/10/1945, portador da cédula de identidade RG n® 89420598 -6SSP/MA, e inscnto no CPF/MF sob n
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n° 38. Centro, Trizidela do Vale/MA, registrado matrícula sob n .2.953 folhas 153, do Livro 2N, Registro anterior; 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou fè.14/a6/2022 j •

Parágrafo Único: Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Secretarias do Meio
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Geral e demais ó^âos a garantir a legalidade do
processo. ^ fazendo parte integrante deste Decreto, a planta da localização e respectivo memorial descritivo.

Art 3» Fica autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n'. 057.956.053 -87). Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropnado.

Ari 4® Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

CABINEtI^O PREfStO MUnÍcIPALD^ TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO
DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS
Prefeito de Trizidela do Vale/MA

Assinado eletronicamente por Cristiane Cruz de Freitas ■ CPF: -.BOI.SZa-" em I0|0a/20p - IP com n': |Autenticação em: www.liizldeladovale.ma.gov.br/dtanooficial.php7lasig50 ri

f
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
LEI N°14.133/21.

Pelo presente inslrumento, autorizo este processo administrativo que originará a
Inexigibilidade nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo administrativo n° 2506001/24.

1.2. Requisitante: Fundo Municipal de Saúde.

2. Do objeto:

Descrição: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento

de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo,
portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 ÍNSULINO-DEPENDENTE de uso continuo,
com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n° 0801581-
73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde.

Estando devidamente cumpridas as formalidades pi-evlstab no artigo 1% da Lei 14.133/21, e
suas alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade, com a utilização de
recursos oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2024.

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão Permanente de Licitação a instaurar,
os atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo n°
2506001/2024, devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova
Lei de licitações ° 14.133/21 e alterações posteriores.

Trizidela do Vaie (MA), O í de julho de 2024,

Fabiana MeÍMes do N. Medeiros

Sec.^l^n. de Saúde

Portaria n° 08/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vaie - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^ 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2SQ6001/2024

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N'^ 2506001/2024

DA:

Secretaria Municipal de Saúde

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2506001/2024.

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento

de insumos, no tratamento da requerente Marilia isadora de Menezes Oliveira Araújo,
portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo,
com vistas a atender o cumprimento de acordo judiciai, referente ao Processo n° 0801581-

73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde

BASE LEGAL: Art. 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale /MA

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Saúde, através da

Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação da

empresa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N° 01.772.798/0002-
33 e, sediada na EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO
RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-

006, para fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes
Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO I INSULINO-DEPENDENTE
de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo
n° 0801581-73.2021.8.10.0051.

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A escolha da empresa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA visa a aquisição dos
INSUMOS DE INSULINA que serão destinados a atender a sentença Processo n° 0801581-
73.2021.8.10.0051, emitida em favor da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira

Araújo, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ETP,
em observância às determinações judiciais e, visando a consagrar o dever de vigiar inerente
à Administração Pública e os princípios que norteiam o SUS, evitando o desencadeamento de
eventual inquéritopolicial em desfavor da Secretaria Municipal de Saúde e aplicações de
muitas.

Considerando que consoante o Art. 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, que ampara e justifica
a contratação direta por Inexigibilidade, conforme delineado no artigo citado abaixo:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

1  - aquisição de materiais, de equipamentos ou de
gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

Fica dispensada a realização de licitação posto que a contratação atende o disposto no Art. 74
da Lei n° 14.133/2021, e de forma a cumprir o disposto no art. 72, inciso VI da mesma Lei,

apresentamos a presente JUSTIFICATIVA para autorização da Exma. Secretária Municipal
de Saúde.

Trizidela do Vale - MA, 01 de julho de 2024.

Ro^gela Mota Lima
Presidente^da-fcomissâo de Contratação

Portaria n° 21/2023 -GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação.
Em, / /2024.

Fabiana Meireles do N. Medeiros

Sec. Mury!^e Saúde
Portaria inJo8/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°0L558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento

de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo,
portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEFENDENTE de uso continuo,
com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n° 080I58I-
73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde

BASE LEGAL: Ari. 74, inciso I, da Lei n.° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale /MA

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Saúde, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação da
empresa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N° 01.772.798/0002-
33 e, sediada na EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO
RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-

006, para fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes
Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE
de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo

n° 0801581-73.2021.8.10.0051.

Por cautela, foram consultados valores praticados pela empresa MEDTRONIC

COMERCIAL LTDA, a fim de identificar um parâmetro financeiro e dar maior segurança

na tomada de decisão ou mesmo conferir-lhe elementos para eventual negociação.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajoso que o parâmetro
financeiro encontrado. E traz para a administração uma maior segurança para a contratação,
tendo em vista que a empresa pretendida aceitou um nova negociação e os preços foram de
fato valores que detém uma significância para o esperado pela Administração.

O objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o
aspecto financeiro, ao qual não está vinculado, mas ter informações que possam auxiliá-lo na
negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi exposto e considerando os aspectos

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale ♦ MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a administração,

tendo em vista que se trata de uma contratação por inexigibilidade.

Pela realização dos serviços descriminados conforme proposta apresentada pela

empresa, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA, pagará o valor global de R$ $
44.689,00 (quarenta e quatro mil e seiscentos e oitenta e nove reais), pelo período de 12 (doze)

meses.

Trizidela do Vale - MA, 01 de Julho de 2024.

Rosâti^a Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 -GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação.

Em, / /2024.

Fabiana Meireles do N, Medeiros

Sec. Müijf/de Saúde
Portaria!? 08/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



PKEFEITUBA DE

TRIZIDEIA

dovALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC 2S060Q1/2024

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N°01.558.070/000I-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N'' 021/2023 GP. DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LImX
FRANCISCAREGILDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

FUNÇÃO

PRESIDENTE CCL

MEMBRO DA CCL

MEMBRO DA CCL

PORTARÍA

DE

NOMEAÇÃO
21/2023

21/2023

21/2023

VINCULO

EMPREGATICIO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izidelado^ale.iiia.gov.far
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670 - AEROPORTO
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

Portaria n° 21/2023 - GR. de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de
contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração
pública de Trizidela do Vale-Ma previstos na
Lei Federa! n° 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8® da Lei
Federai n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM (CPF n.
475.759.803-34) para exercer a iúnçâo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n° 14.133/2021.

Art 2" - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE
SANTANA (CPF n" 508.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federai n" 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o

agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Ari. 3"^ - Nomear os servidores FRANCiSCA REGILDA FURTADO LEITE,
MÔNiCA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2 r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, 1670 - AEROPORTO
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

Art. 4° - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores
ROSÂNGELA MOTA UMA, FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E
MÔNiCA ALBUQUERQUE SILVA,

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

Art 5° - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federal n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 03/2023-GP de 16 de janeiro
de 2023.

Art 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGiSTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

DeibsIbsQ^Vkreieira Freitas
Prefeitd'Municipal

Página 2 de 2
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IV • Programas e projetos destinados ao combate à
violência contra as mulheres de todas as idades;

V - Financiar programas de capacitação e de
consultoria técnica às mulheres, incentivando a
profissionalização, a independência financeira, o
empreendedorísmo feminino, a inserção e reinserçâo no
mercado de trabalho;

VI ■ Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos
instrumentos de gestão, plane}amento, administração e
controle das ações destinadas à mulher, especialmente de
pesquisas, estudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de ações de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento às mulheres no Município de Trizidela do
Vale-AAA;

Vil - Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oportunizando processos de conscientização da
sociedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

VIII - Programas e atividades de interesse das
mulheres, inclusive emergenciais, desde que estejam de
acordo com o Plano Municipal de Políticas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante plano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e pela
Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher.

Arte' As movimentações dos recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher
após ciência e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo situações de urgência e de mero
expediente.

Art7® Os demonstrativos financeiros e

fundonamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente â
Administração Direta Municipal.

Art 8° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto à sociedade
dvil e entidades governamentais.

ArLã' Será aberta conta bancária especifica em
instituição financeira oficiai, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentado e aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher.

§ 1° A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente;

§ 2' Os saldos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o
exercício seguinte, a crédito do Fundo.

§ 3" O exercício financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano civil.

§ 4' A proposta orçamentária do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher - FMDM constará no Orçamento
Munidpai.

ArtiOO repasse de recursos do Fundo Municipal
dos Direitas da Mulher para as entidades devidamente
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critérios estabelecidos pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher através de ato
normativo próprio e demais cominações legais pertinentes
ao caso.

Parágrafo único. As transferências de recursos
para organizações governamentais e nâo-govemamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de confomiidade com a Política Pública
Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data dê sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDEU DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 21/2023

Portaria n' 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração pública de Trizidela do Vate-Ma previstos na
Lei Federal n« 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no USO de suas
atribuições legais, que lhe sâo conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art
8" da Lei Federal n" 14.133, de 1° de abri! de 2021,

RESOLVE:

Art 1" - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA
AMORIM {CPF n. 475.759.803-34) para exercer a função
de AGENTE DE CONTRATAÇAO da fase Interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n" 14.133/2021.

Art 2" - NOMEAR a servidora FRANCILENE
NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n' 508.495.063-87)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA
REGILDA FURTADO LEITE, MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federal n"
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de

Assinado elalronicamentô por. Cnsliane Cruz de Freitas - CPF; -.801.323 em 22/03/2023 17:00:04 JP com n':
Autenticação em: www.trzideladov8le.ma.gov.br/dtanooriciai,php7id-2151
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ConUatação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4" - A Comissão de Contratação será
composta peios servidores ROSÂNGELA MOTA LIMA,
FRANCtSCA REGILDA FURTADO LEITE E MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO IJNiCO. A Presidência da
Comissão de Contratação será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

Ari 5° - As atribuições das funções acima
referidas estão desaitas na Lei Federal n® 14.133/2021 e
no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro de
2023.

Art 5® - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Munidpal

Assinado eletronicamente pon Cristiane Cruz de Freitas - CPF; -.801,323-" em 22/03/2023 17:00:04 -\P «m n": 192.168.3.41
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FL.S.

RUB

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N*^ 2506001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Secretário Municipal de Administração.

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 23/2024, da
Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e
rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

RosângjwU Mota Lima
Presidente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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DESPACHO ENCAMINHANDO A MINUTA

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

Procurador Geral do Município
Prefeitura Municipal de Trizidela

Prezado,

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo n'' 2506001/2024, para
análise jurídico-formal da Inexigibilidade, tendo como objeto Contratação direta, por
inexigibiiidade, de empresa exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da
requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES
MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o

cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de
interesse do Fundo Municipal de Saúde, nos termos da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021
e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 01 de julho de 2024,

Fabiana Meire^ do N. Medeiros
Sec. de Saúde

Portaria 08/2021-GP

Av, Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO N' /_

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'

INEXIGIBILIDADE N° /

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO

VALE/MA, POR INTERMÉDIO DO FUNDO
MUNICIPAL DÊ SAÚDE, E O
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

o Município deTrizidela do Vale (MA), por Intermédio do , com
sede na rua , centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° , neste ato
representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria n° XXXX, de
XX/XX/XXXX. e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e o XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o n° XXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXX. tendo em vista o que consta no Processo n° 2506001/2024
e em observância ás disposições da Lei n® 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 63/2023, de
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n°
XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II)

1.1.0 objeto do presente instrumento é a Contratação Direta, por inexigibilidade, empresa
exclusiva para o fornecimento de Insumos, no Tratamento da requerente Marilia Isadora de
Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIP011NSULINO-DEPENDENTE
de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo
n® 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação;

ITEM I DESCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS Wb' "" "5üÃ^. "VIONIT. VR. TOTAL
J  I í I I
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Proposta do Contratado; e

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trízidela do Vale - MA
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xx (xxx) meses contados da data de sua assinatura,

prorrogável por até 10 anos, respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e

107 da Lei n' 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV,
VII e XVlll)

3.1. Contratação Direta, por inexigibilidade, empresa exclusiva para o fornecimento de Insumos,
no Tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de
DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender
o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de
interesse do Fundo Municipal de Saúde, nos termos da legislação vigente, estando vinculado
aos demais instrumentos constante neste processo administrativo.

3.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 05 (cinco) dias
a partir do recebimento da ordem de fornecimento.

3.3. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXX).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscaí ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto. Trizidala do Vale - MA
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusíáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 02/01/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado{s) o(s) indice(s) defjnitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) indice{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo{s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, X! e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de
05 (cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
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8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender ás recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos á execução do empreendimento.
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8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam ás especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e Incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.22. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-
feira das 8:30hrs as 17:3ahrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de
validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

8.1.23. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados
para operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção
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dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e
releases atualizados do software durante o período da contratação;

8.1.24. A contratada deverá fornecer á contratante acesso ao "software" através de login
e senha autenticada;

8.1.25. A contratada deverá fornecer manual de utilização da ferramenta.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de ê (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art, 92, XII a XIH)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

11.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133i d© 2021, o Contratado que:
a) Der causa á inexecução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

I) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

)) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções;

i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e i do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da
Lei)

iv) Muita:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sebr® o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9®)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7®).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8®).
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato náo mais lhe oferece vantagem;

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia;

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes dâ

Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1°)

17.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n" 14.133/21,

Trizidela do VAIe/MA, XX de XXXXX de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Representante legal do CONTRATADO
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PORTARIA N" 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1" NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n"

523.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as
compelèncías constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013
e 03 regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra ern vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA Dô VALE, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibsoíi^^^^^ra Freitas
Prefeito Municipal
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DIARiO OFICIAL
ESTADO DO MAR/^HÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEU 00 VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomea^: M2023.GP/2021

PORTARIA N° 29/2021-GP. cl® janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - KTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Municrpio.

RESOLVE;

Art NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n® 529.056.323-72 para
o Carao de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei
Gomptementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizideia do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Perelia Frelta#
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: ̂202ieP/2021
PORTARIA N® 30/2021-GP, de 04 da Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fuicro no Art 66.VI o IX; da Lei Orgânica do
Município.

PrBfehura Municipal de Triildela do Vale BSSilH
CNPJ: 01.558.070/0001-22 xgjggg

vvwv/.WziaeladovBl©.n».sw.bf/dlartoofidd/?ld=1394

n^awx7d»n
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PARECER JURÍDICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024
ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

DIREITO ADMiNISTILVnVO, LICITAÇÕES E
CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. CONTR-ATAÇAO
DIRETA, POR CONTRATAÇAO DIRETA, POR
INEXIGIBILIDADE. DE EMPRESA EXCLUSIVA
PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS. NO

TRATAMENTO DA REQUERENTE NLARILIA
ISADORA DE MENEZES OLIVEIRA ARAÚJO.
PORTADORA DE DIABETES MEUJTUS TIPO 1

INSULINO-DEPENDENTE DH USO CONTINUO.
COM \TS1'AS A ATENDER O CUMPRIMENTO DE

ACORDO JUDICLAL. REFERENTE AO PROCESSO N°
0801581-73.202I.8.10.Ü051, DE INTERESSE DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, ART. 74, INCISO 1, DA LEI
N° 14.133, DE 2021 (NOVO MARCO LEGAL DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS).

CONSULTA

Trara-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivu, para análise da regularidade jurídica da
contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, visando a Contratação direta, por incxigibilidade, de empresa
exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadcra de Menezes Oliveira Araújo,
portadora de DLABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com \nstas a atender o
cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal
de Saúde com a empresa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N'» 01.772.798/0002-33 e,
sediada na EST ATNHEDO VIRACüPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI
CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-006, no valor global de RJ 44.689.00 (quarenta e quatro
mil e seiscentos e oitenta e nove reais), conforme proposta constante no processo.

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os seguintes documentos, pertinentes à presente análise:
• Documento de tbmiíilizaçào da demanda;

• Autorização da autoridade aUminipirati^Tt;
c Estudo técnico preliminar - li"Í'P;
• Atestado de e.xcluslvidade ou coiviptovatile da notória eapcciaUzaçâo;
• Proposta de preço;
»  jusiirtcativa do preço;

•  Justiticarlva da conuataçáo direUí
•  'iermo de referência;

• Documentação referente à habilitação;

•  Declaração de previsão de recursos orçamentários;
• Minuta do contrato.

Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos autos, nota-se

que foram respeitados os ditames específicos c imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração,
observando os requisitos legalmente impostos. y-..
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Observa-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, foram, a príorí,

regularmente, determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público.

É o sucinto relatório.

Passamos a análise jurídica.

PARECER

Vale ressaltar que, no procedimento estabelecido pelo Novo Marco Legal de Licitações e Contratos (Lei n°
14.133, de 2021), em especial no seu art. 53, à Consultoria Jurídica cabe a realização de controle prévio de legalidade dos
processos licitarórios, das contratações diretas, dos acordos, dos termos de cooperação, dos convênios, das adesões a
atas de registro de preços, de outros instrumentos congêneres e de seus termos adiüvos. Em suas manifestações, o órgão
de assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis à contratação e expor os pressupostos de
fato e de direito que levam às conclusões jurídicas apresentadas. No mesmo sendo, o art. 11, VI, "b", da Lei
Complementar n® 73, de 1993, determina que cabe às Consultorias Jurídicas examinar, prévia e conclusivamente, "os
atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibüidade, ou decidir a dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir higidez
jurídica às licitações e às contratações públicas,

Da Análise Jurídica Prelirninarmcntc, cumpre esclarecer que a pfciiente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-sc quanto aos aspectos
técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não vendladas ou que exijam o exercício de
conveniência e discricionariedade da Administração. emissão deste parecer nlo significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Admimstração, em
atendimento à recomendação da Consukoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP n 07, qual
seja:

"O Órgão Consultivo não deve emitir manitcstaçòcs conclusivas sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou dc
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se
de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão
jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar
e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto."

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às odentaçõea jurídiea» üta p^rquiadas.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS UMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assisdr a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme art. 53. § 4°, da Lei N° 14.133, de 1° de abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a
impor a fiscalização posterior dc cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Além do mds,
na eventualidade de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões
que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restrin^ aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos,
portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos c especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições d^te órgão de
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consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de
que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técrucos imprescindíveis para a sua adequação às
necessidades da Administração, conforme Enunciado n° 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU (4* edição,
2016), cujos fundamentos se revelam compatíveis com a Lei n° 14.133, de 2021:

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário
de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta
n® 01, de 2 de dezembro de 2016).

A regulamentação das contratações públicas inicia-se na Constituição Federal e passa à legislação ordinária
por meio do exercício da competência legislativa privativa da União, a qual tem o dever de especificar os casos em
que as contratações diretas são admitidas (art. 22, XXVII e art. 37, XXI, da CF).

Consoante dispõe o art. 24 da Lei n" 14.133/2021, a incxigibilidadc de licitação deriva da inviabilidade de
competição, ou seja, são aquelas situações cm que não é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a
estrutura legal do procedimento licitatório não é adequada para a obtenção do resultado pretendido.

É importante esclarecer que o legislador não cuidou de esclarecer o conceito de viabilidade de competição,
limitando-se a trazer um rol de hipóteses (cxcmplificativo) na qual se presumiu a impossibilidade dc competição entre
os licitantes, cm razão da natureza dos produtos c/ou serviços que serão adquiridos pela Administração.

Neste sentido, vejamos as hipóteses de inexigibiiidude de licitação p.fcvistaa na Lei n® 14.133/2021:

I- aquisição dc maiofiai», de equipamentos ou de gêneros ou
contratação dc serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública;
III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados
dc natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas dc notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços dc publicidade c divulgação:

Ao concretizar esse dever político, a União editou a Lei Feder-al »" 14.133/21, atualizando, unificando e
modificando cm determinados aspectos a lei antiga de licitações.

Complementando a legislação federal, o Município expediu o Decreto n" 63/2021, que regulamenta o
procedimento que deve ser observado nesta esfera administrativa pani os casos dc contratação direta.

DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N." 14.133, DE 2021, COM A LEI N.® 8.666, DE
1993, A LEI N.® 10.520, DE 2002 E A LEI N." 12.462, DE 2011.

Não é dcmais desmcac a vedação da aplicação combinada dst Lei n.' 14.1j3, dc 2021, com a Lei n. 8.666, dc
1993, Ui n.® 10.520, de 2002 e a Lei n.® 12.462. de 2011 (airt. 191, da Lei n.® 14.133, de 2021. e item 217 do PARECER
n. 00{)02/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, seqüencial 460), como se observa a seguir:

217. Ante o exposto, conclui-se que; (...) b) a utilização dc mesmos detalhamentos
iiücmutivGS para regimes jurídicos diãliniOè, podecÃ CRUônr tratamento não isonòmico dos
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administrados e incerteza das conseqüências jurídicas; c) não c possível que os
regulamentos editados na égide das Leis n° 8.666/93, n° 10.520/02 e n° 12.462/11 sejam
recepcionados pela Lei n°14.133, de 2021, enquanto todos esses diplomas continuem em
vigor, a luz do art. 191, parte final, da Lei n° 14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que
um novo ato normativo, editado pela autoridade competente, estabeleça e.xpressamente a
aplicação de tais regulamentos para a nox-a legislação (PARECER n.
00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, seqüencial 460).

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA

No caso, deve ser juntada a autorização para a contratação direta, em cumprimento ao artigo 72, da Lei n®
14.133, de 2021.

Desta feita, o dispositivo em comento torna possível a contratação direta, mas com características de exceção.

Tao logo, verificando-se, como é o caso dos autos, que restaram acendidos as exigências devidas, nos termos do

regramento instituído pela Lei n. 14.133/21, para os casos de contratação por meio de incxigibilidade, a Administração

Pública encontra-se autorizada a promover a contratação referida.

É de se sustentar, ainda, que com relação à característica da exclusividade que traz consigo essa permissão para

contratação direta, deve-se atentar para tal conceito, posto que nele está intrínseca a impossibilidade de negociar com

outra pessoa/fornecedor. É que só há um fornecedor ou agente capaz dt atender aos anseios da .Administração. Por tal

hipótese ae torna inviável a competição.

Considera-se, assim que o podcr-dever de cautela do agente público, Ue cunlcrit, sc ícalxnente, neste caso

específico, o enquadramento na exceção à regra de licitar, e8tfl\'a correio, se deu de forma pormenorizada.

Corroborando o que fui dito acima, verifica-ac que a instrução prtjcesfiual 8c dou ctaifotmc ub exigêitcias legais, sendo

bem documentado o aspecto referente ã realidade do morcudo pata ü tipo de serviço ú ser contmradü.

Analisando os autos, verifica-se que a justificativa a esculhn do çOHÇíaíado, consta da formalização do

processo, posto que, mesmo nas contratações diretas, ante a possibilidade de haver uma dose de discricionariedade na

escolha do sujeito a ser contratado, a sua seleção deve ser niativada.

Sendo a hipótese da contratação, a questão do fornecedor exclusivo, lesidc na própria necessidade da tal,

contratação.

Ourrussim. diante du arcabouço conceituai e doutrinário. ã U^itâfão em que é

"inviável a eompetíçâo". ü conceito de inviabilidade de competição, pac sua vez, decoffc dc causas nas quais há a

ausência de prcsaupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais vantâjoaa para a Adífiinistcaçâo Pública.

A inexigibilidadc, nas piilitvras de Marçal Justcn Filho, é uma "imposição da realidade excranormativa"

QUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei dc Licitações e CoíTtratos Administrativos, 18. cd. São Paulo: RT, 2019, p.

594). Como decorrência disso, o rol dos incisos do arc^u 74 da Lei n" 14.133 se afigura como meramente

exemplificativo - "numtrus aperíui'. Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos quais decorrem uma

inviabilidade de competição.

Contudo, cm que pese tal possibilidade, a nova legislação exige a formalização de um processo para a

possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever dc o administrador justificar e instruir a dispensa ou a

incxigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de Estado.
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De acordo com o art. 72 da no%'a lei de licitações, a formalizaçào de um "processo de contratação direta" é

requisito indispensável para a contratação por dispensa c inexigibilidade. Nele, devem constar: documento de

formalização da demanda, e, se for o caso, de estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou executivo, estimativa de despesa, parecer jurídico e técnico, demonstração de compatibilidade com a previsão

de recursos orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima, razão da escolha do contratado, justificativa do preço e autorização da autoridade competente.

Percebe-se que os requisitos acima especificados restam constatados, cumprindo a prescrição normativa

aplicável ao caso.

Assim, se vislumbra a existência de modvos justificadores que determinam, condicionam a sua escolha, bem

como a compatibilidade do preço com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, outrora existente.

Não fosse isso, a regularidade da proponente com sua» obrigações fiscais cstâo, devidamente, comprovadas nos

autos, representada pelas suas respectivas certidões.

Dessa forma, é dispensável o processo liduitório, segundo a liieraüdade do artigo 74 da Lei 14.133/21 pelo que

por esse motivo é adotada a inexigibilidade de licitação, reservando à Adnainistfuçào Pública a discricionariedade para

decidir diante do caso concreto, contudo resguardando sempre o interesse público,

Com relação à minuta do Termo de Conuato tríizida à colação para análise, consUiera-se que a mesma reúne os

elementos essenciais exigidos pela legislação aplicável ã espéuie, taaãt» pela qual ac propõe sua aprovação.

conclusão

Posto isso, conclui-se que algumas redficaçòes e esclarecimentos ainda são necessários antes do
encaminhamento do processo para seus atos e suas fases subsequentes.

Finalmente, com base no art. 74 da NLL é o parecer pelo deferimento da contratação do Instituto requerente,
através do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, desde que satisfeitas às exigências.

Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo

É o parecer.

Trizidela do Vale - NL\, 02 de julho de 2Ü24.

José Gutémb^g^^jjegjli^ino Pilho
Assessor Jurídiwj do Munifcípio

V 18.37.S
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TRIZIDELA DO VALc-MA

PORTARIA N° ̂9/2021 - GP.
Oe 08 de março de 2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE -miZlDELA DO VALE - ESTADO DO
WXRANH&O. no uso de suas legais atribuisões, qua «w sâo conferidas.

RfôOtVE:

Art. 1» - NOMIEAR - JOSÉ 6UTEM6ERS NASCIMENTO ^Art. 1 -NüMtAK ^ Departamento de Processos na
CPF tf 017.324.873-08, pata cargo „moetéreias consfanfee das Leis e

de processos Judidafe, "'^^p.adeTriá^^aabtrturaadminist.aliva e os togutamentos pertinentes do mu

Art. r - Este Portaria witta em vigor na
date de sua puWicaçSo. 08 de março

de 2021.

PUBUQUE^E CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

PM»™ w®" »o vM. BTMO
BtARAWKÃO, EM OS C« MARÇO DE 2021.

^Ffaitas
(uFtIcipal
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ESTADO DO MARAP4HÃ0

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRCIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 888 de 9 de Março de 2021

!  GABtNEre 00 PREFEITO- PORTARIAS-
nomeação: 209/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHAo, no uso do suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RKGLVE:.

Art. 1" - NOMEAR ■ JOSÉ GÜTEMBERG NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n° 017.324.873-05. para o cargo
de Chefe do Departamenlo de Processos na Assessoris de
Processos Judiciais, observada as rampalèríclas
constantes das Las e eslrulura adminlstraliva © os
regulamentos pertinentes do munltípio de IriTid^s do Vale.

Art 2® • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 08 de março de 2021. PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Pr^tc Municipal

PfofeHura HunIdpaJ de Trüidota do Vale
CNPJ:01.558.07C/D001-22

wwwtü!ídtòdovBleJTMi.Bov.bridiafiooficlaimd»1465 5S
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

Parecer n° 0207036/2024-CGM

Ine\igibilidade n" 023/2024

Processo Administrativo n° 2506001/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA

EXCLUSIVA PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS, NO

TRATAMENTO DA REQUERENTE MARILIA ISADORA DE

MENESES OLIVEIRA ARAÚJO, PORTADORA DE DIABETES

MELILITUS TIPO 1INSULINO-DEPENDENTE DE USO CONTÍNUO,

NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale —MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n". 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 23/2024 para
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE
EMPRESA EXCLUSIVA PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS, NO TRATAMENTO DA
REQUERENTE MARILIA ISADOILA DE MENESES OLIVEIRA ARAÚJO, PORTADORA DE
DIABETES MELILITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE DE USO CONTÍNUO, COM VISTAS A
ATENDER O CUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL, REFERENTE AO PROCESSO N°0801581-
73,2021,8.10.0051, DE INTERESSE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, para análise quanto a
legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade, economicidade, moralidade
e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do Art. 37.

Desta feita a Lei Federal n° 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que
deverão instruir os processos de contratação por inexigibilidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que
todos os requisitos elencados nos incisos de 1 a VIU objetivam verificar e certificar o preenchimento dos
requisitos para a contratação direta, seja por inexigibilidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por
conseqüência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos.

De acordo com o art. 72 da nova lei de licitações, a formalização de um processo de contratação direta
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes:

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670-Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

3. III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos;

4. IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

S V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessária;

6. VI - razão da escolha do contratado;

7. VII-justificativa de preço;

8. VIII - autorização da autoridade competente.

9. Parágrafo linico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os

documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do
licitante e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação mínima necessária para a escolha do
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do art. 72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021.

Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua fonnalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à
matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 02 de Julho de 2024.

Ivanilsôi^
ConjTof

Portar/a ir

íar« de Lima

Ldor Geral

32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22



TRIZIDELADOVALE

PR0C5âÍ^lj2[fe£?

ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNiCiPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV DEPUTADO CARLOS MELO - 1G70-AEROPORTO-65727-000
TRIZiDELA DO VALE-MA

PORTARIA 32/2021-GP, de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, coni íulcro no Art, 66.VI e tX: da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE-

Art. r NOMEAR - IVANILSON SOARES DE UMA, CPF N''

721 375.333-91 psra o cargo cie Controlado!' do Município, observadas ss
competências constantes das leis. Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013
e 03 regulamentos pertinentes do Município da Trízideía do Vaie.

Ari. 2" Esta Porlaria eníia eio vigor na dela de au8 publicação, 04 de

Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE^^Si,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL Di TFUZIOitA DO VALE,
ESTADO 00 MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson P.eí^á Freitas
Pfúíaííó Municipal



EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 322021/2021 . '

PORTARIA N® 32/2021-GP, de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
R^AR/U^HÂO, no uso de suas legais atribuições, coin fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1® NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA. CPF N® 721.375.333-91 para o
carqo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis, l^i
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigcr na data de sua publicação, 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
maranhão, em 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freios
Prefeito Municipal

A  DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 332021GP/2021

PORTARIA N® 33/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no USO de
suas legais aUibuIções, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art 1» - NOMEAR - JOSÉ LEÔNCIO GOUTINHO IBIAPINO, Portador do CPF n
438 060 073^9 oara o Cargo de Presidente da Casa dos Conselhos, observada as competências
mn^tantes das Leis e estrutura administraüva e os regulamentas pertinentes do município de Tnzidelconstantes das Leis
do Vale.

PrefoHura Municipal da Trizidela do Vala
CNPJ: 01.SS8.070/0001-22

www.lrt2idolaCovale.mB.gov.!jf/dtarioofidaI/?id=l394

Nt)iM(»ZSd>M
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PROC. 2506001/2024

FLS. \í%

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

INEXIGIBILIDADE N° 23/2024.

Assunto: Contratação direta, por inexigibilldade, de empresa exclusiva para o fornecimento
de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo,
portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo,
com vistas a atender o cumprimento de acordo Judicial, referente ao Processo n° 0801581-
73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal de Saúde.
BASE LEGAL: Art. 74, inciso I, da Lei n.® 14.133/2021.7

RATIFICAÇÃO

Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N® 01.772.798/0002-33 e,
sediada na EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA
EDGAR MARCHIORÍ CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-006,
para fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes
Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE
de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judiciai, referente ao Processo
n° 0801581-73.2021.8.10.0051. No valor global de R.$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e
seiscentos e oitenta e nove reais), pelo o prazo de 12 (doze) meses.

Publique-se na forma da lei.

Trizideia do Vale (MA), 02 de julho de 2024.

Fabiana Meirel^ do N. Modeitos
Sec. NIímÍ. ác Saúde

Portaria n® 08/202 NGP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto. Trizideia do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CN PJ N" 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FLS. 1 U <\
RUB

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
RATIFICAÇÃO DA

INEXIGIBILIDADE N° 2312024,

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trirldela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izideladovalc.nui.izov.hr
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506001/2024

FI.S.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE N®
23/2024.

TERMO DE ILATIFICAÇÃO. PROCESSO ADMÍNÍSIHATIVO N" 2506001/2024.
INEXIGIBILIDADE N° 23/2024. Assunto: Contratação direta, por inexigibilidade, de
empresa exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia
isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1
INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo
judiciai, referente ao Processo n" 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo
Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Art. 74, inciso 1, da Lei n." 14.133/2021.
RATIFICAÇÃO. Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N'^ 01.772.798/0002-33 e,
sediada na EST VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA

EDGAR MARCHIORl CONJ 255 SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-006,

para fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia isadora de Menezes
Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE
de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo
n° 0801581-73.2021.8.10.0051. No valor global de R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e
seiscentos e oitenta e nove reais), pelo o prazo de 12 (doze) meses. Publique-se na forma da lei.
Trizidela do Vale (MA), 02 de julho de 2024. Fabiana Meireles do N. Medeiros. Sec. Mun.
de Saúde. Portaria n'' 08/2021-GP.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506Q01/2Q24

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

DA:

Secretaria Municipal de Saúde.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo TERMO DE RATIFICAÇÃO, referente a
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 23/2024, para as providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Valo« MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N"^ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2506Q01/2024

FLS.

RUB 1

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA
INEXIGIBILIDADE N° 23/2024

Atendendo a Lei n® 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE RATIFICAÇÃO" da
INEXIGIBILIDADE N® 23/2024, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal
na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
02 de julho de 2024.

CristraB^ruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA



EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 37/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 372021GP/2021

/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que ihe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - CRISTIANE CRUZ DE FREITAS. Portadora do CPF n" 013.801.323-39,
para o Cargo de Diretora do Diário Oficial do Município, observada as competências constantes das
Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizideia do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

;  ' " GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 382021GP/2021

PORTARIA N® 38/2021-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do

Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diafiooficÍal/?id=1394 j

•DOM P4glna(s)32de39 lãli^
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PROC. 2506001/2024

\2M

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024.

INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO N° 23/2024.
LEI N° 14.133/21

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, convoca o representante da empresa
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N® 01.772,798/0002-33 e, sediada na EST
VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255
SETOR MEDTRONiC - VINHEDO - SP - 13288-006, representada neste ato pelo Sr. Lucas Persona
de Almeida, para comparecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento deste,
na Prefeitura Municipal, com sede à Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale-
MA, para assinatura do contrato decorrente da contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União,
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS ~ GRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho
Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho,
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

CND - Certidão Negativa de Débito e ÕNDA - Certidão Negativa da Dívida
Ativa, perante a fazenda Estadual; e

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA Certidão Negativa da Dívida
Ativa, perante a fazenda Municipal.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada atífeFFetai-á âe
lei de Licitações.

83hçôa6 previstas na nova

Trizidela do Vale/MA, 02 de julho de 2024.

Fabiana Melrém'do N. Medeiros
Sec. de Saúde

Portaria n® 08/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradcria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEDTRONiC COMERCIAL LTDA

CNPJ: 01.772.798/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos afeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 00:16:03 do dia 19/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/10/2024.

Código de controle da certidão; 52A9.E517.E1BE.8DBF

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Voltar imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

01.772.798/0002-33

MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

ESTR VINHEDO VIRACOPOS KM 04 SETOR MEDTRONIC / DISTRITO

INDUSTRIAL / VINHEDO / SP / 13280-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:21/06/2024 a 20/07/2024

Certificação Número: 2024062108090617354430

Informação obtida em 03/07/2024 12:18:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br
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Histórico do Empregador
Dúvidas mais Freqüentes \ Início | V -

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

inscrição: 01.772.798/0002-33

Razão social: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA

Data de

Emissão/Leitura

21/06/2024

^02/06/2024

14/05/2024

25/04/2024

06/04/2024

18/03/2024

28/02/2024

09/02/2024"

21/01/2024

02/01/2024

14/12/2023

^5/11/2023
06/11/2023

~187i d/2023

Data de Validade

^21/06/2024 a 20/07/2024
i 02/06/2024 a 01/07/2024

Número do CRF

29/09/2023

10/09/2023

22/08/2023

03/08/2023

15/07/2023

26/0672023

07/06/2023

19/05/2023

30/04/2023

11/04/2023

23/03/2023

04/03/2023

13/02/2023

25/01/2023

06/01/2023

114/05/2024 a 12/06/2024
j 25/04/2024 a 24/05/2024
06/04/2024 a 05/05/2024

18/03/2024 a 16/04/2024

28/02/2024 a 28/03/2024

! 09/02/2024 a 09/03/2024

121/01/2024 a 19/02/2024

|02/01/2024 a 31/01/2024
114/12/2023 a 12/01/2024

1^/11/2023 a ̂ /12/2023
j 06/11/2023 a 05/12/2023

Ti8/10/2023 a 16/11/2023

29/09/2023 a 28/10/2023

10/09/2023 a 09/10/2023

22/08/2023 a 20/09/2023

103/08/2023 a 01/09/2023
115/07/2023 a 13/08/202^
[26/06/2023 a 25/07/2023
j 07/06/2023 a 06/07/2023
i 19/05/2023 a 17/06/2023

130/04/2023 a 29/05/2023
111/04/2023 8 10/05/2023

T23/O3/2023 a 21/04/2023
j 04/03/2023 a 02/04/2023
f  _ _

13/02/2023 a 14/03/2023

25/01/2023 a 23/02/2023

"Õ6/01/2Õ23 a 04/02/2023

18/12/2022 18/12/2022 a 16/01/2023

12024062108090617354430

i 2024060200330617354421

12024051404560617354477
12024042506064021406791
2024040600351339845400

2024031807171432135342

12024022818150495681776
j 2024020908385444944850

2024012100275389572841

2024010205265781270116

2023121409192892805994

2023112500451737682075

2023110608082403771580

2023101806325801652201

12023092907444016003776

Í2023091000263387952881
i 20230822182*03633325607
12023080308170277513774

'2023071500390959977424

:2023062605393029480564

2023060700490163569780

2023051900421504951811^

;2023043000263033905797

I2023041101232780600340

í 2023Ó32300372328982093
;2023030400413302576867

;2023021300252011177957

;2023012500425200085948

,2023010600385092447312

I2022121800274305267180



Emissão/Leitura

10/11/2022

22/10/2022

03/10/2022

14/09/2022

26/08/2022

07/08/2022

19/07/2022

31/03/2001

28/02/2001

uata âe vaiiaade

10/11/2022 8 09/12/2022

22/10/2022 8 20/11/2022

03/10/2022 a 01/11/2022

14^9/2022 8 13/10/2022

26/08/2022 a 24/09/2022

07/08/2022 a 05/09/2022

Numero ao ukh

119/07/2022 3 17/08/2022

31/03/2001 a 30/04/2001

31/01/2001

28/02/2001 8 31/03/2001

131/01/2001 8 28/02/2001

2022111000393499622900

2022102200464028958330

2022100300265412194816

12022091400502068567039

: 2022082600370847862451

; 2022080700243595793307

: 2022071900452386873472

""PRDc0^d^V"/2i

Resultado da consulta em 03/07/2024 12:20:34
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.772.798/0002-33

Certidão n": 40837642/2024

Expedição: 11/06/2024, ãs 16:28:28
Validade: 08/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MEDTRONIC COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n" 01.772.798/0002-33, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas c sugestões! cndtfttst.jue.U£



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Certidão Positiva de Débitos

inscritos na Dívida Ativa

jí',: i,'

PR0C.S5T^^^pfk

CNPJ BASE: 01772798

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de Sâo Paulo cobrar eu Inscrever quaisquer dívidas da
pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

Inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do Interessado(a) constam os

seguintes débitos tributários:

Rftitrtivoaa: ICMSAutuaçSo

Origem:

CNPJ:

SituaçAo:

CDA

1.373.626.239

SECRETARIA OA FAZENDA

01.772.798/0001-52

Inscrito

1E: 114963330112

Anotação PGE:

A CERTIDÃO POSITIVA TEM EFEITO DE NEGATIVA PARA O DÉBITO ACIMA CITADO CONFORME MANIFESTAÇÃO DA PGE
EXARADA EM 21/02/2024 NO SEI 023.00003693/2024-19.

PARA ELABORAÇÃO DA CERTIDÃO FORAM PESQUISADOS TODOS OS DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA ATÉ A
PRESENTE DATA.

Final da Cerilrifln

ResponsávelLocal de emissão:

CRDAn'' 54215812

Data e hora da emissão 21/02/2024 22:01:18 (horário de Brasília)

Prazo de validade da certidão: 180 ( CENTO E OITENTA) dla(s) conforme portaria SubG CTF 20/2021
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 01.772.798/0002-33

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão n' 24010196685-58

Data e hora da emissão 08/01/2024 11:22!06

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expediçlo.

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no Sitio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Felha 1 de 1
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Prefeitura Municipal de Vinhedo
Estado de São Paulo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO N. 000041Ç24

Inscrição 01 3.008 - Taxas de licença e l.S.S. 1
Local: Rua EDGAR MARCHIORL 255 EST VINHEDO 1 |
VIRACOPOS - DISTRITO INDUSTRIAL | Í
Lote Quadra: o |

« i
o 5

Certifico, que dos assentamentos exlstenies nesta ^ |
repartição, não consta que MEDTRÒNIC COMERCIAL LTDAsuja atég s
a presente data devedor a esta municipalidade por imí)ostos e taxas « |
referente aos tributos acima mencionados. s I

O referido é verdade e dou íe. I[O 0)

"Não estará excluído o direito de a Fazenda Municipal exigir a| «
qualquer tempo os créditos tributários que venham a ser apurados^ «
(art 105 da Lei Municipal N. 1246/84 CTM)' . | ^

P.M.VINHEDO, 2 de maio do 2024

Certidão Negativa válida por 60 dias.

Via - Contribuinte

2^^ Via - Arquivo

Usuàriolmprcs^ao
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Vinhedo, quinta-feira, 2 de maio de 2024

CERTIDÃO

Eüudes Cristiane Hamester, GERENTE DE

TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de Vinhedo,

no uso de suas atribuições legais.

CERTIFICA para os devidos fins e a quem possa interessar, que a

PESSOA JURÍDICA: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA - CNPJ N°

01.772.798/0002-33 localizada na AVENIDA APPARECIDA TELLAU

SERAPHIM, 4, KM SETOR, MARAMBAIA, 13287-190, VINHEDO - SP, não

consta no rol do cadastro geral de contribuintes imobiliários até c p'esente
data neste município e não há débitos de iPTU para este endereço.

Nada mais consta, dada e passada nesta cidade o município de
Vinhedo - SP, aos 02 dias do mês de maio de 2024, tendo esta va idade de 60
dias da data de emissão.

NÃO ESTÁ EXCLUÍDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGíR A

QUALQUER TEMPO OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS QUE VENHAM A SER APURADOS
(ARTIGO 105 DA LEI MUNICIPAL 1246/84 - CTM)

«ií!lfji!S .-nsii ii-f»

Prefeitura de Vinhedo

VinhedO.3p.gOV.br
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Prefeitura Municipal de Vinhedo

Estado de São Paulo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO N. 000044494

Inscrição 013.008 - TAXAS DE LICENÇA E LS.S.
Local Rua EDGAR MARCHIORI, 255 EST VINHEDO
VIRACOPO - DISTRITO INDUSTRIAL

Lote Quadra:

Certifico, que dos asseniame-utos existentes nesta
repartição, não consta que MEDTRONIC COMERCIAL LFDA.seja
ate a presente data devedor a esta municipalidade por impostos e
taxas referente aos tributos acima mencionados.

O referido é verdade e dou fé.

"Não estará excluído o direito de a Fazenda Municipal exigir a
qualquer tempo os créditos tributários que venham a ser apurados
(art ibs da Lei Municipal N. 1246/84 CTM)'.

P.M. VINHEDO, 3 de julho de 2024

Z ®

s ce a

Certidão Negativa váUda por 60 dias.

eiiudos

o ® í L Via - Contribuinte
2" Via - Arquivo

fL>A','*'':/ Ov

if-i t , :

\N. ..
f Yi I '^"Vr

lUsuáriolmpressao! '
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Vinhedo, terça-feira, 25 dejunho de 2024

liiudes Cristiane Hamester, GERENTE DE

TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de Vinhedo,
no uso de suas atribuições legais.

CERTIFICA para os devidos fins e a quem possa interessar, que a
PESSOA JURÍDICA; MEDTRONIC COMERCIAL LIDA - CNPJ N®

01.772.798/0002-33 localizada na AVENIDA APPARECIDA TELLAU

SERAPHIM, 4. KM SETOR, MARAMBAIA, 13287-190, VINHEDO - SP, não

consta no rol do cadastro gerai de contribuintes imobiliários até a presente

data neste município e não há débitos de IPTU para este endereço.

Nada mais consta, dada e passada nesta cidade o município de
Vinhedo - SP, aos 25 dias do mês dejunho de 2024, tendo esta validade de

60 dias da data de emissão.

NÃO ESTÁ EXCLUÍDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICiRAL EXIGIRA
QUALQUER TEMPO OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS QUE VENHAM A SER APURADOS
(ARTIGO 105 DA LEI MUNÍCIPAL1246/84 - CTM)

e O ®

o ã 1
Prefeitura do Vinhedo

www. vinhedo,sp.gQ\/.br
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Trizidela do Vaíe-MA em 4% (quatro por cento) a incidir
sobre o saiário base da categoria.

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizado dos Profíssionals da
Educação (FUNDEB), bem como de orçamento
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizidela do Vale-MA, no caso dos inativos e
pensionistas.

Art 3° • Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Lei n® 511/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizidela do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei;

Art. 1° - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legistaçâo de licitações e contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizidela do
Va(e/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Contioladoria Gerai e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

Art 2® • Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
Janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDEU DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Delbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Delbson Pereira Freitas orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
Prefeito Municipal recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob

descentralização.

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE Art 2® • Esla Lei entra em vigor na data da sua
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS publicado produzindo seus efeitos a partir de 01 de

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE* 512/2024 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.TKIZIUfcLAU gabinete DO PREFEITO MUNICIPAL DE

Lei n® 512/2024, 08 de fevereiro de 2024. TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
.  ̂ ^ DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizidela do Vale/MA. e Delbson Pereira Freitas
dá outras providências. Mimirinsl

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale. Estado do "^lunicipai
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, a
eu sanciono a presente Lei:

Aft 1° - Fica instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

Art 2® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Terço dos Homens, reconhecendo sua importância cuitural
e espiritual para a comunidade local.

Art 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
toma-se patrimônio cultural e imaterlai do município de
Trizidela do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

Art 4® - O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art 5® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE, PÜBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Delbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
CADA ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDELA DO VALE: 511/2024

Assinado elelronicamente por Cristiane Cruz de Freitas - CPF: '".801.323-" em 08/0^024 16:57:43 T'P
Autenticação em: www.trizldeladovale.nia.gov.br/dianooficiaLphp?(d-2452

f CticksÍKO i.i:l3fiíttí.í436-4íi5<9-b9tf (rc527C'i'^ii ;of



EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Art. 1® - NOMEAR - VICTOR DENNER VASCONCELOS FERNANDES, portador do CPF
064.698.983-94 para o cargo de Secretário Municipal de Finanças, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 082021GP/2021

PORTARIA N® 08/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas,

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do
CPF 036.082.723-30 para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prafsitura Municipal d» Trtzldela do Vale Sli
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trtzideladovaíe.ma.gov.br/dlarlooficlal/?ld=1394

m\
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TRIZIDELA

dcVÂLE

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto - CEP: 65727-000 - TRIZIDELA DO VALE\MA
CNPJ: 01.558.070/0001-22 -Tel: - Site: www.trizideladovale.ma.gov.br

DIÁRIO OFICIAL
Ano 8 - Edição N® 849 de 13 de Janeiro de 2021

Prefeitura Municipal de Tilzldeía do Vale @1
CNPJ: 01.558.070/0001-22 gg

www.trízideladovaie.ma.gov.br/dianooticial/?id=1382 SnS

P48lnt(i) 1 de 5 m



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

O QUE E O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O

PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMARIO

NOMEAÇÃO: DECRETO U" 08/2021/2021
DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE
GESTÃO E DE GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFE

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ; 01.558.070/0001-22 gg

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1382

Plgln«(i) 2 de S m



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO N^ 08/2021/2021

DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DE
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS
ATRIBUIÇÕES E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DÔ MARANHÃQ nos usos
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais
efetividade as contas de gestão e de governo em observância aos princípios que regem a fiscalização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais;

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

Art 1^ Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhos,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro; A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita.
Inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

Art 2®. Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.1° deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

Art 3®. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

1 - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de governo e no Orçamento do
Município;

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie
CNPJ: 01.558.070/0001-22 gggjS
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orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III - Exercer o acompanhamento das operações de créditos;
IV - Apoiar o controle extemo no exercício de sua missão Institucional;
V - Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle;
VI - Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados, quando

houver almoxarifado individual;
VII - Fiscalizar periodicamente junto ao responsável pelo almoxarifado, no que concerne ao

recebimento de bens e serviços prestados;
VIII • Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar insubsistentes,

liquidados, do exercício atual e anteriores;
Art 4®. - Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas

as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.
Ari 5®. - A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de

acordo com o que estabelece a lei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentralizadas.

Art 6®. O Órgão responsável pelo Controle Interno do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1° ao 4°, no período compreendido entre 1® de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art 8° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as Instituições financeiras que operam os recursos do
Município de Trizidela do Vale (MA).

Art 9® - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Preltaa

Prefeito Municipal

Rrafsitura Municipal de Trizidela do Vaie a:
CNPJ: 01.558.070/0001-22 gg

www.tri2idelaciovaie.ma.gov.br/dlarioofidal/?id=1382

PiClfM(s)4deS [3]



P R E F n T U g & 9 í

SB trizidela^ doVALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJNo 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 2S060Q1/2024

FLS. \ 0<.\
RUB V

CONTRATO ADMINISTRATIVO N* 0207001-3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO H" 2506001/2024

INEXIGIBILIDADE N^ 23/2024

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS. QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE (MA),

POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. E
A EMPRESA MEDTRONIC COMERCIAL LTDA.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Fundo Municipal de Saúde, com sede na Av. Deputado
Carlos Melo, n° 1670, Bairro Aeroporto, CEP n® 65.727-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o
n®11.424.417/0001-06. neste ato representado pela Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros,
Secretária Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria n® 08/2021 GP, de 04/01/2021 , e em conformidade
com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a
empresa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N® 01.772.798/0002-33 e, sediada na EST
VINHEDO VIRACOPOS, KM 04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI CONJ 255
SETOR MEDTRONIC - VINHEDO - SP - 13288-006. Representada neste ato pelo Sr. Lucas Persona de
Almeida, endereço de email (lucas.p.aimeida@medtrontc.com). tendo em vista o que consta no Processo n®
2506001/2024 e em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n" 63, de
2021. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 23/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92.1 e II)

1.1. O objeto do presente Instrumento é a Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva
para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira
Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com
vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n® 0801581-73.2021.8.10.0051,
de interesse do Fundo Municipal de Saúde, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

TrlSi 1 DESCRJMINAÇAO DOS INSUMOS

1  TRANSMISSOR GÜARDIAN UNK3

2  GUARDIAN SENSOR

3  CATETER QUICK - SET 6mm cânula 60cm

4  MINEMEO RESERVOiR 3.0 ml

QUANT.

R$ 3.325,00

RS 2.030,^

RS 1.207.00

RS 202.00

TOTAL DO VALOR GLOBAL

TOTAL "

RS 3.325,00

RS 24.456.00

RS 14.484,00

RS 2.424.00

RS 44.669,00

Av. Deputado Carios Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Proposta do Contratado; e

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitadoâ.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROQAÇÁO.
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, iV. Vil e
xvin)

3.1. a Contratação direta, por Inexlgibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento de insumos, no
tratamento da requerente Marilia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES
MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de
acordo judiciai, referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal
de Saúde, nos termos da legislação vigente, estando vinculado aos demais instrumentos constante neste
processo administrativo.

3.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 05 (cinco) dias a partir
do recebimento da ordem de fomecimento.

3.3. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SÍCAF.

3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e è
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1.0 valor total da contratação é de R$ 44.689,00 (quarenta e quatro ml! e aeiscentos e oitenta e nove
reais).

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai
do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.0 pagamento será efetuado no

recebimento da Nota Piscai/Fatura.

prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo finai do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice iPC/\/iBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscaf/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SiCAF ou, na impossibilidade de acesso

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizldoia do Vale - MA
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ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no arí. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
Termo de Referência; b) identificar possível razão que Impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

Indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela físcalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. ,

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos Impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços Inicialmente contratados são fixos e Irreajustávels no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 27/06/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

Av. Deputado Caries Melo. N» 1070 - Aeroporto, Trlzldela do Vale • MA
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) fndice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão iogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definltivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) indlce{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definltivo(s).

6.6. Caso o{s) fndlce(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será{ão) adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determlnado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xi e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor oorrespondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, fonma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperUnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670-Aeroporto, Tiizideia do Vaie-MA
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no loca! da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro

para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital,
o vaior correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n® 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaiquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locai dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

propostos, garantindo-ihes o acesso, a quaiquer tempo, ao locai dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locai dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em iei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
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8.1.22. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mall e telefone, de segunda a quinta-feira das
8:30hrs as 17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, a

contar da data de instalação do Software;

8.1.23. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados para operar

o sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para

os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software
durante o período da contratação;

8.1.24. A contratada deverá fornecer à contratante acesso ao "software" através de login e senha

autenticada;

8.1.25. A contratada deverá fornecer manual de utilização da ferramenta.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII e Xlli)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

I) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não
se justifícar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);

iii) Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

Iv) Muita:

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) compensatória de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo
total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9®)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7®).

11.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
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11.4.2. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse vaior, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a muita poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneldade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1*^):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notifícaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia;

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e muitas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vllí)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

ORGÂO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde. FUNÇÃO:
10- SAÚDE. PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 - Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família
- NASF CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 Material, bem ou serviços para distribuição
gratuita. FONTE DE RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco de Manutenção.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste Instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1")

17.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §rda Lei nM4.133/21.

Trizidela do Vale/MA, 02 de julho de 2024.

Fabiana Meire^do N. Medeiros
Sec. de Saúde

Portaria n-» 08/2021-QP

Pela CONTRATANTE

LUCAS Kgtaiiysignedb, 2ULEIDE COSTA
PERSONA DE Í.UI.CI I n ̂uLHJOE COSTA DA

PERSONA DEAWHOAJsiwne MEDTRONIC COMERCIAL LTDA DA SILVA silva

"".20Í4,07..0 CNPJ sob N® 01.772.798/0002-33 e SANTOS:29313
134828826 .j t)aM.2UA4.ü/.iu

Lucas Persona de Almeida 291851 isaeKw-oaw

Representante legal
Pôla CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

^5cQjtxa._
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO H° 0207001-3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024

INEXIGIBILIDADE N*" 23/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0207001-3/2024. ORIGEM: Processo

Administrativo n° 2506001/2024, da inexigibilidade n° 23/2024. CONTRATANTE:
Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o n° 11.424.417/0001-06.
CONTRATADO: MEDTRONÍC COMERCIAL LTDA. inscrita no CNPJ sob N°
01.772.798/0002-33. OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa
exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Marilia
Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1
INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de
acordo judicial, referente ao Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051, de interesse
do Fundo Municipal de Saúde. VALOR: R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e
seissentos e oitenta e nove reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde. FUNÇÃO: 10 - SAÚDE.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 - Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família
- NASF CLASIFiCAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 Material, bem ou serviços para
distribuição gratuita. FONTE DE RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco
de Manutenção. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10/07/2024 a 10/07/2025,
perfazendo 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federai n° 14.133/21
e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2024.
SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal de Saúde por sua Secretária a Sra. Fabiana
Meireles do Nascimento Medeiros, como Contratante e a empresa MEDTRONÍC
COMERCIAL LTDA como Contratado.
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

DA:

Secretaria Municipal de Saúde.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO,
referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 23/2024, para as
providências cabíveis.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
DA INEXIGIBILIDADE N° 23/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO" da INEXIGIBILIDADE N° 23/2024, foi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vai#, Estado do Maranhão, em
10 de julho de 2024.

CristíaVeCruz de Freitas
CPF:013.801.323'39

Setor de Publicação
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021

DeIbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 37/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 372021GP/2021

/2021-GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - CRISTIANE CRUZ DE FREITAS, Portadora do GPF n" 013.801.323-39.
para o Cargo de Diretora do Diário Oficial do Município, observada as competências constantes das
Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-Si.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

DeIbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 38/2021-GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 382021GP/2021 l
i/9n9i-GP De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooflcial/7ids1394
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N« 1670 - AEROPORTO
CNPJ N"* 01.558.070/0001-22

Portaria n"' 08/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe sâo conferidas.

RESOLVE:

Art l"" - NOMEAR - LORENA FERREIRA BARBOSA AGUIAR,

portadora do CPF n® 069.753.903-20, do Cargo de Fiscal de Contratos da

Secretaria de Saúde do Município, observada as competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de

Trizidela do Vale.

AfL 2® - Esta Portaria entra em vigor na data dt sus publicação, 03 de

janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVi^Sg.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL Dg TRI^i^ELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 03 DE JANEIRO DE 3023.

Deibsen P^ç^ Frette^
Prefeito Municipal

PêgiRft 1 é# 1
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GABiNETB DO PREFEITO - PORTARIA >
NOMEAÇÃO: 03/2023

Portaria 03/2023 - GR. de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZOELA DO VALE -

ESTADO DO MMUWIHAO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe sèo conferidas.

RESOLVE:

Aft. i" - NOMEAR - JUUETE BEZERRA DE

OLIVEIRA, Portadora do CPF n" 046.921.073-75. para o
Cargo de Chefe de S^o de Fdha de Pagamento do
níuriicipio, observada as competências constantes das
Leis e estrutura adnúntstrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizideia do Vale.

Ait 2* - Esta Pruria entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRJZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Munici|Ml

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA •

NOMEAÇÃO: 04/2023

Portaria n" 04/2023 - GP. de 03 de janeiro de 2023.

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

EXONERAÇÃO: 06/2023

Portaria n" 06/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas tegals
atribuições, que lhe são auferidas.

RESOLVE:

Art r - EXONERAR - LORENA FERREIRA

BARBOSA AGUIAR, portadora do CPF n'
069.753.903-20, do Cango de Farmacêutica, Responsável
Técnica pela Farmácia do Ho^tal e Matemidade Dr. João
Alberto, observada as competências constantes das Leis e
estrutura adminisbativa e os regulamentos pertinente do
município de Trizideia do Vaie.

Art- 2® - Esta Portaria entra ei ',^or rra data
de sua pubNcação, 03 de janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Pref^to Munidpai

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZB>ELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - AUNE MOREIRA

JANSEN QUEIROZ, Portadora do CPF n* 829.940.992-68,
para o Cargo cte Coordenadora de Enfermagem do
MunícipiQ, observada as ocxnpetènctas constantes das
Leis e esbutura atbranistraOva e os i^gulamentos
pertinentes do município de Tri^dela do Vale.

Art 2* - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua pubRcação, 03 de Janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Munidpai

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
EXONERAÇÃO: 05/2023

Portaria n' 05/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE >
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art . EXONERAR - JANIRENE SILVA
AGUIAR, pcrtadora do CPF n* 997.333.823-53. do Cargo
de Rscal de Contratos da Secretaria de Saúde do
Município, observada as competências constantes das
Leis e estrutura adn^nistrativa e os regulamentos
prertinentes do município de Trizideia do Vale.

Art 2° - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação. 03 de janeiro de 2023.

PUBUQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE 00 PREFEITO MUNIOPAL DE

GABINETE DO PREPErTO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 07/2023

Portaia n" 07/2023 - GP, de 03 de janeiro de 2023.

O PREFEITO MUNICtf>AL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTMOO DO MARANHÃO, ru) uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art 1* - NOMEAR - JANIRENE SILVA

AGUIAR, portadora do CPF n' 997.333.823-53, para o
cargo de Diretora da Secretaria Muntípal de Saútte -
S^US do Município, rtoservada as competências
constontes das Leis e estrutura administrativa e os

regulamentos pertinentes do rmmtcípio de Tri23deia do
Vale.

Aft 2* - Esta Poftaaia entra em vigor na data
de sua publicação, 03 de janebo de 2023.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZS)ELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 03
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Per^ra Freitas

Prefeito Munidpai

GABINETE DO PREFEITO • PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 08/2023

'Fartaria n'08/2023 - GP. fto 03 de ̂>eíro de ZI23.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRI23DELA DO VALE
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas l^í
atribuições, que lhe são conf^idas.

RESOLVE:

Art 1" - NOMEAR - L<«ENA FEf»%EBU

Assinado eistronicamante por: Grisüane Cruz de Freitts - CPF: *-.801.323." «n 04rt)l/2Q23 18:24:28 - IP com n': 192.168.3.41
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DÊ JANEIRO DE 2023.
Delbson Pereira Frettiw
Prefeito Municipal

Afislnado eftttronicantfints por: Cristiane Cru2 da Freitas - CPF: ***.801.323-** sm 04/01/2023 18:24:28 - IP core n": 132.188.3.41
/tolenUcacâo ero: «Mrw.lrizicMâdov8le.ma.gov.br/di8riooi)cí8l.pnp^d«2076

aDOM www.lrizidetndovc-ile.ina.qov, br 4/5



TRlZip
PROC^^
FLS-

Rü3..

PREFBTURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALÊ/MA | EXECUTIVO | ISSN 2764-7269 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 1473«Q23 - 18X11/2023

interna e da fase externa a que se refere o art 7" deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arls. 5® e 6® deste
Decreto, ot>servadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 {trás) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Decreto;

li • as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgSo ou da entidade;

III • as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamenle por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a dedsão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no indso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e iV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competibvo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Das Equipes de Apoio

Art 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar á autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo lidtatõrio.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser fonnada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
{X]n'elalos, que;

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou á comissão de contratação, justificadamente. a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle intemo ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitanle. a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Podarão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
llcitatórío.

Art. 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
intemo para o de^mpenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
EA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL; 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - 6P. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art. 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atínentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA;

CAPÍTULO i
□AS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1° - As atividades de gestão e de õscalízação
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Deaeto.

Parágrafo único • Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende -se

I - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
fviunicipal e terceiros, com a estípulaçâo de obrigações
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

li - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicítante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;

Assinado eletronicamente par Cristlarw Cruz de FreHas - CPF: *-.801.323-" em 1W01/2023 18:10:33 -JPAutenticação em; www.tnzideladovale.ma.gov.br/diarioofldai.php7id-2087
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III - gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos; atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fscalízar a execução contratual
indicada peta autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato, agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da exeaição, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3' - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orienlar-se-âo pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4° - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico € de controle interno para o desempenha das
funções essendais à execução do disposto na Lei Federal
n« 14.133, de 2021.

Art 5' - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO It
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção i
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgào ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa Indicarem, prefeienciaímenle. dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7* da Lei Federal n® 14.133. de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formai do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficiai do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art 7®* A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Art S® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  - a identificado do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

(II - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o roí de eventuais obrigações especifiras que
não estejam relacionadas neste normativo;

V • a indicação dos substitutos em caso de férias.
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fése de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercido da função, os Integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso. as defidêndas e as limitações técnicas que
possam impedir o dillgenle cumprimento do exercido de
suas atribuições.

§ 4® • Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá á Administração Pública Munidpai qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, confbnne a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9° - É facultada â Administração Pública
Munidpai a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
espedalizadas pertinentes a essa atribuição, desde que
nâo supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no §4® do art 117 da Lsi n® 14.133, de 2021, nào podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiei
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipa de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção !l
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federai n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® • É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12. - Sem prejuízo do disposto no art, 7®.
inciso III. da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que;

I • possua vínculo de qualquer natureza com a
contratada, Inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II • possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

Itl • tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV • tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de conlrole externo ou
interno.

Art 13. - O titular do órgão da Administrado
Direta, da autarquia ou da fundação do Podar Execufivo
Municipal nâo poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida fenção.

Seção iil

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 16.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  • agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

li • conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registtd de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

Itl - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos temrios aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V • obter a formalização da designação do
praposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
Informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atívidades de fiscalização;

Vil • supervisionar as atividades relacionadas ao
adimpiemento do objeto contratado;

Vlli - avaliar os relatórios de ocorrências

disponibilizados pe(o(5) riscal(i5) de contrato para que,
sendo o caso. possa tomar as pmvidências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competônda;

X - analisar notas/gto^s escritas pelc(s) fiscal(is),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fisc8l(i&) de contrato;

XII - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à
autoridade superior para decisão;

Xlli - promover o controle das garantias
contratuais, indusive no que se refere á juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu vator;

XiV • propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
conlralada, quando possivel e nos prazos regulamentares;

XV - instruir o processo com informaçOes. dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encamintiá-lo â autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, á autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento lidtatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, á
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogado, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigore a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos

setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de exewjçâo do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o{s) fiscal(is( de
contrata, as notas fiscais e, após conferência, enc^minhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistes à alteração unilateral do
c»ntrato pela Administração Pública Municipal;

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esdarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIií - comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administraüvas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a resdsão contratual,
conforma previsão contida no editei e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV • cartificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solidtando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI • promover a gestão documental, indusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdendáría a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solidtado, relatório drcunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIII - informar a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar dedsão ou providênda que ultrapasse sua
competênda;

XXIX - emitir dedsão sobre todas as solicitações

e redamações reladonadas á execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, capul e parágrafo
único da Lei Federal n' 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a

alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal n®
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contraio, como fonna de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI • estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrafivas e a redução de custos.

Art. 16. - Compele aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente;

I  - agir com transparência e obsen/ando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II • conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instnjmentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

III - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizada, para lançar as ocorrências relacionadas
à  execução do contrato, as Inspeções periódicas
realizadas, as fatias verificadas, as providãncías exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV • avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços exeortados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V • assegurar-se do cumprimenta integrai das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certíficar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subconiratação fora das
hipóteses legais e previstas no contraio;

Vil - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Wll • atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prêvia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-Jos. juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remeterà(âo} a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico
específico, assim eximo nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descxinlos a serem realizados em razão da
inexecuçâo ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV • dar ciência ao(s) gesiorfes) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

contratada;

XVI • comunicar, formalmente, ao(s) gestor{es) do
contraio o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materialização dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou á rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s} geslor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para 3 adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do umprimento das obrigações babalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
capítulo lil
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n* 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no editàl e no
instrumento contratual.

§ 1° • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabeleddas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Específico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2° - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definiüvo das
obras e dos serviços.

Art 19. - O termo sumário e o termo detalhado
têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sudnto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1° - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo. deverá rejeitá-lo com
base no art. 140. § 1°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ y - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.
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§ 3° • Se O particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverâ aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes a averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4° - Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que. mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a resdsão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II.
da Lei Federa! n" 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art- 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20. - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
lendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penai e administrativamente pelo exercido irregular das
atribuições que (he são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de índdentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®. inciso LV.
da Constituição Federai.

Art 23. - As multas aplicadas ã contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxilio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art 26. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DD PREFEITO MUNICIPAL DE
TRÍZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N» 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023,

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14 133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletrcnicamenle por. Ciistiane Cmz de Freitas •-

0 PREFEITO DE TR12JDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021;

DECRETA:

Art. 1° - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trízideia do
Vaie-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a RS 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2° do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas

oimpras ou prestação da serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar -se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibiíidade, dentro do limite estabelecido no Art 1®, nos
seguintes casos;

1  • taxas, ojstas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduzes de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

III • serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - inexistência ou insuficiência eventual do
material no almoxarifedo ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI • despesas decorrentes de manutenção
emergencíal de veículos;

Vil - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento lidtatôrio ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® • Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite esteibeiecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n° 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021. a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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FRANCISCO RAI

04 CARLOS AGUIAR REIS
DOS SANTOS

JOSÊBERNADINO DE
ARAÚJO

ALMIR NASCIMENTO

DA SILVA

MIKAEL DOUGLAS DA

SILVA ZÜZAR

KAYO FELIPE ELIAS

DE SOUSA

FRANCISCO COELHO

SIVA

12 MANOEL LEAL LISBOA

13 OZANIAS NUNES LIMA

JOÃO PAULO
GADELHA ANDRADE

MÁRCIO DOS

SANTOS

NASCIMENTO

MARIA LUIZA

ARAÚJO LIMA

N® NOME COMPLETO

CASTELO BRANCO

SERVIÇOS

CORPORATIVOS LTDA

REPRESENTANTE:

JOSE ORLANDO

RODRIGUES CASTELO

BRANCO FILHO

PESSOA

FÍSICA
SIM 80

SELECIONAD

0

PESSOA

FÍSICA
NÃO 70

SELECIONAD

0

PESSOA
FÍSICA

NÃO 70
SELECIONAD

0

PESSOA

FÍSICA
NÃO 70

SELECIONAD

0

PESSOA

FÍSICA
NÃO 70

SELECIONAD

0

PESSOA

FÍSICA
NÃO 70

SELECIONAD

0

PESSOA

FÍSICA
NÃO 70

SELECIONAD

0

PESSOA

física
NÃO 70

SELECIONAD

0

PESSOA

FÍSICA
SIM 38

PESSOA

FÍSICA
NÃO 36

PESSOA

física
NÃO 30 EHIaeneKilaM

PESSOA

FÍSICA
NAO 30

mmssam

PESSOA

física
NÃO 28

PESSOA

FÍSICA
NÃO 28

TIPO DE

PROPONENTE

COTAS
PONTUAÇÃ

0

STATUS DE

SELEÇÃO

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00

PESSOA

jurídica

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

R$ S.000,00 SHOWS MUSICAIS

RS 5.000,00 SHOWS MUSICAIS

VALOR

MÁXIMO DO
PROJETO

CATEGORIA

Apoio às atividades
culturais - Locação
de Infraesbxitura-

SELECIONAD «.«750^1 .1Q  R$ 87.720,41 iluminação, etc.;

Apoio às atividades
culturais -

Qestâo/Apoio/

Trlzldeia do Vale « MA, 10 da Julho de 2024.

Francisco das Chagas Melo da Silva
Secretário Municipal de Cultura e Turismo
Portaria n° 05/2021 -GP

- PUBUCAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇAO bÃ ÍfíE5Q6imObÀDÊ DE - •
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE: 23/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE N' 23/2024.
TERMO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2506001/2024. INEXIGIBILIDADE N® 23/2024. Assunto:
Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Mar ilia
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Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLtTUS TIPO 1 INSULINO -DEPENDENTE de uso continuo, com
vistas a atender o cumprimento de acordo judiciai, referente ao Processo n° 0801581 -73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo
Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Art. 74, inciso I. da Lei n.° 14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o exposto pelo
Assessor Jurídico Municipal. RATIFiCO o presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob N® 01.772.798/0002-33 e, sediada na EST VINHEDO VIRACOPOS, KM
04 - TERREO PORTÃO 2 ANEXO RUA EDGAR MARCHIORI GONJ 255 SETOR MEDTRONiC • VINHEDO - SP - 13288-006, para
fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Mariiia Isadora de Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES
MELLITUS TIPO 1 INSULINO-DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao
Processo n° 0801581-73.2021.8.10.0051. No valor global de R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e seiscentos e oitenta e nove
reais), pelo o prazo de 12 (doze) meses. Publique -se na forma da lei. Trizidela do Vaie (MA), 02 de julho de 2024. Fabiana Meireles
do N. Medeiros. Sec. Mun. de Saúde. Portaria n° 08/2021 -GP.

. E)CrRATO DO TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 23/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0207001 -3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 2506001/2024

INEXIGIBILIDADE N" 23/2024.

■fRI^Ci:lAnOVALE /sv.
PROC.íZ^
as

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0207001-3/2024. ORIGEM: Processo Administrativo n" 2506001/2024, da
Inexigibilidade n" 23/2024. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o n® 11.424.417/0001 -06.
CONTRATADO: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA. inscrita no CNPJ sob N® 01.772.798/0002-33. OBJETO: Contratação direta,
por inexigibilidade, de empresa exclusiva para o fornecimento de insumos, no tratamento da requerente Mariiia Isadora de
Menezes Oliveira Araújo, portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1 INSULINO -DEPENDENTE de uso continuo, com vistas a
atender o cumprimento de acordo judicial, referente ao Processo n® 0801581 -73.2021.8.10.0051, de interesse do Fundo Municipal
de Saúde. VALOR: R$ 44.689,00 (quarenta e quatro mil e seissentos e oitenta e nove reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder
Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde. FUNÇÃO: 10 - SAÚDE. PROJETO/ATIVIDADE: 2.100 -
Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF CLASIFiCAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 Material, bem ou
serviços para distribuição gratuita. FONTE DE RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco de Manutenção. DATA DA
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10/07/2024 a 10/07/2025, perfazendo 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n®
14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2024. SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal de Saúde por
sua Secretária a Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, como Contratante e a empresa MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
como Contratado.
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